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CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 1 DE JULHO DE 1975

MINISTéRIO DA FAZENDA
benormemomme..—Tieue7....

BANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA

DE MERCADO DE CAPITAIS

DESPACHO DO GERENTE
De 18 .de junho de 1975, deferindo,

na forma dos Pareceres, o requerido
nos processos nas*:

S'Doiedacle Corretora

Reforma de Estatuto:.
A-SP-75/117- BANESPA S.A. —

Corretora de Câmbio e Titules.
A.G.E. de- 20-3-75.

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Investimentos

Aumento de Capital — Reforma
de Estatuto:
A-13H-75/41 Financeira Benne

S.A. — Crédito, Financiamento e In-
vestimento.

De Cr$ 10.090.000,09 para Cr$ ..,.
20.000.000,00

A.G.E. de 9-5-75 e 12-6-75.
Sociedades de Crédito ImobilidriD

Aumento de Capital — Reforma
de Estatuto,:
A-R3-75/363 Baú S.A. — Crédito

251.30e00W0,0g .000.000,00 para Cr$

A.G.E. de 154-75 e 2-6-75.
A-GB-74/12 — Safra S.A. Crédito

Imobiliário.
De Cr$ 7.500.000,00 para Cr$

10.500.000,00
A.G.E. de 27 de novembro de 1973

e 11-2-74.
Sociedades distribuidoras

Alteração contratual:
A-SP-75/109 — Reta -- Distribuido-

ra de Titules e Valores Mobiliários
Ltda.

Instrumento de 2-4-75.
Aumento de Capital — Alteração

Contratual:
A-SP-75/276 — Aceite — Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda.

De Cr$ 100.000,00 para Cr$
500.000,00

Instrumento de 15-5-75.
A-SP-75/70 — Reta — Distribuidora

de Títulos e Valores Mobiliários Ltda,
De Cr$ 100.000,00 pata Cr$ ... ........

150.000,00
Instrumento de 14-3-75.

Aumento de Capital — Reforma
de Estatuto:
A-BH-75/40 — Minas Investimentos

Distribuidora S.A. de Títulos c Valo-.
re,s Mobiliários.

De Cr$ 600.000,00 para Cr$ 	
1.000.000,00

A.G.E. de 10-6-75.
INSPETORIA DE BANCOS

Processo na DF-1036-74 — Autori-
zada, em 13 de maio de 1975, a emis-
são de novo Certificado de Autoriza-
ção para que a Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Servidores
da Usina de Neves de responsabilida-
de Limitada, possa manter em funcio-
namento sua sede, por extravio do an-
terior diploma n.° 202, de 27 de maio
de 1968.

DESPACHOS DO CHEFE DA
DIORG

Em 19 de junho de 1975, deferindo,
os termos dos Pareceres, os requeridos
nos processos n.°s:

Reforma de estatutos sociais:
DF-3/75 CAC — Cooperativa Re-

gional de Crédito Rural Ltda,
São Paulo (SF)
AGE. de 29-11-74.

Cancelamento de autorização para;
funcionar:
DF-931/75 — Cooperativa de Crédia

to Rural Vale do Pa.rana.panema Ltda,
Eehapora (SP)
Certificado de Autorização n.° 429„

cie 15-5-72.

De-legacia Regional em Belo
Horizonte

Serviço RegIonal
da Inspetoria de Banceg

DESPACHOS DO SR. CHEFE
De 9 de junho de 1975, deferindo

na forma dos pareceres o requerido.
no processo n.a BIT-B-74/93 -- Banco,
M(viinalr.o S.A. — Belo Horizonte

Constituição de reservas para lu,.
turo aumento de capital — 11. 0 Rea-
valiação Lei n.° 4357-64 — Cr$
684.143,88 — A.G.O. de 27-2-75
De 17 de junho de 1975, deferindo.

na forma dos pareceres o requerido.
no processo na BH-B-75/17 — Banco.
do Estado de Minas Gerais S.A.
Belo Horizonte -- (MG).

Censtituição de reservas para fit-t
furo aumento, de capital:— 11.° Rea .k -

vallação — Lei n.° 4357-64 — Cr$;
18:987.411,10	 AGE. .de 22.4.75.

DEPARTAMENTO NACIONAL
PE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 21 DE MAIO
DE 1975

O. Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de TU:degela,
usando da prerrogativa que lhe conce-
de o artigo. 14 -do Decreto-lei núme-
ro, 512, de 21 de março de 1969, ,coin-

: binado com o artigo 61; inciso XVI,
do Regimento aprovado pela Portaria
na 36, de 13 de janeiro de 1975, do
Ministro dos Transportes, resolve:

N.° 123 -- Retificar a Portaria nú-
' mero 9-DES, de 2-1-75, publicada no

Diário Oficial da União, de 22-1-75 —
Seção 1 — Parte II, no que se refere

área exproprianda, estaqueamento,
alterados respectivamente para ......
249,394 km, estacas O — 1175 a- 3,40
.= O — 4599 + 6,74 4600 -- 4815. 4.
15,60 = O — 2714	 16,74	 2800 —
4214 4_ 12,17 = O — 1296 4. 14,40

— 1053 -1- 5,60.
N.? 124 — Declarar de utilidade pú-

Nica, para efeito de desapropriação (à

MINISTÊRIO
DOS TRANSPORTES

afetação a fins rodoviários, a ároa de ta que baixa
'terreno com 96.240,00 m2, inclusive as 438.588-73.
benfeitorias nela encontradas, atingi-
da pele, faixa de domínio da rodovia
BR-230, no trecho Malta — São Ben-
to — Pombal, situada entre as estacas
303 e 369, no 1VIunicipio de Pombal,
Estado. da Paraíba, conforme desenhos
-que baixam, com o aludido processo e
sendo a propriedade atribuída a Joa-
quim Lúcio Sobrinho e outros.

N.° 125 — Declarar de utilidade pú-
blica„ para efeito de desapropriação,
área de terra medindo 6.178,391 m2 e
benfeitorias, pertencente aos sucesso-
res de Miguel Machado, situada no
Município. de Guaíba, no Rio Grande N.°127 — Renovar a declaração de
do Sul, na altura do km 31 4. 377,0 utilidade pública, para efeito do de-
da rodovia BR-116 e fora da sua fai- sapropriação e afetação a fins rocio-
xa de domínio, trecho Porto Alegre •—• viários, de área de terra e benfeitorias,
Jaguarão, subtrecho Porto Alegre — delimitada pela faixa de domínio do
Arroio Teixeira, para aproveitamento entroncamento da BR-116 e 7311-354,
da jazida de pedra, que nela se con- no Estado do Rio de Janeiro, con-
tém, conSOante a$ indleae5ee tia	 .50allte projeto aprovado pelo c.n.N.

desenho SET — 3 — 110-65, eus4
tante do proc. ri.° 33.155-55.

N.° 128 — Renovar o ato declaraté-
rio de utilidade pública, para efeito
de desapropriação e afetação á fins
rodoviários, de uma área de terrena
com 15,351,0a m2 e benfeitorias nela
encontrada de propriedade cix Laura

Saiazar da Silva, situada na faixa de
.domínio da rodovia BR-262 — Divisa
ES-MG — Jacul, subtrecho Reaieza
Reduto, entre as estacas 513 a 624 -H
7,60, na Município de Manhuaçu, Ss.•
,tado de Minas Gerais, conforme piar.'
-ta que baixa com o processo número
251.191-75..

N;° 129 — Renovar, o alo declaraa
WH° de utilidade pública, para efei-;
to de desapropriação e afetação a. fins,
rodoviários, de uma área de terras com
a superfície de 43.834,00 'm2, de pio.;
priedade do Sr. Gilson de Barros Mm
galhiles, Iituada na faixa. de doiniaio
da BR-381-MG, entre os kin 372 -14.
276,5 a 372 4_ 539 e 373 a- 491,5 a
373 4- , 730, trecho Entroncamento
BR-381 com a BR-459 — São Mateus
(ES) - Belo Horizonte — São Paulo, no
Município de Pouso Alegre, Estado do

COM o processo: número

N.? 126 — Declarar de utilidade pú-
blica,. para efeito de desapropriação é-
afetação .a fins rodoviários, de uma.
áreade . terreno com 66.000,00 m2 e
benfeitorias nela encontradas, de pro-
priedade de Joel José de: Santana, si-
tuada na faixa de domínio da rodovia
BR-030, trecho Cabedelo
PB-CE, subtrecho Malta -- Pombal.
entre as estacas 1069 — 1151 a- 10
LD, no 1V1unicipio de Pombal, Estado
da Paraíba, conforme planta que bai-
xa com o processo na 543.978-74.

[DOCUMENTO MANCHADO!



DIÁRIO OFICIAL

aeçAn • ata grrst a

OtoS. étestinsdfi	 publicaçáo dos seer de idellnlwerOie Ilearerorailzadi

t,liaptgam (mu ollcsant da Depanalaeosa Jlanpreusa Na4KAtia,

ORASILIA

ASSINATURA.,

RePxarições • Pairriammet llenecaonAsio.

ixterice
	 exteries

PORTB ABRBCO

A me contratado separadamente coo a Delegacia Regional da a.c.t•
(Empresa Brasileira de Correia • greTégrafos). em Brasília.

AIGMBRO 4VU1 -30

••,. O Preço do nomes* avulso figura as alume pauto* de cada exemplar.

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0.30, se do gungi*
eao, e de Cri 0.50 ppr ano,	 da anos autèrlorea.

Cri 13640

eu ... e • ele e• • • Cr$ 57,50 semeiam

	  Cr) 115.00 Ana

Ar*	 Cri 165	

1

.00 Pua	 en. ~ler ega, ne.

I3.00M11. .0	 eaw •l• Cri

•./.1111n 111... 1,4* • • •	 Cri 86.00
-Semestre
AssoISOd.

2298 Terea-feira 1.	 MARIO OFICIAL (Seção I — Parte H)
	

Julho de 1975
^	 • • • -	 _ • +

I Il. , DE ALMEIDA CARNEIRO

horarin da Redação

O Setor de Redação fuacio-
/ta, para ai:Incho-lento do puha-
go, cias 12 as 18 horas.

Dos Originais

Ã. Repartições Publicas de-
Verkr entregar no .Serviço de
Comunicações do Departamen
-to -ds Imprensa Nacional, ate
as 17 horas, o ekpediente desti-
nado à publicação.

Os originais para publi-
tação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
kliretamente, em espaço dois, em
papel acetinado ou apergami-
nhado. - medindo no máximo
22 x 33 cm, sem emendas ou
rasuras Serão admitidas cópias
itin tinta preta e indelével. e
sritéries do D.I.N.

— Os originais encaminha-
dos à pullicação não serão res-
lituidos às partes, ainda que
não publicados.

Reclamações
As reclamações pertinentes h

matéria retribuída, nos casos
de erro ou omissão, deverão
ser formuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
'dia útil subseqüente * publica-
ção.

ASSW aturas

As atsitia(uras para o ex.
terior sezao anuais

— As assinaturas vencidas
lerão spensas sem previu
aviso

— Para ev(tat interrupção
411.4
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na remessa dos órgãos oficiais.
MARIA LUZIA Dk. Mti,..0 a renovaçao de assinatura deve

ser solicitada com trinta (36)
dias de antecedência

— assinatura: das Re-
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas até 31
de março

— Os Suplementos As edi-
ções dos órgãos oficiais só
serão remendos aos assinante,*
que solicitarem no ato da as-
sina tura

— Os pedidos de assinatit-
ras de servidores devem ser
encaminhados com comprovan-
te de litla situação funcional.

Remessa de Valores

A remessa de valores deverá
ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil. a favor
do Tesoureiro do Departamen.
tr.: de Imprensa Nacional, acom.
panhada de esclarecimentos
quanto à sua aplicação.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTe

ao. @P-r Off .11.11.111^4

S'é,,,? T O DE SRITTO PERFIPA

1i .0.1i. PC* CA 0.1.5 À O Ca• .. 1.•41, ,C.Cent •

nINEI

Diretoria de Planejamento
PORTARIAS DE 22 DE MAIO

DE 1975

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria n.° 1.326 de 8
de julho de 1971, resolve:

N.° 60 Aprovar modificação do
projeto das bases dos pavimentos dos
—lotes 115-01 e 115-02, Rodovia 1311-
020, trecho Canindê-Fortaleza, con-
forme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos exarado nas fo-
lhas 32, do Procesos DNER n.° 54.220,
de 1974.

Ne 61 — Aprovar os projetos ar-
quitetónico, estrutural e de Instai--
0es, de ampliação da sede do lÁ.°
DRIP, em Goiânia-GO, conforme pa-
recer técnico da Divisão de Estudos

é Projetos exarado nas fls. g, do Pro-
cesso n.° 5.431-75. — Francisco ma-
tos de 13ritto Pereira.

PORTARIA N.° 62, DE 23- DE
MAIO DE 1975

'0 Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoa/em o
disposto na _Portaria n.° 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:

Aprovar o projeto do Para.douro da
Lagoa Imarui, na Rodovia 13R-101-
SC, trecho entre as estacas 1.160 a
1.210 e 1.210 a 1.250, conforme pa-
recer técnico da Divisão de Estudos
e Projetos exarado nas fls. 3 e 3-v.,
do Processo DNER n.° 21.444-75. —
Francisco Mattos de Britto Pereira,

PORTARIAS DE 28 DE MAIO
DE 1975

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante
o disposto na Portaria n.° 1.236, de
8 de julho de 1971, resolve;

N.° 63 — Aprovar a modificação
do projeto de revestimento, tipo tra-
tamento superficial duplo cone capa
selante por penetração direta (ES-P.
19-71), para revestimento tipo trata-
mento supercial duplo (ES•P. 17-71),
cora emprego de CAP., Rodovia BR-
020, trecho Canindé-Fortaleza, con-
forme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos exarado nas fie.
28 v. 29 e 29 v. do Processo DNER

rÁ.220-74.
N.° 64 — Aprovar o projeto da, pon-

te sobre o Rio Jequiriçà (6;* Tra-
vessia), Rodovia BR-420, trecho Mu-
tuipe-Ubaira, conforme parecer técni-
co da Divisão de Estudos e Projetos

exarado nas fls. 5, do Procesos DNER
n.° 9.496-75.

N.0 65 — Aprovar o projeto final
de engenharia, Rodovia 1311-153, tre-
cho Belém — Brasília, subtrecho Gua-
rai -- Presidente Kenedy, conforme
parecer técnico da Divisão de Estu-
dos e Projetos exarado nas fls. 36,
do Procesos DNER n.° 350.013-74. —
Eng. Francisco Mattos de Britto Pe-
reira, Diretor de Planejamento.

PORTARIAS DE 2 DE JUNHO
DE 1975

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria n.° 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:

N° 68 — Aprovar Projeto Geomé-
trico Rodovia BR-210 -- Pernnetral
Norte, trecho Macapá-Caracarai; s.ub-
trecho Rio Citaré-Rio Turuna; es-
tacas 5.500. — 6.000 numa extensão
de 10.000 m.,_ conforme parecer téc-
nico da Divisão de Estudos e Proje-
tos exarado nas fls. 4 do Processo
DNER n.• 1.768-75.

N.° 67 — Aprovar Projeto geomé-
trico Rodovia BR-210 -- Perirnetral
Norte, trecho Macapil-Caracarai; sub-
trecho Rio Citaré — Rio Turuna; es-
tacas 5.000 — 5.500, numa extensão
de 10.000in, conforme parecer técnico
da Divisão de Estudos e Projetos exa-
rado nas fls. 4 do Processo DNER nú-
mero 1.765-75.

N.° 68 — Aprovar o projeto modi-
ficado, Rodovia 811-324, trecho Acesso
Norte a Salvador, conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos exarado nas fls. 10 do precesso
DNER n,° 21415-7q.

N.° 69 — A_provar Projeto Geomé-
trico Rodovia BR-210 --- Perimetral
Norte, trecho Caracaraf Fronteira
com a Colômbia; subterecho Caraca-
rai-Rio Padauari; Estacas 3.500-
5.500 numa extensão de 40.000, con-
forme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos exarado nas ft;
lhas 2 v. e 3 do Procesos DNER nú-
mero 15.834-75. — Francisco Mattos
de Britto Pereira.

D'ivisão do Material

APLICAÇAO DE PENALIDADE

O Chefe da Divisão de Material,
tendo em vista o disposto na Porta-
ria DG-156-67, do Sr. Diretor-Geral,
e o constante do Proc. e.° 5.476-75,
resolve aplicar à firma Marques de Al-
meida Ferragens e Tintas Ltda., si-
tuada à Rua Visconde Rio Branco nú-
mero 21, nesta -cidade a multa de Cr$
391,68 (trezentos e noventa e urn cru-
zeiros, e sessenta e oito centavos), por
ter sido ultrapassado em 6 dias úteis.
O prazo de entrega estabelecei() na
Nota de Empenho n.° 1.232-7-75.

Deste ato caberá recurso dirigido ao
Sr. Diretor-Geral do DNER dentro
dos 15 (quinze) dias subseglientes a
esta publicação.

Entretanto, o interessado perdera o
direito a recorrer, se leão for recolhi-
do o valor citado à Tesouraria do ...
DNER dentro do prazo estabelecido,
sujeitando-se nesse caso, a cobrança
Judicial,

Rio de Janeiro, GB, 5 de junho de
1975. — Eng." Pedro Junqueira Fer-
raz,

Minas Gerais, conforme plantas que
baixam com o proc. ne. 263.077-73.

N.° 130 — Declarar de utilidade pú-
blica, para efeito de desapropriação e

. -afetação a uns rodoviários, as áreas
de terra é benfeitorias porveneua ne-
las encontlatiaS, abrangidas pela fai-
xa de dominio da rodovia BR-499, na
extensão de 16,542 km, estacas O —
827 2,30, trecho Santos Duniont-
Cabangú, no Estado de Minas Gerais,
consoante projeto geométrico -a prova-
do pelo Diretor de Planejamento, me-
diante Portaria DRP ne° 39 =75, e con-
forme desenhos PEEW-493-75 até .._.
PEET-503-75 que baixam com o pro-
cesso n.° 35.135-73. --- Homero Pinto
Caput°, p/Staii/ey Fortes Baptista.

DOCUMENTO ILEGiVEL:_;
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MINISTÉRIO DA
INSTITUTO

BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO -FLORESTAL
PORTARIAS DE 13 DE JUNHO DE 1975-

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVI
1WENTO FLORESTAL, mo uso da d atribuições que lhe são conferidae
to Capitulo IV, artigo 25, item III, do Regimento Interno apro
Irado pela Portaria Eini-sterial n2 229, de 25 de abril de 1975,
resolve:
N2 283175-DP:Conceder aposentadoria, de acordo com o'artígo

176, item II, combinado com. o artigo 180, alinea a , da Lei
212 1.711, de 28 de outubro ' de 1952, ao Agregado ao símbolo 5-C
MAURO PINHO GOMES, matricula n2 1.905,134, do Quadro de 	 Pes
soai .á Parte Permanente - deste Instituto, com as vantagens do
cargo em comissão de Delegado Estadual, c6digo'DAS-10l.i.
(Processo n2 2.432/75) OSVALDO BASTOS DE MENEZES - Presidente
Substituto.
N2 284/75-DP:Mesignar o Engenheiro Agránóma ARLY BARBOSA COE
TINHO, pertencente a Tabela Extinta . de Pessoal Temporário,regi
do.pela CLT, para substituir o Delegado Eatadual do 1BDF, no
Amazonas, cOdigo DAS-101.1, VIVALDO CAMPBELL.DE ARAUJO, nos
termes previstos no artigo 72, , § 22 do artigo 73, da Lei 	 n9
1.711, de 28 dé outubro de 1952.

'2. Fica revogada a Portaria no 3.655-DA, de 17 de
seteUro'de- 1973. (Processo n2 448/72). OSVALDO BASTOS DE MENE
24S - Presidente Substituta

• 112 285/75,-DP: Conceder aposentadoria, de acorde com os artigos

76, item 1, e 180, 1etrea n, da Lei n2 1.711, de 28 de outu-

AGRICULTURA
bro de 1932, a MARIO DE FIGUEIREDO XAVIER, matrícula 212

1,388,0744 no cargo de Engenheiro Agr8nomo TC-101,22-C,do Qua.
dro Permanente deste Instituto, com a vantagem de 207, (vinte

por cento):v do valor da função gratificada, símbolo 1-F,	 de
Chefe da Estação Florestal de ExperiMentação Mário Xavier.

(Processo n2 2.669/75) OSVALDO BASTOS DE MENEZES - Presidente

'S.Ustituto.
PORTARIAS DE 17 DE JUNHO DE 1975 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE pEsgavoma

MENTO FLORESTAL, no uso da S atribuições que lhe são conferidas
no Capitulo IV, artigo 25, item III, do Regimento Interno apta
%rade, pela Portaria Ministerial n2 229) de 25 de abril de 1975,

resolve:
N2 287/75-DP1 Exonerar, de acordo com o artigo, 75, item I, da

Lei n2 1.711, de 28 de outubro de 1952, o Oficial da Adminis-
tração, cádigo AF-201, nível 12-A, ZENAR MUNDIM VELOSOlmatricu

la m2 2,194,728, lotado na Delegacia- Estadúal de Goiás, pe'rten
cento ao Quadro de Pessoal - Parte Permanente - deste Institu
to. (Processo n2 2.178/75) OSVALDO BASTOS DE MENEZES -,Pres,iden

te Substituto.

N 2 288/75-DP: Demitir, do QUadro de Pessoal do Instituto Brasi
leira de Desenvolvimento Florestal, JOSÉ QUINTILIANO DA SILVA,
Trabalhador, ccidigo GL-402.l, matricula n2 2.007.191, lotado
no PostO de Fomento Fiorestal(P0F0M) de Paulo Afonso-BA,-por in

frigencia ao artigo 207, inciso II, § 12 dalmi n2 1.711,de 28.

de, outubro de 1952.(Processo 112 6,441/74). OSVALDO BASTOS DE

MENEZES Presidente Substituto,

;

A

1

BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S. A.

' Tnstiluição Financeiro Plblica
Cc13.-33.618.310/001 
ADM/UISTRAÇÁO CERTRAL - SFU m LOTE 32 . BLOCO he n - 20 ANDAR -'Brasília . DP

Agencias: Bolem, Belo Horizonte, 51umenau, Braellj.a, Curitiba, Fortaleza, Ijui,jogo
Pessoa, Maringe,Watal, Porto Alegro,. Recife, Rio do Janeiro, Maly:A:Cr, Sgo LUis,SeoPatão, Teresina o Vitoria.

ATZVO
DISPOEIVEL

Caixa 1.906.974,91
Manco do Brasil - C/Depenitos 29.201.329,42
Títulos Federais de Curto Prazo 27.433.406,85 58.941.712,,18

REALIZÁVEL

Emnrestimós

Prodt2çgo	 Cooperativas	 - 738.729.923,22
Ao Comercio do Produtos Agrícolas 904'407,73

Ativdc,neo Especificadas 	 Coop. 21.477.912,90
À Instits.Finahceiras-Coop.Credito 1.755,046,84 762.867.290,69

Outros Credites

.Compensaçeo - Nossa Remessa 17.307.563,13
Compencaçgo - A Remeter 36.078,00
Cheques e-Ordens a Receber
Acionistas - Capital a Raalizar

230.920,01,
24.305.700,00

Corre9pondentos no Pala 406.449,51
Departamentos co País 682.449.218,51
Outras Contas 34.692.772,20 779.428.701,96
Valores o Bons

Outros Valores 55.681,34
Bens 2.017.960 10 . 2.073,641,14 1.544,369.634,09
IMOBILI2ADO

XV7V0i3 do Uso, Reavalinçeo o /me
veio em Construçgo 5.792.910,83
ReveiS e Utensílios o Al.roxarifudo
Sistema de Comunioaceo,Mecanizaçeo

3.062.185,89

Avançada o Meg:trança

RESULTADO FPI:METE
221.187,84 9.274.284,63,

99.545.464M.
CONTAS DE COMPEUSAdo 3.131.01;.403,03

	 PASSITO

Reservas e Fundos

EXIG1VEL

Deneritos
A Vista o a Curto Prazo:
Do- Publico
De Entidades Publicas

A Media Prazo:
Me Entidades Peblicas

0 ,:tras Exicibilidades
Compencaç go 5/Remesso,	 8.921.627,64
ordonn do PaGamonto	 30.302.165,05
Correspondentes no País	 917,33
Departamentos no País	 704.968.523,91
Outras Contas	 11.019.657,03-
ObrigaçOes (Especiais)

RedescontoS e Emprestimos no Sor,
co Centra/	 64.742.108,02
Obrigaçees por Re 'financiamentos e
Repasses Oficiais 447.735.360,40 .
Outras Contas 910.794,15	 513.388.162,57 . 1.416,357.224,91

'RESULTADO PEUDEUTE
19.749.858,72'

COUTAS DE COPEU7ACÁO 3:131.915.6084'

!!,.26.5,/,Mt292.5A

Brasília, DF, 11 de junho de 1975

Marcom R.Pessoa Doorto	 Paulo Gomes 2olle
Diroi,- Presidente 	 Diretor da erteira de Admi

	

nistrageo e Finançaa

	 .Norborto /Sonhara
Diretor da Carteira

do Credite

Elza Castanheira Iglezias
Wec.Cont.CRC-29.693-RJT-DF Cholo

Centro de Contabilidade

	

Consalho Fiscal	 .

42veo	 E, Saeza	 Çlltemourg Gomes Guii.ore2a 	 Bonedicto de Miranda

Oficio- X19 689-75'

7130 EXIGÍVEL

Capital - do Domiciliados no País 110.000.000,t0
85.426.010,67	 195.426410,67

85.793.309,35
;11.242.180,01 127.056.069,56

720,000,00

775.212.892,93

DOCUMENTO MANCHADO 



COLEÇÃO DAS LEIS
1975

VOLUME

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de janeiro a março.

Divulgação n9 1 .249.

PREÇO: Cr$ 5,00

VOLUME II
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de faneiro a março
Divulgação n9 1.250
PREÇO: Cr$ 45,00

A VENDAI

Na Cidade do Rio de janeiro

Posto de Venda - Sede: Av. Rodrigues Alveg-,1
Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de -Venda II: Palácio da Justiça, 39 pavimentei
Corredor D - Sala 311

Atende-se a pedides pelo Serviço de Reembolso Postal

Na sede do

Em Brasília

I DOCUMENTO ILEGÍVEL I
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

O Reitor da Universidade Federai
do Rio de Janeiro, usando da amime-

.tência delegacia pela alínea "a" do
artigo 9.0, dó Decreto n.° 59.676, de

. 6 de dezembro de 1966, resolve:
Colisiderar aposentado compulsoria-

mente, de acordo com o artigo 101,
Item II, observado o itera II do arti-
go 102 da Constituição.

A partir de 15 de abril de 1975, Gui-
lherme Augusto 'Magalhães Pahl, ma-
trícula n.° 1.082.561, no cargo de Pro-
fessor Assistente, EC-503, do Quadro
Unico de Pessoal - Parte Perimiam-
te desta Universidade. -. flelio
Fraga, Reitor. .

PORTARIAS DE 9 DE JUNHO
DE 1975

Co Reitor da Universidade Federal
de Rio de Janeiro, com base nas Arti-
gos,11 e 12 do Decreto-lei a.' 200-67,
visando a descentralização prevista na
Reforma Administrativa, e de acordo
com o Art. 132 do seu Estatuto, re-
solve:

N.° 328 - Delegar competência ao
Prof. Paulo Rodrigues Lima, na qua-.
lidada de Decano substituto, conforme
Portaria n.° 479, de 1 de outubro de'
1974, para no impedi-Mento do De-
cano Prof. Afonso Henriques de Bri-
to, movimentar as contas bancárias
abertas em nome do Centro de Tec-
•ologia, juntamente com o Superin
tendente Dr. Eduardo Egon Meyer.

O Reitor da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, no uso da suas atri-
buições legais, e tendo era vista o que
consta do Processo n.0 11.018-75 -
X.TFRJ, resolve:

N.° 329 - Nomear de acordo com o
'Artigo 15 da Lei mo 5.539, de 27 de
novembro de 1968, que alterou a Lei

4.881,A,65, Horácio Cintra de Ma-
galhães Macedo, habilitado em concur-
so, para prover o cargo de Professar
Adjunto, do Quadro trnico de Pessoal
desta; Universid0e, do Departamento
Fiálco-Química do Instituto de Quí•
mica, em vaga decorrente da aposen-
tadoria de Enzanmann Jacioba
tombo Cavalcante.. 	 Hélio praga,
Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARIn

PORTARIAS DE 9 DE JUNHO
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N.° 454 - Nomear Claide Buhamra,
para exercer o Cargo, em Comisão, de
Diretor, símbolo 6-C, da Divisão de
Assistência, do Departamento de As-
suntos Estudantis, desta Universidade,
criado pelo Decreto na 71.970, de 21
de março de 1973, publicado no Diá-
rio Oficial da União, de 3 de abril se-
guinte,

N.° 455 - Nomear Olga .Stela de
Alencar Wouters, integrante do Qua-
dro Unia° de Pessoal da Universidade
Federal do Ceará, para exercer o car-
go, eia comissão, de Chefe, símbolo
6-C, do Gabinete do Reitor desta Uni-
versidade, ficando dispensada da:Fun-
ção gratificada, símbolo 7-F, de Che-
fe da Seção do Expediente do Gabine-
te do Vice-Reitor desta mesma Uni-
versidade, a partir da data em que

o qual é
-- Prof.

j

1

PORTARIAS DE 13 DE JUNHO
DE 1975

O Reitor da Univeraidade Federal
do Ceará, no uso de nas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N.° 468 - Designar Silvia -de Oli-
veira Barbosa, integrante do Quadro
Unia° de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Ceará, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 9-F, de Che-
fe da Seção do Expediente do Depar-
tamento de Medicina Clínica do Cen-
tro de Ciências da Saúde, desta Uni-
versidade, criada pelo Decreto núme-
ro 71.970, de 21 de março de 1973; pu-
blicado no Diário Oficial cia União
de 3 de abril seguinte.

N.° 470 - Dispensar Astania Ma-
ria Moreira Leite, Oficial de Adminis-
tração, nível 12-A, do Quadro trnico
de Pessoal da Universidade Federal do
Ceará, da :mação gratificada, símbolo
5-F, de Chefe da Seção do Expedien-
te cio Gabinete do Reitor, desta Uni-
versidade.

N.° 471 - Designar Vera Maria B-
erra Rae, integrante do Quadro Uni-

co de Pessoal da Universidade Federal
do Ceará, para exercer a função gra-
tificada símbolo 5.F, de Chefe da Se-
ção do Expediente do Gabinete do
Reitor, desta UniVersidade, criada pe-
lo Decreto n.° 71.970, de 21 de março

de 1973, publicado no Diário Oficial
da União, de 3-4-73, ficando dispensa-
da, a pedido, da função gratificada,
símbolo 1-F, de Assessor Técnico da
Assessoria de Planejamento, da mes
Ma Universidade. - Prof. Pedro Tei-
xeira Barroso.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS -GERAIS •

PORTARIAS DE 17 DE JTJ.N1-10
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
de 1V/Inas Gerais, no uso de atribui-
ção conferida pelo artigo 9. o. Mines
"a', do Decreto na 59.676, de 6 de de-
zembro de 1966, tendo em vista Deci-
são Judiciária (Acórdão n.° 35.857; do
Egrégio Tribunal Federal de Recursos,
ia Diário Oficial, de 17-12-74), resol-
ve:

N.° 503 - Nos termos dos artigos
53, item II, da Lei n° 4.881-A de 6 de
dezembro de 1965, e 184, inciso 171., da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinados com, o art. 177, 1.0,
da Constituição do Brasil, de 24 de
janeiro de 1907, conceder aposmfe.do-
ria ao Professor Josephino Aleixo no
cargo de Professor Adjunto, EC -
502-22, do Quadro Unica do Pessoal -
Parte Permanente, dá UFMG, lotado
na Faculdade de Medicina, coai os
proventos equivalentes aos vencimen-
tos integrais do referido cargo, acres-
cidos de 20% (vinte Por canta), era
virtude de ter-se comprovado que, a
15 de março de 1968, tinha mais de 35
(trinta e cinco) anos de serviço pu-
blico, .ficando, assim retificada a Por-
taria m° 577; de 11-11-70, publicada
no Diário Oficial, de 27-11-70, e mais-
tela a de n.° 518, de 19-11-69, publi-
cada no Diário Oficial; de 4-12 59.

N.° 503 - Nas termos dos artigos 53,
item II, da Lei n.° 4.81-A, de 6 de
dezembro de 1965, e 184, inciso III,
da Lei a.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinados com o art. 177; §'
cia Constituição do Brasil, de 21 da
janeiro de 1967, conceder aposentado-
ria ao Professor Josephino Aleixo no
cargo de Profesor Adjunto, EC -502-22,
do Quadro 'único do Pessoal - Par-
te Permanente, da UFMG, lotado na
Faculdade de Medicina, com os pro-
ventos equivalentes aos vencimentos
integrais do referido cargo, acrescidos
de 20% (vinte por cento), em virtude
de ter-se comprovado que, a 15 de
Março de 1965, a mais de- 35 (trin-
ta e cinco) an..2, de serviço público,
'ficando, assim retificada 	 i'tIvtaria

577, de 11-11-70, publicada no Diá-
rio Oficial, de 27-11,70, e mantida a
de n.9 518, de 19-11-69, publicada no
Diário Oficial, de 4-12-69. - Edv;ar-
do Osório Cisalpino.

ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

PORTARIA N,° 86, DE 16 DE JUNHO
DE 1975

O Diretor da Escola Paulista de Me-
dicina, no uso de suas atribuições e
tendo em vista. o que constá do Pro-
cesso na. 4449, resolve:

Exonerar, nos termos do art. '75,
1tein I, da .Lei na 1.711, de 28 cio ou-
tubro de 1952, Marie Ruivo, matrícula

$a.° 1:968.362, Professor Adjunto cio
Quadro Unico de Pessoal - Parte Per-
manente • desta Autarquia. - José
Carlos Prates.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N. o 339, DE 12 DE JUNHO
DE 1975

tomar posse no cargo para
nomeada pelo presente ato.
Pedro Teixeira Barroso.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIA N.° 116, DE 6 DE
JUNHO DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o
Proc. n.° 1.579-75, resolve:

Nos termos do Art. 145, item I, coma.
binado com o Art. 147, da Lei núme.4
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co 1.711 =52; designar o Mestre, nível:
M=B, Jose Guerra da Silva, pata a
Função gratificada, símbolo, 7-1r. de
Chefe de Seção cia Oficinas desta Uni-
versidade, na -vasa decorrente da apo-
sentadoria de Manoel Barbosa de Me-
lo. — Humberto Carneiro.

PORTARIA N.° 122-GR, DE li DE
JUNHO DE 1075

O Reitor da Universidade Federal
'Rural, de Pernambuco, no usa de suas:
atritUições legais resolve:

Designar a Guarda, nível 8-A, An-
tônio Dernardo da Silva, para ,exer-
cel. á função de Ajudante. cie seu. C.4a-
bine.te, Com a retribulcão mensal de
Cr3 397-00 (trezentos e noventa e se-
te -cruzeiros), a título de Gratificação
de Re..wresentacão de Gabinete, na va-
ga decorrente da dispensa do Guar-
da ‘Ics,3 , Valdomiro da Silva. —
bento Carneiro.

PORTARIA N.° 123-GR, DE 12 DE
JUNHO DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso da suas
atribuições legais e tendo em vi$er o
Proc. n.° 2.818-75, resolve:

Designar Luiz Gonzaga Pereira, Au-
xiliar de Mecanização, sob o regime ju-
rídico da CLT, para, em carater ex-
cepcional e transiterio desemponhar
os encargos concernentes à Funçáo
Gratificada, simbolo 5-F, de Chefe da

-Seção de Controle- e Registro, da Di-
visão de Administração Acadêmica,. em
vem decorrente da dispensa de Ce-
Una da Fonsêca coneednndo-lhe
como gratificação provisória, não in-
corporável ao salário, a retribuição de
1.951;00 - (hum mil novecentos e cin.
qüenta e hum cruzeiros) . — Professo.'
Humberto Carneiro,

UNIVERSIDADE FEDERAL
,RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 3 DE JUNHO
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe confere o Art. 12,
alínea "j" do Estatuto desta Univer-
sidade, aprovado pelo Decreto numero
66.355, de 20 de março de 1970, re-
solve:

N.° 224 — Declarar aposentado,
compulsoriamente, de acordo coni o
artigo 176, item I combinado com o
Art. 178, da Lei n.° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, observado o item II
do Art. 102 da Constituição,

A partir de 25 de novembro de 1973,
Josino Rodrigues dos Santos, inatrI.J
cuia n.° 1.157.183, no cargo de Tra-
balhador GL-402.1, do Quadro rnico
da Pessoal — Parto Permanente, des-
ta Universidade, — Processo UFRRJ
— 9.058-73.

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lho confere o Estatu-
to desta Universidade, aprovado pelo
Parecer n.° 3.716-74, do Conselho. Fe-
deral de Educação, resolve:

N.° 225 — Conceder exoneração. de
acordo com o art. 75, item I, da Lei
n.° 1.711, de 23 de outubro de 1952, a
Julio Fraga de Campos, Professor de
Curso Isolado EC-512,19, matr. nir
mero 1.667.949, do Quadro Unico de
Pessoal -- Parte Permanente -desta
Universidade, a -partir cio dia 17 de.
uezernbro de 1974. — Fausto Ana Mot:

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

ATA DA 514 2 REUNIA() DO CONSELHO FEDERAL DE

CONTABILIDADE, realizada em Brasília Dis
trito Federal em 14 de outubro de 1974.

As dezesseis horas dó dia quatorze do mes de outubro de mil nove

centos t setenta- e quatro, na Sala das SessZes, na sede da Confede
ração Nacional do Comércio, em Brasília --Distrito Federal-, reali-
zou-se, sob a Presidencia do-Contador YNEL ALVES DE CAMARGO e com

O'compareciffiento dos Conselheiros que assinaram o Livro de Fresco.

cw IVO. MALHAES" DE OLIVEIRA . vice-Presidente, ORLANDO DE 	 LEMOS

FALCONE, NILITINO RODRIGUESMARTINEZ, ALÉCIO ZANETTIM, JÚLIO	 DS

CARVALHO, JOSÉ SILVA te ARAUJO, MURILO CAVALCANTI CANAVARRO, FrANU-
ÉL MESSIAS PEREIRA LIMA, PEDRO RODRIGUES' OLIVEIRA, suplente do Comi

selheiro Antonio *Lopes de Sá, ADALBERTO MATHEUS, VILMA CUIDA SAN

TOS, 1JALBERTO'STEINER, OSWALDO ALVES DE MATTOS e MÁRIO GURJãO PES
SOA, a 3142 reunião do CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Abertos

co trabalhos, o-Senhor Presidente IAS em discussão as atas das

reuniZes anteriores .n 5122 a 513 2 n4 que ferem aprOvadas, à primei
ra com as retificaçUs apontadas, em Plenário. No Expediente, foi

lida á seguinte comunicado: "Dia 30/09/1974 - Recebemos. 'convite
do. Sindicato dos Contabilistaâ.de Vitória, para participarmos de

sua inauguração, nessa data, t solicitamos a Conselheira Vilma Gui

dá Santos que aos representasse no. ato. Dias 4 t 5/10/74 solici-
temos ao Conselheiro Osmaldo Alves de Mattos que nos representasse

to "Seminário de Auditoria", que Se realizou na Faculdade de.Cien.
cias EaonOmieas, Contábeis e Administrativas de Campo Grande, GA •

Visto nos acharmos impossibilitados-de comparecer ao evento, por
5á. termos assumido compromisso naquela data. Dias 5 e 6/10/74 Es

tivemos na cidade de Baurá . São Paulo 	 para participar da COM
CENTRAÇÃO CONTÁBIL organizada pelo Sindicato dos Contabilistas de
Baurá, tendo como finalidade a. campanha de arregimentação prol is

sienal ea. comemoraçãg do 272 aniversário de sua fundação e o seu.
reconhecimento oficial. Participamos de recepção na sede do Sindica

to, assim como de. sessão solene no Doura Tenfs Clube, quando foram
feitos debates sobre. Contabilidade, Auditoria Contábil, Junta Comer
ciai., Perícia Contábil, etc. Participamos, igualmente,. de reunião

conjunta de todas as Entidades da Classe Contábil, quando prestamos

esclarecimentos sobre o anteprojeto de reforma do Decreto-lei g2...
n2 9.295/46. Mais uma vez, esta Presidencia teve oportunidade de se

.dirigir aos presentes, focando aspectos do- anteprojeto e analizan
do, em 15articular, as razães- do não acolhimento de alguns Itens, a

presentados por São Paulo. A reunião transcorreu dentro de um ambi-

ente de muita elevação, compreensão e camaradagem. É com satisfação

que comunicamos a passagem de mais um natalicid, transcorrido no

dia 12 do corrente, dós nossos Conselheiros Walberto Steiner e Ma.
nuel Messias Pereira Lima, Dia 14/10/1974 - Tivemos ume reunião cor
_junta com os Presidentes dos Conselhos Regionais de Contabilidade ,
quando foram focados assuntos de grande relevância, quais sejam "je

ton" a Conselheiros e Plano de Contas único. Fizemos-lhe uma ampla.
exposição de nossa visita ao novo Inspetor Geral de Finanças do Mi

nistério do Trabalho, quando aproveitando o ensejo de cumprimentá

pela sua recente investidura no cargo, tivemos oportunidade da
uma troca de:pontos de vista sobre os dois assuntos referidos. Só.
bre "jeton") o Sr, Inspetor nos mostrou o Projeto do Knistário do,

Trabalho, onde estão todos os órgãos de deliberação coletiva devida
mente classificados, de acordo com a Lei n2 5.708, regulamentada pe
/o Decreto ne 69.332/71, atendidas, assim, as ponderados do Tribu.

nal de Contas da União, constantes do lácido parecer dó Ministro
Wilson de Souza Aguiar, datado de 23 de julho próximo passado e qua

foi levado a conhecimento dos Senhores Conselheiros, com o Df. Cir-
cular DV. 18/74, de 26.8.1974: Devemos, portanto, aguardar uma sola

ção definitiva do assunto, lembrando-lhes mais uma vez que não cabe
aos Conselhos a responsabilidade dos pagamentos de "jeton" já efe

tuados. Quanto ao Plano de Contas Único, o assunto foi longamente
debatido por esta Presidencia g sua Assessora, Conselheira suplente

' Nilzt Correa das Santos, com o Sr, Inspetor, quanto to aspecto tece
nico do piano, fazendo questão esta Prosidencia de afirmar não ter•

havido da parte do C.F.C. qualquer propósito de rebeldia, em não-
aplicando, de imediato, o Plano de Contas único. Esperávamos, ape.

nas, um entendimento com a Inspetoria Gera/ de Finanças.do-Ministá',

rio do Trabalho. Podemos adiantar que, mo final de uma tntrevista
de tres horas, quando desfrutamos de um ambiente acolhedor e -0

mais cordial possível, levamos a promessa do Sr. Inspetor, de que

a matéria seria reestudado". Ainda no expediente, foi lida a'cor
respondencia a seguir: Expediente do Conselheiro Antonio Lopes dà
Sá, enviando trabalho de sua aUtoria, contendo pesquisa visando
elevação do "status" da profissão autorizando sua publicação no ór
gão Oficial de Publicação do Conselho Federal de Contabilidade -Re

-vista Brasileira de Contabilidade -. O Senhor Presidente, dirigir •
do-se-ao Plenário afirmou do alto n:4::"4 histórico do trabalho apre
sentado. Manifestaram-se ainda sobre o trabalho o Conselheiro Os.
1?aldg Alves de Nattos, que se referiu não só ao alto conceito do
autor, como também à profundidade de pesquisa, e o Conselheiro Pe-
dro Rodrigues Oliveira, que afirmou tratar-se de um autor que re
presente a 'cultura contábil .brasileira, expoente inquestionável •
tratandose de um trabalho de fôlego e pioneiro, O Plenário, por
unanimidade esteve de acordo com a publicação do trabalha citado-na
Revista Brasileira de Contabilidade. A seguir, o Senhor Presidenta
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lãs em discussão a proposta de CRC-São Paulo que, em extansa expo.
sição, solicitava a redução da taxa da contribuição para o FIDES
de 10% para 5%, para o futuro exercício de 1975. O Senhor Preside
te, com a palavra, esclarece aos Senhores Conselheiros que simples
mente em se atendendo agora a pretensão do CRC-SP: seria antecipa-
ção do que já liceu definido no anteprojeto de reforma da Lei Oral
mica dos Conselhos de Contabilidade, que será hoje entregue ao Sr,
Ministro do-Trabalho, isto seeon7iderando que, pela exiguidade de
tempo, possa aquele anteprojetà não ser convertido em lei, ainda
no corrente exercício. Adiantou, ainda, que todos os Conselho 's, ho
je reunidos, no:mesmo local, às 14 horas, aprovaram tal redução
Disse ainda que, caso aprovada .a sugestão do CRC-Sáo Paulo; a Raso
luçâo entraria.em vigor, a 'partir de 1r, de janeiro de 1975, desde
que, ate 31 de-dezembro de 1974, todos es CGR:ICC aprovassem a nova
Tabela de dotagões„ O Plenário aprovou a proposição. ORDEM DO DIA:
O Presadente da Comissão de Contas, Conselheiro Ivo Malhes de Oli
Veira leu os pareceres exarados nca§ seguintes processos: 128, 139
e 141/74. Dalancetes dos Conselhos Regionais de Contabilidade de
Pernambuco, Goiás e Il. Gerais. Pelo encaminhamento à IGF do Minis.
t jrió do Trabalho, Aprovado. 279/72, CRC,Minas Gerais. Rescalona
mento de prazo para amortizaeão de emprestimo. Pela apr 'ovação. A
provado, A seguir, o Senhor Presidente pôs em discussão a nove re-
daeão dada à Página 12 do novo modelo de carteira, aprovado na reli
'pião de 27 da setembro, proposição do Conselheiro Militino Rodri-
gues Martinez. Aprovada. A seguir, foi poste em discuseão o proje-
te- de Resolução sobre concessão de carteira de identidade . profis
sionel. Esclarece o Presidente 'Ynel que várias resoluções.discipli
alam o mesmo assunto, algumas delas parcialmente revogaáas, sendo
-certo que, em sua maioria, dispõem de mode inadequado ao atendimen
te da realida::c presente, bem como que a consolidação de todos a.
qt.leles atos, em um ainico, procedida a redefinição dos conceitos de
satualizados, e tarefa que se impUe ate por dever de racionaliza
ção,tecnica e administrativa, dal a apresentação do projeto de re

selução. Aprovado, por unanimidade. A seguir, foram postoà- em dis
cUssão os ' projetos de Resolução, revogando o 12, as Resoluçães.CFC
1-12 's 83/57 e 3i2/72, considerando que, embora revogadas implícita
mente por atos posteriores, dúvidas tem surgido sobre a ,vigencia

das Resoluções enumeradas; e aconselhável que á derrogação seja de
clorada de forma expressa e taxativa, e o segundo revoga as Resolu
Oes 254/69 e 266/70, considerando que já cumpriram suas respecti-
vas . finalidadcs. Aprovados ambos os projetos. A seguia', o Presiden
te pôs em discussão o Projeto de resolução que dispõe sobre.as.reC
niiies de Presidentes de CCRRCC, tendo o Consultor Jurídico do CFC,
Jooe Washinaton Coelho esclarecido todos os pontos em dúvida, no
projeto, levantados pelos Conselheiros Jose Silva de Araujo, Ma.
moei Messias Pereira Lima e pelo Conselheiro Carlos Barbosa de Sou
za, este tlItimo,.na pessoa do Conselheiro Mário Gurjão Pessoa, O
Plenário aprovou o projeto; apenas uma alteração no art. Ir . que
ficou com a seguinte redaeãoi "poderão ser realizadas reuniões de
Presidentes dos CCRIICC, ate-duas vLzes ao ano, com a participação
dos Presidentes de Conselhos Regionais, observados os princípios
estabelecidos nesta Resolução". O Conselheiro IVO MALHXES DE OLI-
VEIRA relatou o processo a seguir indicado: 341/74. -CRCaGB. Inte

.ressado: Eduardo Chapuis Casamayou, O relator, diante 'das rai3es
expostas e provas apresentadas pelo interessado, .foi de parecer
que deve ser concedida a inscrição no Cadastro de Auditor Indepen
dente. Usou da palavra o Gons. i1ilitino Rodrigues,Martinez para
ponderar: a) que decisóes u-teriores já haviam sido tomadas, ne-
gando a inscrição a ;_sofissionais brasileiros, pela não comprova.
çãO dos trás anos de registro, na categoria de contador, Conforme

determina . a resolução pre n2 317/72; b) a falta de reciprocidade,
de tratamento ao brasileiro, quando no exterior. Colocado em vota
ção, foi aproxado o voto do Cons. Militino por 11 votos. O voto
dg Cons. relator, Ivo Malhães de Oliveira,. foi apoiado pelos Con+
selheiros Jose.Silve de Araújo . e Pedro Rodriguos Oliveira, O
Cons. Orlando de Lemos Falcone relatou o processo a seguir indica
da: 350/74. CRC-Peráambuco, Iiiteressado: Milbe Neves de Amaciei
Considerando que, pára bem e fielmente executar as funçães de,Fis
cal da Previa:mia Social, necessário se torna a prática de ativi
dados especificas e privativas da profissão contábil, nego provi-
mento ao recurso de Milbe Neves de Amovia, para manter como certa
a decisão do Plenário do CRC-Pernambuco que negou baixa de seu ra
istro profissional. Aprovado, O Cons, Manuel Messias Pereira IA

má relatou o proceeào a seguir: 346/74. CRC-RJ, Reáimento Interno,
Pela homologação da inclusão da letra "t" do art. IO do RegiMente
Interno. Aprovado. A Conselheira Vilma Guida Santos relatou . ° pro
cesso a seguir: 334/74. CRC-41i .a .ms Gerais.. Interessada: Terezinha,
Mendes da Rocha, Não devemos opinar, antes que a justiçáse pro-
nuncie, pois assim sendo conservaremos o equilíbrio em mai .esta
decisão, Pelo exposto, a fim de evitar incoerenciá de nossa par-
te, mais prudente seria, suspendermos toda e qualquer decisão do
CRC-Nina$ Gerais, ate detisao final da Justiça Criminal. Aprovado.
NO Interesse Geral,. o Conselheiro Oswa/do Alves de Mattos trouxe
ao conhecimento do Plenário que coMpareceu à Faculdade de Clencias
Econômicas, Contábeis e Administrativas de Campo Grande, em cumpri
meato à solicitação da Presidência do CFC, participando e alebaten.
do com os expositores a materie constante do tmaário "Orçamento de
Auditoria e Testes de Verifica'ção". 0 resultado do Seminário foi
positivo e os diversos representantes de entidades de classe se
Tirop3em, dar continuidade à iniciativa da Faculdade de Campo Ç'rande.
A seguir, foi suspellsa.a reunião às dezessete horas, tendo' 	 sido-
reiniciada solenidade às 11.nte horas e trinta minutos., no 	 Salão
Vermelho do Hotel Nacional, com a presença do Exmo. Senhor Minis
tro dó Trabalho, Deputado Arnaldo Pd:et-o; do Pe. José Vieira dá
Vasconcelos, Presidente do. Cone. Federal de*Educação; do Vice-Pre-
sidente do CFC, Contador Ivo Malhães de Oliveira;- Jose Hercilio CU:

rede Fleury, Chefe do Gabinete do Ministre do Trabalho; do Presi
dente do 12 Conselho de Contriluintes, „Tose Jánto Calmon; do" re
presentante do Inspetor GeraL de Finanças do Ministerio do Traba

'lho, Luiz Ellítino de Vasconcelos, Hamilton de Holanda Vasconce
los; Reinaldo Jose Pereira Rego; Superintendente da Receita Fede
ral, em Brasília; Representante-do Departamento do Ensino Medio •
Torquato Cejas Jardim; Felipe aalson Camrbelino, Delegado da Recei-
ta Federal; Adalberto .Haeser, Presidente da Federação . dos Contabi-
listas do Rio-Grande do Sul;. Carlos Barbosa de Souza, 	 Presidente
da Federação dos Contabilistas . Norte e Nordeste; Alcides Ramos
Presidente da Federação dos Contabilistaá de São Paulo; Robert*
Dreyfuss, Presidente do Instituto dos Aoaditores IndependenteS do
'Brasil; Ministro Paulo de Mello Rale, Presidente àa Academia Fin.
minense de Ciencias Contábeis, que cohstituiram a mesa de Autorida
das, alem de todo o Colegiádo . 'do Conselho Federal de Centabilida
de; dos Presidentes dos Conselluis Regionais de Contabilidade; do
.Colegiado do Conselho Regional de Contabilidade do Distrito -Fede
rol; Assessores do Conselho Federal de Contabilidade e convidadós.
Reabertos os trabalhos, usou da palavra o Presidente Ynel Alves de.
Camargo, que fez a entrega dó Anteprojeto de reformulação dos Con
selhos de Contabilidade, ao Exmo. Senhor Ministro Arnaldo Prieto
quando pronunciou as seguintes palamras: "A entrega do anteprojeto
deveria, normalmente, ocorrer no Gabinete de V.Excia. Esse o cami+
mho dos que nos antecederam . Eduardo Foreis em 1962 e Ivo Malhãea
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,de Oliveira em 1971 guando depositaram em mãos de seus antecesso
res, respectivamente, Ministros Ilermes Lima e Júlio Barata -, osan..
teprojetos então elaborados. Durante o decurso descem agitados 12
ATIOO os dirigentes mudaram, mas a Causa psrmaneccu e cresceu. O
que era necessário tornou-se indispensável:O que poderia ser atcn
dido em prazo normal reclama uraâncLa. A terceira tentativa, não
só'pot ser a terceira: , mas, pelas singularidade; que a qualificam,
sobretudo no que tange a lay.e ae ejuntamento à reioroa do ceeino
Médio ore, um fase de implanteaão, teria que ter, em ecu rcaistra
histórico, o marco 'desta aolenidade. Sua prewença permitiu-nos al
ereeer a objetivo. Na-conta do reconhecimento, abrimos-lhe o crédi
to que expressa nossa gratidão. Vossa Excelènela pode teste-aenar.
-a união das lideraneas da classe em to= da solneão qur nos é vi
tel. Ilete auditório Vossa Excelència tem o retrato, em. miniatura
:de plenário taclonal que participou da elaboração do anteprojeto
Rum processo aborte:, onde foram ouvidos os que, espontaneamente ou
-solicitados por nosso convite, tiveram sueestães a oferecer, o an
4,Projete tramitou ao longo de exaustivas discuss3cs,,sob comando
'cle sagrada ambição de alcançar, dentro do pOosivel melhor, o me-
lhor pàsevel. Sensibilizado com a angústia de nossa corrida con
Ira o tempo, não só Taxa recuperar o atraso superiOr a uma década,
COMO, principalmente, devido à necessidade de aprca .mr o anteprojee
to antes rine e reforffia. do ensino, convivendo com o Decreto-.lei 1124

11 2 9295j, de 1946, acabe por Convalidar o erro que necessitámos cor
rigir, Vossa Exeelencia„ quando da nosso primeiro encontro, preme
teu-nos tramitação ráPida para o processo que ora se inicia. .0 pa-
trimânlo aciiMulado peio seu passado de reaiiiaçães e a seriedade
:lucidez, segurança .e dinamismo. que caracterizam- sexis primeiros me
ses de gestão "à frente da Pasta do Trabalho, autorizam-nos a corte

se de- que Sua promessa será cumprida.. Em Vossa Excelância espeta
mos tèr o pa .trono ' cla neva lei de disciplina da profissão". Ao rece
ber ó anteprojeto citado, ()Ministro Arnaldo Pranto disse as se-
guintes palavras: "Meu caro Presidente Ynel, Reverendo Padre Vas-
concelos, Presidente do Cons. Fed. de Educação, Meus caros Contabi
listas: Recebo com satisfação o anteprojeto da . Lei Orgânica dos
¡Conselhos de Contabilidade, 'que me é entregue nesta momeato. Sei
do esforço realizado pelos Senhores. Não conheço o trabalho, mas.
pdsso antever-lhe o-valor, pele valor-dos que nele trabalharam o

'Oão é -esta a Minha hora de falara Este á o momento em que devo ou.
vir, Espero falar aos Senhores novamente em outra oportunidade e
nao desapontar a esperança que os Sunhores depositam hoje no Minis

.tro do Trabalho. Era só o que tinha 'a dizer". A seguir, o Presiden
te Ynel pronunciou Palavras de apresentado do Pe. José Vieira de

.Vasconcelos¡ como segue: 'Padre José Vieira de Vasconcelos é um no
me nacional, fertence galeria privilegiada ,dos que totalizam, na

: soma, mais do que .° muito que se contém nas parcelas. Feito do seu
trabalho, seu nome, por si só', representa mais do que conta seu
ourriculum vi-tas, Um elenco de potáveis realizaçOes. Construiu-se

' do que fez. Na trajetória da edificação de seu nome, cada tijolo
está assentado sob o prumo da perspectiva que se abre para a dimen
São de grandeza. Dai a ariatura o nome- ter . superade o criador-
a obra. Nascido em Dom Silvárie, Minas, fez o curso primário em Be
lo Horizonte, o médio em -Cachoeira do Campo, o superior de filoso-
fia e pedagogia em Lorena e o de Filosofia em Roma, na Pontificia
Universidade Gregoriana. Também em Remo fez curso de extensão na
Miblitteta do Vaticano. -No magistério registra presença brilhante,
tanto-na área ao- ensino médio, nas disciplines portug4s e filoso-
fia, quanto na do superior; onde ensinou filosofia e pedagogia.Feu
~e integra o rol dos professores do Curso de Mestrado de Pedago.

gia da PonEifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e do Cur
se de Pós-Graduacão da Faculdade de Educação da Universidade de

' .Brasília. Uma constante ira vidà de nosso ensino, exerceu inúmeros
cargos no setor educacional, de professor a Diretor de Faculdedo. In
tegrou o chefieu várias deleeaeães ao exterior. O atual presidente
do Conselho Federal de Educação e eN-presidente da (7aara de Ensino
Primário c Médio do mesmo õreão, é um dos artífices de nossa lei de
refere-' do -Jsj,0 nédio. Do 1946 a 19 ;39 rea7izou seis viscas de vs.
tvlos todcs dedicedas ee encino. rn :112 basa?em da pu-
blic:çees t)5 ner:roce, teces apresentadas em Con;sessos Intereu,io»
nsIs de Edueee."lo e ccuttnos de pareceres no Conselno adercl de Edu

quase :Ados verdedeiras monografia- tracw.do a orientação que
tem prevalecida no processo de desenvolvimento do ensino módio bra-
sileiro. Ninsuán laa6e em sua porta 'SWI entrar. E que!, entra recebe .
/:o mownto mais dificil do processo de estudo e elaLors,,:-ão do anta
Projeto de dis:áplina do cmarácio de nossa profissão, co lsn-:;o 'do
cruzamento cem a lei de reForma do ensino, procus o Padre Veszn.
colos. Alám de nes 'der o que pedimos - atnjlio ofereceu-nos o que
sentiu nos ser lu:cessá:rio assístencia. De quem já receberemos teu--
to, não seria dicil obter maiS: dal o convite, que hoje atende, pa
ra, com sua palavra autorizada, Marcar o Márito que representa, peca
os contabilistas brasileiros, a razão de ser ' desta solenidade. 'Ao a
dre Vasconcelos o penhor de nosso agradecimento. Com- o orador, a pa-
lavra". Em resumo, as palavras do Pe. Jose Vieira de Vasconcelos
Presidente do Conselho Federal de Educação, orador oficial da soleni
Cede: Depois de sublinhar aalegria de se encontrar com os membees
do Conselho, o Pe. Vasconcelos, citando a Constitutição Federai,
breu que a educaçáo á um direito de todos, direito natural c indivi-

dual; mas como o homem é um ser social, a educação devera.considerar
não apenas o indiViduo em si, mas 'também o membro da . saciedade; deve
rá proporcionar-lhe os meios de realizar o seu próprio enriquecímee.
to, mas em comunicação com os outros o em consonância com o meio co .
cial em que vive. Em primeiro lugar'há que preservar os valores per .-
manentes que dignificam a Pessoa humana. Tais valores, acrescentou o
orador, "Consubstanciam o Humanismo Cristão, cujos princípioe de\a,m
permear a sociedade da era tecnOlógica, para tornáia maishumana e
menos conflitante". Para formar à ser 'social, deve a educação. que mi
nistramos ter diante dos olhos o Brasil de hoje, pais em desenvolvi-

mento, potânciÀ emergente, "que experimenta as centinúncias ineren-
tes a este estágio, entre elas a earância de recursos humanos e de
uma tecnologia que lhe permita adequadamente utilizar o seu pai:rime
mio material jacente ainda, em grande parte, como riqueza potenci -
ai". No conjunto dos fatores condicionantes do desenvolvimento so
bressai a Educação. "Não ser., entretanto; frisou o'Pe. Vaseonce
10S, UM3 educação qualcjuer que nos conduzirá, para ' alám do desenvol.

—vimento económico, à sociedade democrática. Como lemos no 1 PpD, to
rá ela qui; se orientar intencionalmente nessa direção". Explicitan
do melhor seu , a , ,nto, acrescentou o orador, citando ainda tre»
chos do 1 PND: "A sociedade dembcrática á, por definição, uma sacie
dada do pares. Politicamente, entre nós, uma igualdade foi alcança-
da na letra da lei. Economicamente, reina ainda profunda desigualda
de, distribuindo-se a população em camadas de nivel:diversO. Cumpre-
aecnuá-la pela justiça social, que ampara o fraco, e pele .Educação,
que eleva o Homem". 'Exemplificando, já para t) auditório eápecífico
que o ouvia (mambros de um colegiado fiscalizador de exercício pro.
flseional, o Conselho Federal de Contabilidade)-, continuou o' Pa Vas
Colicelod: "Para fera-ar o cidadão, capaz de participar eficazmente
das atividades produtivas da Nação, o saber que a escola demotráti.
ca transmitirá terá que jior em saber das coisas e não um saber so.
bre as coisas, com que se contentava a escola tradicional. Por ou . .
tras palavraa, terá que transmitir conhecimentos cientlfiCos c de



F...:ra 1	 MÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) Julho de 1975

seovólver hbiiliLtrlenicas, formando profissional,: para es

tiplas tarefas da sociedade industrial e tecnolOgice de nossos dl.

as". Afrontando a seguir o problema especifico dó relaLlonamento E
ducecao e Desenvolvimento, depois de reafirmar que educação desiocrá
tica implica necessariamente educação para o desenvolvimento, e que
o desenvolvimmto deve ser cuidadosamente planejado, ressalvou; eu

trotanto tal planejamento deve cercar-se- de cautelas quando aplica.

de à educação, pois nessecampo, "o que, em essencia, está	 sendo

questionado e o desino do preprio Homem, seu direito à -felicidade,:

sua liberdade de opcão, sua dignidade intangivel". Com esta ressal-

va fundamental, acrescentou, cuidará o Poder Público que a melhoria.
da educação não seja apenas quantitativa, pela oterta crescente de

-matrículas, mas por igual qualitativa, "seja melhorando o ensino

existente, seja criando novas modalidades que atendam à progressiva:
diversificação das ocupaçães". G ideal, ajuntou o Presidente do CFE,.

será que cada um. chegue ao grau mais elevado compatível com as suas
aptidães; "quanto mais educado o povo, tanto mais próspera a Nação;

quanto mais educado o inclividuo, tanto mais capaz de -viver em,pleni

tude". Finalizando, afirmou que tal tipo de educação; a educação pa

ra o desenvolvimento,. "não 'se poderá restringir ao âmbito tradicio.

mal da escola. Terá que utilizar todos os mcios,convencionais:ou
não, para alcançar os adolescentes_e adultos) na realidade de tuna

educação permanente", e chamou a atenção dos presentes- para a 4
substitulVel colaboração dos órgãos de classe nesta tarefa 'comum

Encerrando a Solenidede, o Presidente Ynel afirmou: "Encerramos es
ta reunião com uma palavra- de fe. Fe na classe doá contabilistas •
Fe na justiça de nossa reivindicação. Pá no anteprojeto de lei sob'

metido à conSideregão dó Exma. Sr. Ministro do Trabalho, o eminente
homem público --Dr. Arnaldo Prieto. O caminho percorrido ató aqui
foi uma jornada de boa vontade da qual participaram, .quantos
rani possível este ffioniento. Sem a boa vontade dos contabilistas é de
seus . .órgãos representativos; das autoridades que se dispuseram a OU

vir-nos; dós companheiros doi Conselhos Regionais de Contabilidade;

deS Sind4-catos; dós Institutos; das Federaçães e das Faculdades •
ainda est:me;, r.as.discussães preliminares em torno do magno as-

sunto que ensejou este 'encontro. Sem boa vontade, a partir de hoje,
esvasiaremos o significado dest:e trabalho) fruto da renúncia de mu&

1:Os e da compreensão de iodos. 'Agora, a jornada termina num ato da
Semeadura. Trazíamos conosco uma boa semente! EncontraMos a terra
fertil em que semeá- la. Repetimos, com o nosso gesto, a parábola i+
nesquecivel, parafrezeade no pema delicado de Gioia Junior:' "Ale+
gria a sorrir, esperança-a cantar,/eis que o semeador saiu a seme*

.arfe quando semeava, time, parte caiu/à, beira do caminh "o; e lá então
surgin/umrbando de aves e a comeu. Um pouco mais / da semente caiu

em meio a pe4regais/e, po 'r não ser bastante a terra en'tel lugar, /
o Verde apareceu, para depois secar. /E Lambem um punhado o semea
dor lan:zoe/es : espinhal, qc a plante em breve sufocou. /Outra parte
caiu em telrreno fecundo/e,'polpa de ouro, o fruto abençoou ó mundo.
/Semeador, pouco importam as aves e ainda mais/os espinhos crueis e
os rudes pedregaiadse uma parte, pequena, embora satisfeita/ caiu
na terra gim produz bela colhata"/. Siffi! Vamos tet bela colheita
porque plantamos para o bem de todos. Porque plantamqs no solo Me.*
'quedo. Porque plantamos na hora certa, Como o lavrador que, ao com
teMpla a seara viridente, agre;dete ao Senhor as benção recebidas
tambem n6s, eninome do C.F.C. gxclamamos; Obrigado Senhor Ministro
de Trabalho • Dr. Arnaldo Prieto! Obrigado Pe. Jose Vieira de \ Tas •
.concelos! Obrigado as Autoridades presentes! Obrigado ilustre; mame
'bros'do. Cons, Federal de Educação! Obrigado Coaàilistas
ros! Obrigado, sobretudo, Senhor Jesus, sem cujos ensinamentos uh
teríamos a:humildade de superar nossos interesses pessoais, colocar:
do ., em primeiro lugar, o bem &num! -Obrigado a todos Os Presentes •
• está encerrada a reuniãO!". Encerrada a reunião solene, às vinte.
e duns Floras e trinta minutos,. senda a presente ata redigia 	 por
mim, Secretário, Silvio ' Romero Cávalcanti Coutinho, ' queapós lida e
aprovada pelo Plenário) sere assinada por mim e pelo Presidente Y.
nel'Alves de Camargo.

*.•n•••••••••••n•n••••n••••n•n••n*.m,

COIMO TRINTiRIO 09 ESTADO 00 RIO CE JANEIRO
E

PARCELAS PERTENCENTES AOS MUNICIPIDS
DECRETO-LEI Nç 5, DE .15-3-1975

DIVULGAÇA.Q. NP 1.253

Preço: Cr 7,00

A. VENDA

Na Cidade do Rio de laneiro

- Posto de Venda — Sede: Av, Rodrigues Alves. t

Posto de Venda	 Ministério da Fazenda

Posto de Venda 11: Palácio da justiça, 3° pavimento ,—
Corredor D — Sala 311

Atende-se o pedidos pelo Servir() de Reembolso Postal

Lua Brasilta

Na sede do D.

LÉI DA FUSÃO E ESTRUTURAS BÁSICAS
ESTRUTURAS BÁSICAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E

LEI DA FUSÃO COM O ESTADO DA GUANABARA
LEI COMPLEMENTAR N o 20, DE 14-1974

DECRETO-LEI N° 1, DE 15-3-1975'
DECRETOS N" 3 A 15, DE 15-3-1975

DIVULGAÇÃO N9 1,251

Preço: Cr$ 10.00

A VENDA

Na Cidade do MO de janeiro

Posto de Venda — Sede: Av, Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda

Posto de Venda 11: Palácio da Justiça, 3° pavimento —
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

Designar, o Chefe da Divisão de
Cooperativismo, símbolo 4-C, Mauro
Planentel, como substituto eventual do
Chefe-Geral do Departamento de As-
sistência à. Cafeicultura, símbolo 2-C,
Roberto -Gonçalves Abreu, durante os

-• seus impedirnentos, mediante a per-
cepção das vantagens regulamentares.

Calazans de Magallides.

PORTARIA N.° 28, DE 9 DE
JUNHO DE 1975

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

Dispensar, a pedido, das funções
de Assistente junto ao Gabinete do
Diretor de Produção, o Sr. Arsênio

• de Azevedo, cessando, em consequên-
cia, a Gratificação de Representação
de Gabinete, que lhe é atribuida
Mensalmente. -- camd/o Calasans
de Magalhães.

•
PORTARIA N.° 30, DE 10 DE

JUNHO DE 1975

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

Exonerar, a pedido, do Quadro de
Pessoal deste Instituto, o funcioná-
rio Nei Pereira Frony Junior, Ofi-
cial de Administração, nível 12, lo-
tado na Administração Central. -
Carnal° Ca/azads de Magalltaes.

PORTARIA N.° 31, DE 11 DE
JUNHO DE 1975

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, rendo em vis-
ta a autorização de- afastamento do
Pais, do Senhor Joffre Bretanha Ro-
drigues, concedida pelo Exmo. Senhor
Presidente da República, publicada
-no Diário Oficial da União de 4 de

junho de 1975 (Seção I, Parte I), pá-
gina 6.677, resolve:

InVesti-lo no cargo em comisão, de
Assistente de Relações Públicas elo
Escritório do IBC, em Milão, median-
te a percepção das vantagens pre-
vistas na legislação especifica. - Ca-
muflo Calazans de MagalhAes.

Oficio da Ag. Nacional n.° 57-75.

PORTARIAS DE 5 DE JUNHO
DE 1975

O Diretor Administrativa do Insti-
tuto Brasileiro do Café, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria n.° 190,74, de 28 de maio de 1974,
resolve:

N.° 307 Dispensar das funções
de Auxiliar, junto ao Gabinete do
Diretor Administrativo, a servidora
Esther Margarida Rodrigues, Auxi-
liar de Administração-C, cessando,
em consequência, a Gratificação de
Representação de Gabinete que lhe
é atribuída mensalmenta, removen-
do-a para a Agência de VargInha,
mediante o pagamento das vantagens
regulamentares e,

Investi-la na função gratificada ,de
Secreta aia do Agente, símbolo 10-3'.

N.° 308 - Drpensar da função
gratificada de Pisca, Supe.rvisor da
Agência de Londrina, símbolo 8-F, o
funcionário José Gama de Oliveira,
Fiscal de Comercialização de Café,
nível 16.

N.° 309 - Investir na função gra-
tificada de Fiscal Supervisor da
Agência de Londrina, símbolo 8-F, o
funcionário Jair Scrócaro, Fiscal de
Comercialização de Café, nível 14.
Fernando Baptista Martins.

PORTARIAS DE 6 DE JUNHO
DE 1975

O Diretor Administrativo do Insti-
tuto Brasileiro do Café, usando das
atribuições mie lhe confere a Porta-
ria n.° 190-74, de 28 de maio de 1974;
resolve:

N.° 313 -- Inveatir na função grati-
ficada de Encarregado de Portaria
da Agência de Vitória, símbolo 17-F,
o funcionário Alberto Alvarenga, Ser-
vente, nível 5.

Na 318 - Aposentar o funcionário
Antonio Elias de Oliveira, Guarda,
nível 10, lotado na Agência do Rio,
de acordo com os artigos 101, inciso
I e 102, inciso I, alínea "b", da Cons-
tituição Federal, mediante a percep-
ção do seus proventos integrais, cor-
respondente ao nível 10, acrescidos
de 2 (dois) quinquênios, na base de
10% (dez por cento).

N.° 319 - Aposentar a funcioná-
ria Briolanja Solto Mayor de Garcia
Patda., oficial de Administração, nível
16, lotada na Administração Central,
de acordo com os artigos 101, inciso
III, parágrafo único, e- 102, inciso I,
alínea "a", da Constituição Federal,
mediante a percepção de semi pro-

ventos integrais, correspondentes ao
nível 16, acrescidos de 6 (seis) quin-
quênios, na base de 30% (trinta por
cento). - Fernando Baptista Mar-
tina.

PORTARIAS DE 9 DE JUNHO
DE 1975

O Diretor Administrativo do Insti-
tuto Brasileiro do Café, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
rían,° 190-74, de 28 de maio de 1974,
resolve:

14° 332 - Aposentar o funcionário
Jayme de Azevedo Andrade, Médico,
nível 22, lotado na Agência de São
Paulo, alínea "a -, da Contsituição Fe-
deral, mediante a percepção de seus
proventos integrais, correspondentes
ao nível 22, acrescidos de (seis quin-
quênios, na base de 30% (trinta por
cento) cie 1/30 . (uni trinta avos), por
ano da última gratificação percebida
pelo exercício em regime de tempo
integral â dedicação exclusiva.

Na presente aposentadoria foram
computados, em dobro 3 (três) perío-
dos em licença especial, não usufrui-
dos, de acordo com o artigo 11 do
Estatuto dos Funcionários do IBC.

O Diretor Administrativo do Insti-
tuto Brasileiro do Café, usando, das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria n,° 190-74, de 28 de maio de 1974
e tendo em vista a aposentadoria
concedida ao funcionário Jayme de
Azevedo Andrade, Médico, nivel 22,
resolve:

vidor Carlos Gregório de Almeida,
Técnico de Contabilidade-A, median-
te o pagamento das vantagens re-
gulamentares e,

Investi-lo na função gratificada de
Contador Seccional, símbolo 1-F. *n4

Fernando Baptista Martins.

Oficio da Ag. NaCional n.° 057-75..

RESOLUÇÃO N.° 929-75
A Diretoria do Instituto Erasileiro

do Café, na conformidade do que
dispõe a Lei n.° 1.779, de 22 de de-
zembro de 1952, e tendo em vista a
deliberação do Conselho Monetário
Nacional, resolve:

Art. 1.0 Acolher registros. de "De-
clarações de Vendas," relativas à ex-
portação de café, verde em grão ou
torrado-moído, a partir de 23 de ju-
nho de 1975, inclusive, para embar-
ques até 30 de setembro de 1975, aos
seguintes preços mínimos de regis-
tro:

a) US$ 0.50 (cinquenta centavos de
dólar) ou o equivalente em outras
moedas, por libra-peso, para cafés
"despolpados" exportados por qual%
quer porto;'

b US$ 0,50 (cinqüenta centavos de
dólares) ou o equivalente em outras
meedas, por libra-peso, para cafes do
tipo 6 (seis) para melhor, bebida
isenta do gosto "Rio-Zona, expor-
tados por qualquer porto;

c) US$ 0.48 (quarenta e oito cen-
tavos de dólar) ou o equivalente em
outras moedas, por libra-peso, para
cafés do tipo 7/8 (sete-oito) para
melhor exportadas por qualquer per-
to, vedada, no entanto, sua expor-
tação pelo porto de Santos.

Art. 2.° Fixar em US$ 20.00 (vinte
dólares )ou o equivalente em outras
maedas, a cota de contribuição sobre
a exportação de café, por saca de 60,5
quilos brutos de café verde, ou o
correspondente ern café tarradó- knoi-
do, exceto para os cafés "despolpa-
dos".

INSTITUTO

BRASILEIRO DO CAFÉ

PORTARIAS DE 30 DE MAIO
DE 1975

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

N'." 25 - Remover do Departamen-
to de Controle da Comercialização
para o Serviço de Escritórios e Re-
presentantea no Exterior, o servidor
Cesar Augusto de Aguiar Gomes, Eco-
nomista-C e,

Investl-lo no cargo, em comissão.
de Caefe-Geral símbolo 4.0.

N. 26 - Designar o Chefe da Di-
visão de Exportação, do Departamen-
te de Controle da Comercialização,
símbolo 4-C, Gilberto Alves Rama-
lho, para responder pelo cargo, em
comissão, de Chefe-Geral do referido
Departamento, simbolo 2-0, mediante
a percepção das vantagens regula-
mentares. - Camiflo calazans de
Magalhães.

" PORTARIA N.° 27, DE 4 DE
" JUNHO DE 1975

N.° 333 - Dispensá-lo da função
gratificada de Chefe da Seção Médica
da Agência de São Paulo, símbolo
5 .F.	 Fernando Baptista Martins.

PORTARIA N.0 335, DE 10 DE
JUNHO DE 1975

O Diretor Administrativo do Insti-
tuto Brasileiro do Café, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria n.° 190-74, de 28 de maio de 1974,-
resolve:

Exonerar, a pedido, do cargo, em
comissão, de Chefe da Divisão de
Estudos sobre Financiamento e Dis-
tribuição, do Departamento Econômi-
co, símbolo 4-0, o funcionário Nei Pe-
reira Frony Junior, Oficial de Ad-
ministração, nível 12. - Fernanda
Baptista Martins.

PORTARIAS DE 12 DE JUNHO
DE 1975

O Diretor Administrativo do Insti-
tuto Brasileiro do Café, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria n.° 190-74, de 28 de maio de 1974,
resolve:

N.° 337 - Dispensar, a pedido, da
função gratificada de Contador Se-
cional da Agência de Varginha, sím-
bolo 1-1', o funcionário Johnny de
Souza Sant'Ana, Oficial de Admi-
nistração, nível 12.

N.° 328 - Remover, da Agência de
Santos pawa a de varginha, o ser-

Art. 3.° Fixar em US$$ ' 15.00 (quin-
e dólares) ou o equivalente em ou-

tras moedas, a cota de contribuição
sobre a exportação de cafés "des-

, polpaclos"-, por saca de 60,5 quilos
brutos de café verde, ou o correspon-
dente em café torrado-maido.

Art. 4.° As cotas de contribuição
indicadas nos artigos 1° e 3.° preva-
lecerão, até comunicação em contrá-
rio; para as operações cujos regiatros
venham a ser acolhidas pelo insti-
tuto Brasileiro do Café e os respec-
tivas contratos de ,câmbio fechados
posteriormente a 20- de junho de 1975.
1975.

Art. ' 5,° Manter inalteradas todas as
demais disposiçõões que regulam a
eiaportação de café, verde em grão,
torrado-moído.

Em 20 de junho de 1975. - De-
/adro de Oliveira Baunzgrats, Presi-
dente em exercielo.

P. Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, tendo em vista a Lei na-
mero 1.779, de 22 de dezembro de
1952, e na conformidade da decisão
do Conselho Monetário Nacional, re-
solve;
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Art. 1.° Acolher registros de "De-
clarações de Vendas", relatàas , a-ex-
portação de café cru em grão des-
cafeinadó, ou o correspondente em
Café descaleinado torrado-moído, por
libra-peso, a partir de 23 de junho de
1975, inclusive,..Para-eiri4anpies até 30
de setembro de 1975, aos preços mini-
mos de registro .fixadoa conforme os
tipos', pára a-exportação de café ver-
de, nos termos da Resolução número
920-75, desta data, acrescidos de 'US$
0;10 (dez centavos dó (Mar america-
P)),!DU o equivalente em outras/Ace-
das.	 .

Axe. 3,° Fixar em US$ 0,11 (onze
...,clentaVos de dólar), por libra peso,

'ou o equivalente crii outras moedas,
-a quota-de contribuição sobrea ex-
portação de café cru em grão desca-
einado,ou o correspondónte em café.-o...cafemado tOrrado-moido.

Art. 3.0 A quota - de contribuição
indicada no artigo a.° da, presente
Resolução prevalecerá, até comuni-
cação em contrário, para as opera-
ções cujos registros venham a ser
acolhidos pelo Instituto Brasileiro do
Café e oS respectivos contratos de
cãmbio fechados . posteriormente a 20
de junho de 1975,

Art.- 4,0 Manter inalteradas todas
as demais disposições que regulam a
exportaeão de café cru em grão des-
cafeinado ou o correspondente em
café descafeinadn torrado-moido, no
que não .colidir com o disposto na
presente Resolução.

Em 20 de junho de 1975. — Dc-
Lauro de Oliveira D rzumgraU, Presi-
dente em Exercido-

Oficio da Ag. Nacional n.° 058-76.

As Diretorias foram estruturadas para desenvolver uma

Sistemática operacional adequada ao atendimento de associados e de

pendentes, aos quais foram concedidos beneficies regulamentados cm

14 Resoluções baixadas no Exercicio de 1974.

O FLUXOGRAMA em anexo, disciplina a dinámica adotada na

Diretoria de Beneficiou, setor responsável pela recepção .e atendi.

mento de 24 470 beneficies no período da 20 de fevereiro a 31 de .

dezembro do exercicio relatado. Esta Diretoria baixou Instruções

Normativas, disciplinando a execução de todo ci programa assistem +

cial cumprido nas 15 Delegacias .da Caixa,

Roje, a Caixa presta assistenela medica, hospitalar,lar

macêutica e odontológica aos seuà 6 526 associados c respectivos

dependentes que constituem um elenco de 26 096 beneficiários esti.

medos para as 19 :áreas assismenctals.

ALTERAÇÕES NA_DIRETORIA E CONSELHO FISCAL

A primeira alteração em sua Diretoria ocorreu em 24 de-

abril de 1974, quando pela Resolução m9 570/74- da Diretoria do IBC,

o associado Alfredo Cimafonte foi designado Diretor, em substitui

ção ao então Diretor dç Planejamento Ney-Pereira Frony Junior, dis-

pensado a pedido.

Em 10 de maio de 1974, o Presidente Reli-o Santos Damas-

cano, cumprinde exigência da Lei Eleitoral,. renunciou ao cargo ti

foi subsMituido pelo associado Sylvio de Azevedo Lima, às forma da

Resolução ne 871/74 da Diretoria do IBC.

HELIO SANTOS DAMASCENO

JOÃO MAFALDA DE .CARVALHO

NEY.PEREIRA 1,RONY JUNIOR

Jose-minis REGO COSTA

'NELSON PEREIRA

para comporem a Diretoria da. Caixa, sendo o primeiro seu Presidente',

e os servidores:

HELIO VICENTE VIANNA

JOS2 ROMEU RIBEIRO BASTOS

JOSÉ TERES RODRIGUES

JOSÉ DE CARVALHO SOUSA

GENARO DE CASTRO CIOTOLA

1
para integrarem o Conselho Fiscal, sendo o primeiro o seu Presiden-

te,

Sm 12 de dezembro do mesmo ano, realizou-se a Assemblei

a de fundadores e a Caixa de Assistência dos Servidores do IBC 	 con!

tituida como. sociedade civil ' e pessoa jurídica de direito privado, ser

do registrada no Registre Civil de pessoas Juridicas sob o número-

35 374 no Livro Ai-5 em 31 de dezembro de 1'973.

IMPLANTAÇÃO E ESTRUTURA

Os trabálhos para a implantação foram iniciados imedia-

tamente e no perlOdo cOmPreendido entre 14, de dezembro de 1973 -e

20 de-fevereiro de- 1974, a Diretoria. elaborou, votou e aprovou p

.Regimento Interno, o RegUlamente'Geral de ' Beneficios e as Resoltt

ções n9s: 1, 2 e 3 de 1974, iniciando . atividades da Caixa na área

de sua sede, e em seqüência, na sede das Delegacias Regionais.

-ESTRUTURA

O Regimento Interno criou as Diretorias Administrativa,

Financeira_de Beneficioe c de Planejamento, conferindo-lhes atri

buições, e o Presidente designou titulares das mesmas, as Direto -

ree 'Jose Morais Rego-Costa, Nelson Pereira, João Mafalda de Cerva-,

lho e-Nay Pereira Frony Junior, todoL	 Jompetência definida,

Em 26 de junho de- 1974, pela Portaria .9 198/74, o asso-

ciado Hilton Torre »ias Ribeiro foi designado membro do Conselho Fia

cal, em substituição ao Conselheiro Genro de Castro Ciotola, dis

pensado a pedido, e

EM 19 de setembro de 1974, pela Resolução-n9 889/74 da

Diretoria do IBC o Diretor Nelson Pereira foi dispensado a, pedido

e a associada Ca/manda Forny designada para substitui-1o.-

Cumpridos 10 meses e 10 dias de intensa atividade em 19

áreas assistenciais, a Caixa de Assistencia dos Servidores de IDO

prestou assistência aos associados e respectivos dependentes, conca

dendo mais de 80 000 beneficies, especificados nos relatórios da Se

de e 18 Delegacias, incorporados ao presente e sintetizades no S Qua

dros:

I - Analitico do Desempenho nas 19 áreas

ri - Síntese do Quadro I
III - Execução Financeira

IV - Avaliação Financeira

V - Balanço e Prestação de Contas

(2 volumes em anexo)

Complementando o seu Relatório a Diretoria apresenta:

- Programação Financeira para o Exercício de 1975

-,Resoluçõesnumeros-01, 02, 03, 04 o 05/75.

'SYLVIO DE AZEVEDO LIMA
Presidente

jOSÊ MORAIS REGO COSTA
Diretor Administrativo

JOÃO MAFALDA DE CARVALHO
Diretor de Benefícios

CARMINDA FORNY
Diretor Financeiro

ALFREDO CIMAFONTE
Diretor de Planejamento
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491,44
10 758,28

.54,00
3 252,79

298,26
5 027,96

33 027,61
13 264,15

859,60
243;60

22 336,54 89 614,23

3 431 796,36

GONMRIBUIÇõES SOCIAIS
Recife	 ...
Bahia. .. . .....
Vitória 	
Santos . ..... 	
Paranaguí 	
Goiania	 .. . .... 	
Belo Horizonte
Vargipha 	
São Paulo 	
londrina 	
GUritiba 	
Porto Alegre 	
Rio 	
Sede da CAS 	

14 041468,93

26 848,41
14 411,14
94 350,44

176 039,80
72 445,24
18 419,85
73 509,66'
37 453,89

258 065,06
169 710,28

68 929,28
16 052,54

118 773,44
563 702,46 

BALANÇO GERAL EXERCICIO DE 1974

ATIVO
	 PASSIVO

336 490,55

1. DISPONIVEL
1.1 Caixa Geral

7.1.2 Belo-Borizonte	 .......	 805,12
1.1.3	 .....  18,73	 823,85 .

1.2-Depositos em Banco
1.2.3 Bco.do Brasil S/A-Recife 	 ........ .	 • 345,76
1.2.4 Boo.do Brasil S/A-Salvador 	 	 896,10
1.2:5 Beo.do Brasil S/A-Vitória 	 ..... .	 729,45
1.2,6 Éco.do Brasil S/A-Santos	 34,21
1.2.7 Eco.do Brasil S/A-Paranaguã 	  17 741,97
1.2.8, Boo.do Brasil S/A:Goiania	 .......	 3 207,81
1.2.9 Bco.do Brasil S/A-Belo Horizonte 	  2 373,66
1.2.10,Boo.do Brasil S/A-Varginha 	 • •	  30 674,49
1.2.11 Eco.do Brasil S/A-São Paulo 	  5 666,05 .
1.2.12 Eco.do Brasil S/A-Londrina 	 	 919,03
1.2.13 Bco.do Brasil S/A-C,ritiba 	 1 171,10
1:2.14 Boo.do Brasil S/A-Porto Alegre ..... 	 13 855,77
1.2.15 Eco do -Brasil S/A-Sede da CAS 	  86 524,50
1.2.16 Eco.Econcmico S/A-Sede da CAS 	  17 734,79
1.2.17 Eco.Bandeirantes S/A-Sede daCAS 	  3 292,00
1.2.18 Boo.do Estado dd Pararia.. -.Londrina 	  150 000,30 
REALIEWEE

2,1 Financiamentos
2.1.1 Recife 	
2 .1.2 Vitória ................ ........

2.1.4 Paranaguã . 	
2.1.5 GOiania 	
2.1.6 Belo Horizónte 	
2.1.7 São Paulo 	
2.1.8 :Londrina.. ........ ......	 . ..
21 .9- Curitiba ........, ... , . 	
2.1.10 Porto Alaire
2.1.11 Sede da CAS 	

3. RESULTADO PENDENTE
3.1 Resultado do Exeráicio de 1974

4. CONTA DE COYPENW,Ts0
4.3 ProáeeEes.da CAS

1. EXIGEM.,	 •,,
1.1 Credores Diversos

1.1.1 Paral2agui
	

4 9Q6,80
1.2 Consignatãrios-Receita Federal

1.2.1 Recife ......	 2 817,87
1.2.2 Santos ....„	 15 677,54
1.2.3 Paranaguã	 8 679,11
1.2.4 Goiania 	 	 1 394,00
1.2.5 Belo Morizonte	 5 493,07
1.2.6 São Paulo .-.. 	 2 326,42
1.2.7 Curitiba .„.. 	 1 161,50
1.2.8 POrto Alegre •	 220,61
1.2,9 Sede da CAS	 36 368,74

	
74 141,76

1.3 Contas a Pagar

1.3.1 Recife	 184 8
1.3.2 Salvaãor	 5 2
1.3.3 Vitória ...,, 	 101 7
1.3.4 Santos 	 	 205 4
1.3.5 Paranaguã .. 	 114 7
1.3.6 Goiania	 15 4
1.3.7 Belo Blzonte. 1 296 6
1.3.8 Varginha 	 	 112 3
1.3.9 São Paulo	 787 O
1.3.10Londrina	 276 3
1.111Curitiba 	  • 94 8
1.312Porto Alegre 	 	 13 9
1.3.13Sede da CAS	 1 570 3

2. CONTA DE OOMPNSAÇÃO
2.1 Sede da CAS 	

A 104 288,34

JOÃO WALDA DE CARVALHO	 JCMO MAFALDA DE CAMTATI-10
Diretor de Eenefioics	 Tresidente eal'Exercicio

AL!REDO CIMAXoNTE
Diretor Planejamento

„ANMINDA FoRNY
Diretor Financeiro
CNC '18 823 GB

29,11
47,52
35,26
21,68
35,73
50,39
73,15
04,4á
18,79
01,16.
10,89
69,42
55,02 3 778 852,58 3 857 901,14

0 246 387,20 

JOS2 MORAIS REGO COSTA
246387,20	 Diretor Administrativo

4 104 288,34

DEMONSTRATIVOS DE RESULTADOS EM 31/12/74
WIN.•

DESPESAS

DESPESAS DE AS,SISTE24CIA

Recife 	 353 167,01
Bahia .	 49 762,56
Vitória .... ............ 	 954 139,49
Santos .. 	 1 464 037,81
paranagdí- 	 - .	 826 772,12
Goiania 	 . - 283 438,96
Melo Mbrisote	 - 	 969 385,74
Varginha ........ ..... 	 422 013,00
Sao Paulo 	 1 906 403,94
londrina 	 1-857 155,11
Curitiba 	 .. 440 172,17
Porto Alegre 	 174 243,20
Sede da CAS 	 4 340 777,82

DESPESÁS DEM:DOM PUNWAL
Redife. 	 295,20
Vitória 	 9Et4,8G
Santos 	 688,80
Goiínia 	 295,20
São Paulo- 	 1 507,20
londrina 	 1 401,60
Curitiba 	 700,80
Sede da CAS 	 3 573,60

IZSPESAS -1AEOISPIAS
Goiania 	 '	 • 24,00
Varginhá 	 52,11

AESPESAS DIVERSAS
Recife 	 196,00
Santos 	 324,20
Belo horizonte 	 4 584,30'
Sede da-CS 	 1152,00

;aaniNeglablYILMESM? Z0g0 MAFALDA	 M
-	

CALMA
.Rresiderrte átvEzescicio

JEEMS E CORREÇÕES DERWEÁRIAS DE OPERAÇÕES
Londrina 	 	 4 899,30
Sede da CAS ..... 	 210 898,08

511~,Orás SOCIAIS
Recife 	  140 000,00
Bahia 	  , 31 000,00
Vitória 	  - 770 500,00
Santos 	 1 068 000,00
Paranaguí 	  647 000,00
Goiania .......	 252 000,00
Pelo Horizonte 	  607 000,00

	

76,11'	 Varginha 	  303 000,00
$Ho Paulo 	  899 200,00
Londrina 	  1 571 829,45
Guri-Nhã 	  278 000,00
Porto Alegre 	  158 100,00-
Sede da CAS 	 L574370,55

RECEITAS DIVERSAS
0,83

Sede da CAS	 832;06
.	 .

	

6 256,50	 Resultado do Mtercião ..."
C8I8I1MA:FORNY

COsÉ moRAIS PEGO COTIA
Diretor AcIministrativn CW18 823-G3

Diretor Financeiro

9 427,20

14 057 228,74

215 797,08

1 108 801,51

8 .700 000,00

833,79,
10 625 432,38
3 431 796,32

14 051 228:774
ALFREDO- cimwers
Diretor 3:landa/rent°

RECEITAS

CCUMENT'D MANCHADO
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DISPONIVa.
Caixa 	 	 823,85
Bancos 	 a335 656,70 333 490,55.

PEALIEAvEr.,
Rinanciamntos 	 89 614,2?

IeSULTADO PENDENTE
2esultado do Exeroicio de 1974 	 3 431 796,a5

CaTrA DE OMPENsAcío
Projeções da CAS 	 246 337,o)

4 104 288,3,1

-;o 1 - 1--,-;Arte	 1

ENIGIVEL

Crcderes Diversos 	 4 906,80
Consignatórios 	  74 141,76
Cortas a	 ......	 778 852458

Da Oatoti-O.1:54-.0
a, a: ;ai caa 	

-

3 857 901,14

246 587,20
4 104- 288,34

PAPECPR De CONSnÀir)	 Goma,
Ea)LArap E PRESOnía.) DE OWT.C72 	 .

aXEXICIo DE 19'.'4

O Conselho Fiscr,1 da Caixa de AssiFtência dos Servidorez
do IBC ((ES), em obediência ao itdn 30, de Art. 49, dos Estatutos, apreciou-
o Relatório Geral, Balanço e PrestaçJo de Contij3 apr2sentadeo pela Diretoria
da (ES e referentes ao exercido de 1974.

As deliberações e conclusões do Conselho Fiscal sobre o
assunto se encontras &avidamente registradas no livro próprio de Atas e Pare-

Assim, contra o voto do Conselheiro JCSÉ ROMEU RIBEIRO
DAMOS, contrário a anditoria a 'Posteriori", o Conselho ê de parecer que,fa

,ce aos documentos encaminhados e Relatório do Contador Dr. JURADDYR RIDOS, -
o Balanço-encontra-se perfeito em sua forma têcnica, podenclo'em conseqúencia,
ser aprovado pela Assembléia CA-na ressalva da indispensabilidade da'audito-
ria temida e analitioa sugerida pOr este Conselho e aceitedpelddSeabor Oiro
ter AChinistrativ0. da Autarquia.

Rio de Janeiro, •
HELIO VICENIE VIANNA
NIDION TORRE DIAS RIBEIRO

JOSã DE CARVALHO SOUSA
JOSâ PENES RODRIGUES
JOS2 ROM RIBEIRO BASTOS

ceras.

SUPERINTENDÊNCIA DE

Bellintani para seeretaidá-lo, e Cela-
rou instalaaa a Assembléia Geral Ea-
traorclinária convocara por mundos
publicadas no "Diário Oficial do És •
tacto do Rio de janeiro" -nas edições
de 28-4 - 29-4 e 30-4 e no "Jornal do
Comércio", de 26-4: - 29-4 e 30-4, e
-cujo teor é o seguinte: - "SM Arrie-

ica Terrestres, Maritimoe e Aciden
tes-- Compannia de Segures Ca-
dastro Geral de Contribuintes número
33.429.226 - Assembléia Geral Extra-
ordinária - Convocação-Ficem
convidados os s:nhores acionistas da
Sul - América Terrestres, Marítimos e
Acidentes - Companhia de Seguros,
a se reunir em Aseembléla 'Geral Ex-
traordinária no dia 7 cle"niaia de 1975,
às 10:00 horas, na sede social, na Rua
do Rosário ri.° 90 - 10.0 andar, a fim
de deliberarem: sàbre a seguinte ordem
do dia: a) Proposta da Diretoria pa-
ra alteração dás Estatutos Sociais, e.
conseqiie,nte eleição dos Diretores e
membros do Conselho Piscai, efetivos
e suplentes .; h) Fixação dos honorarios
dos membros da Diretoria e do Con-
selho Fiscal; c) Assuntos de interes-
se geral. - Rio de Janeiro, .15 de
abril :de 1975. - Jean Claude André
Lucas, Diretor Vice-Presidente. -
Leonidio Ribeiro Filho, Diretor Vice-
Presidente". - Em seguida, por de-
terminação o Sr. 13reeidente foi lida
a proposta da Diretoria é O Parecer
do Conselho Fiscal relativos - a maté-
ria da ordem do dia, e cujo tem é o
seguinte: Proposta da Diretoria - A
dinamização do mercado segurador
brasileiro está a determinar a refor-
ma dos Estatutos- da Sociedade, de
modo a aparelhá-la para o desenvol-
vimento que se pretende imprimir as
suas operações. Conseqüentemente, a
Diretoria Propõe aos Srs. Acionistas
que os Estatutos pesaenr a- ter a se-

SEGUROS PRIVADOS

guinte redação: Esatutos . da Sul:Anã--
rica Terresoeso Marítimos e Aciden-
tes . - Companhia da Seguros -- Ca-
pitulo I - Denominação, sede, objeto
e duração - Art. 1.° - Sul América
Terrestres, Maritimcs e Acidentes -
Companhia de Seguros, é urna socie-
dade anônima, autorizada, a funcio-
nar pao Gaveand e ateia., e se regera.
pelos presentes Estatutos e dispositi-
vos legais aplicáveis. Art. 2.° - A so-
ciedade tem sede e foro na Cidade, do
Rio de Janeiro - Estado do Rio de
Janeiro, podendo criar, manter, encer-
rar e suprimir agencias, filiais, sucur-
sais e escritórios no Brasil e-•ou no
exterior, Art. :3.0 - A sociedade tem
Per objeto a exploração das opera-
ções de seguros --e resseguros dos ra-
mos elementares, em qualquer de suas-
modalidades ou formas, observadas as
disposições legais pertinentes'? Artigo
4.0 - O prazo de duração da soem-
-dado é indeterminado Capítulo II
- Capital .e ações - Art. 5., O' ca-
pital social é de Cr$ 86.000.000,00 (ai,
tenta milhões de cruzeiros), dividido
em 80.000.000 (oitenta milhões) de
ações ordinárias e nominativas, cio va-
lor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada
uma. § 1.° - A sociedade podara emi-
tir cautelasou títulos múltiplos de
ações, os quais serão sempre assinados'
por dois Diretores, sendo facuo,ada
utilização dg chancela ou carimbo pa-
dronizado, desde que autorizado era-
lei. § 2.° - O desdobramento de rato-
telas e títulos múltiplos será efetuado
a preço de custo. Art. 6.° - A cada
ação corresponderá um voto. nas de-
liberações das Assembléias Gerais.
Art. 7.0 - A sociedade colocará à dis-
posição dos acionistas, no prazo .nia-
ximo de 60 (sessenta) dias após a reaa
lizaçãó da Assembléia Geral; os divi-
dendos e bonificações em dinheiro, as-

sim como as- ações correspondentes ao
aumento de capital, mediante iricrapo-
rações -de reservas ou correção mone-
tária. Capítulo III - Assentoléias
Gerais - 'Ata, 8,0 - A Assembleia
Geral, convocada, instalaria e presidi-
da pele Presidente do Conselho de Ad-
ministração, ou- seu -substituto; reune-
se- ordinariamente dentro dos ores pri-
meiros meses apõe. o -encerramento -do
exercício e, extraordinariamente, quan-
do-convocada na .forma- legal ou esta-
tutária.. Art. .9.° Os aeionistao po-
derão fazer-se representar nas As-
sembléias Gerais por manc.atarme que
-sejam acionistas e que não Integrem
os- :órgãos de administração ou do
Conselho Fiscal. Art. 10. Ficarão
suspensas às transferências de ações
nos oito dias qUe antecederem a rea-
lização da Assembléia Geral -a Capía
tulo IV r- Administração	 Ara '11.
- A sociedade será administrada por
urna- Diretoria- composta ,de 6 (seis),
no-minimo-eancarnaximo,. de 16 (dezes-
seis) Diretores. -Ressalvadas- as dispo-
sições- legais;- a exteriorização- de Mal
at:ribuições- se efetuará através de: T

- Conselho de. -Administração, com-
posto de três membros, a. sarier: Pre-
sidente. cio Conselho e dois Vice-Presi-
dentes do Conselho. 71 - -Diretoria
Executiva, constituída pelos membros

:do Conselho de Administração e por
mais- quatro -Vice-,Presidentes, 'um do8.
quais será . o Vice-Presidente Executi-
vo q n e, temporariamente, poderá
-acuniular as atribuições de uni dos
outros 17-ioe-Presidentes. A presidên-

-eia da Diretoria Executiva. serã exer-
Cicia por um dos membros integrantes
do Conselho de Administração. III -
Diretoria plena, -na ,qual se Intagrarão
os membros dos órgãos. ante inervon-
nados e os demais Diretores sem de-
signação especifica. § 30 --a Em seus
Impedimentos ou ausências tempera-
rias, .o Presidente do Conselho de Ad-
ministração. será substi*do pelo VI-

'PORTARIA SUSEP N.° 150, DE is DE
' JUNHO DE 1975

O Superintendente da SuperlMen-
-ciência de Seguros Privados, usando
da competência delegada pelo Corta-
ria na 55, de 9 de fevereiro de 1971,
do- Ministro de Estado da Indústria e
do- Comércio, e tendo -em viste o dis-
posto no art. 77 do Decreto-lei nu-
mero 73, de 21 de novembro de 1936,
na Resolução ri.° '1, -de 16 d3 fevereiro
cie 1931, do Conselho NaciOnal de Se-
guros Prhadcs e o -que consta, do pro-
cesso SUS.EP	 185-.693-75, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no _Estatuto da Sul América Terras-
tias, Marítimos e Acidentes Compa-
nhia de Seguros, com sede na Cidade
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, conforme, -deliberação de seus
acionistas -em Assembléia Geral Ex-
traordinária, realigada em- '7 de maio
de 1975. - . Aipi/eu Amaral.

Ata da Assembléia Geral Extra ordiu'l;
ria ate Acionistas da Sul América
Terrestres, Illaritimcs e A-etc/ca .:os -
Companhia de Seguros, realivada

ele maio cie- 1975.
Inscrição no Cadastro Geral

de Contribuintes na 33.429.226

Aos sete dias to m2s de maio de
mil novecentos e setenta e cinco, às
10:00 heaus,.ein sua sede social na flua
do Rosario n.° 90 - 10, 0 :andar, rea-
nirarn-se am Assembléia Geral Extra-.
ordinária os acionistas da Sul Ame-
rica Terrestres, Marítimos e Aciden-
tes - Companhia de Seguros, repre-
sentando mais de -dois terços do ca-
pital social com direito a voto, con-
forme assinaturas apostas no Livre) de
Presença. O Sr. Antonio Sane,hez de
Larragoiti Júnior assumiu a presidên-
cia doe trabalhos por dispoeição esta-
tutária, e convocou a mim, lvtalziades

DOCUMENTO ILEGÍVEL I
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ce-Presidente integrante do mesmo a aquisição, alienação e oneração de nação da Assembléia Geral e mediana lho de Achninietração - Joaquim 610
"	 te primaste da Diretoria e Parecer do 'Mello Magalhães Jr., brasileiro, casa-

.	 .	 .

Conselho Fiscal. Parágrafo único. -- do advogado residente e domiciliadO
Do restante do lucro líquido, se hou-
ver, e desde que assegurados aos acio-
nistas os dividendos mínimos ue 6%
a.a., poderá a Assembléia retirar co-
ta para atribuição de bonificações à

acordo com o critério do Conselho da dentro ou fora do pais. - Acti Diretwia, e gratificações a empeega-
Administração.. Em caso de vaga, por go 18, - C o inp e te ao Presicirlte dos, levando o saldo à Reserva Suple-
morte, renúncia ou impedimento de- da Diretoria Executiaa convocar as manter paia aumente de capital, ou

dando-lhe outra destinação, sempre
mediante proposta da Diretoria e Pa-
recer do Conselho Fiscal - Capítulo
VII - Liquidação - Art. 30. - A
sociedade entrará em liquidação nos
-casas previstes em Lei, ou por decisão
da Assembleia Geral, a qual designará
o liquidante e o Conselro Fiscal que
funcionarão no período da liquidação,

Conselho que por ele for indicado; os
Vice-Presidentes do Conselho serão
substituídos pelo Vice-Presidente Exe-
cutivo, que, por sua vez, será substi-
tuído pelo Vice-Presidente que indi-
car. Os demais Vice-Presidentes e Di-
retores se substituirão entre si de

_bailios, e a convocação das &asem-
bléiars Gerais, -Ordinárias e Ext. ,aor-
dinárlas. Art. 15. - Ressalvada:, as
convocações extraordinárias do Presi-
dente, o Cens:lho se reunirá ordina-
riamente uma vez por mis, com à
presença de pelo menos dois de Seus
niembros, e suas reuniões serão reciu-
-zidas a termo em livro próprio. Art.
16. A Diretoeia Executiva é órgão de
Administração executiva , da sociedade,
cabendo-lhe executar a política esta-
belecida pelo Conselho de Administra-
ção, e as diretrizes básicas' pela MeS -
IT10 fixadas. Art. 17. - Compete à
Diretoria Executiva; I -se impiemena
ter os planos e programas aprovados
pelo Conselho de Administiaçãe; I r. -
estabelecer e executar a política da
:produção, técnica, administrativa e fi-
nanceira da sociedade; III - apro-
var e alterar o organograma funcio-
nal da sociedade, fixar os níveis de
vencimentos, salários e outras vanta-
gens dos empregados, admiti-los e de-
miti-los, podendo delegar essas atri-
buições, em todo eu em parte, a uni
ou mais Vice-Presidentes ou Direaer;
IV - aprovar o orçamento gerai da
eocistiade e os orçamentos anuais Se.
toriais, Centro das diretrizes básicas
estabelecidas pelo -Conselho de Admi-
nistração; V s- decidir sobre a parti-
cipação da sociedade em outras em-
presas, quando o valor respectiva for
inferior ao estabelecido no art. 13, in-
ciso II deste Estatuto; Vã - autorizar

',Unitivo, a substituição obedeceu ao
mesmo critério, e perdurará até a -pri-
meira Asembléia Geral, Ordiniala 01
Extraordinária, quando se procedera a
eleição derinitna, completando o elei-
to o mandato do substitaide. -
Os Diretores terão mandato de um
ano, podendo ser reeleitos; serão in-
vestidos em seas cargos mediante ter-
mo lavrado no Livro . de Atas de Reu-
niões -da Diretoria e antes -de entrar
em exercido prestarão a caução- de 20
ações da sociedade, próprias ou de

Parecer do -Conselho Fiscal - Os
abaixo assinados, membros do Cense-
lho fiscal da Sul América Terrestres,
Marítimos e Acidentes —Companh5a
de Seguros examinai am a proposta
da Diretoria de- 24 de abril de 1975 re-
lativa à reforma dos Estatutos So-
ciais, e são de parecer que ele, aten-
de aos interesses da sociedade, reco-
mendando sua aprovação pelos Se-
nhores Acionistas. - Rio de Janeiro.
25 de abril de 1975. - Paulo Mello
Ourivio. - Antonio Joaquim Peixoto
de Castro ralhares e Theodoro Ar-
thou. Terminada a leitura, o Sr. Pre-
sidente colocou a proposta em dis-
cussão e subseqüentemente uni vota-
ção, verificando-se sua aprovação por
unanimidade. A seguir, o Sr. Presi-
dente disse que de acordo com os pre-
ceitos legais e regulamentares, os no-
-vos Estatutos somente poderiam ser
colocados em vigor, -e em aplicação,
após sua aprovação pelas autoridades
fiscalizadaras das atividades de segu-
ros e outras a cujo poder regulamen-
tar esteja a Sociedade sujeita, obede-
cidas as normas da legislação em

Conseqüentemente, os Senhores
Acionistas poderiam adiar para outra
assembléia a eleição da Diretoria pre-
vista nos novos Estatutos, ou desde
logo elegê-la, no entendimento, de que
somente poderiam tomar posse e en-
trar no exercício dos cargos após a
aprovação dos Estatutos pelas autori-
dades competentes, e atendimento às
demais providências regulamentamos e
legais. Pedindo a palavra, o acionista
Francisco José Telles Rudge propôs
que para simplificação das operações
sociais desde logo a Assembléia vo-
tasse cs nomes dos Diretores que exer-
ceriam os cargos previstos nos Estatu-
tos, com a condição de que sua posso
e início do exercício nos cargos fica-
ria subordinada à aprovação dos Es-
tatutos, quando cessaria o mandato
da Diretoria eleita pelos atuais Esta-
tutos, conforme referido pelo Se-
lo Sr. Presidente. Propôs ainda que
na fase de reorganização da estrutura
administrativa da sociedade, um dos
cargos de Vice-Presidente fossa cumu-
lativamente exercido pelo Vice -Presi-
dente Executivo, com o que a inter
gração das operações sociais ee efe-
tuaria mais harmonicamente. Colora-
das as propostas em votação, verifi,
cou-:se sua aprovação por unanimi-
dade, pelo que o Sr. Presidente dis-
tribuiu as cédulas para votação ncs
nonies dos Diretoree, as quais, depois
de recolhidas evidenciaram a seguin-
te aprovação por unanimidade.. Pre-
sidente do Conselho de Administração
- Antonio Sanchez de Larragoiti Jú-
nior, brasileiro, casado, segurador, re-
sidente e domiciliado nesta cidade à
Av. Rui Barbosa n.° 394 - 14' an-
dar, portador da Carteira de Identi-
dade do Instituto Félix Pacheco nu-
mero 412.080 e CPF 000954947; Vice-
Presidente do Conselho de Adminis-
tração - Jean Cl .ade :laicas, brasilei-
ro, casado, segurador, residente e do-
miciliado nesta cidade à, Av. Vieira
Souto nP 150 - C. 1, portador aia-
Carteira de Identidade do Instituto
Félix Pacheco n.0 937.008 e C. P. F.
001870907; Vice-Presidente do Conse-

)ertri imóveis,
direitos reais, dos quais a sociedade
seja titular; VII --e autorizar a cons-
tituição cie ônus reais sobre DS bens
sociais e a renúncia de direitos; VIll
- decidir sobre a abertura e encerra-
mento de filiais, sucursais e agências,

respectivas xeuniões, dirigir e orientar
os respectivce trabalhes, os quais se-
rão rclueiclos a termo Javudo cen li-
vro premio. Art. 19. - A Diretoria
Executiva reunir-se-á ordinariamente
ires vezes por semana, com a presen-
ça, pelo menos, de quatro de ssus
rnernbrcs, sendo as decisões tomadas
por maioria de votos dos Presentes,
cabendo ao Presidente o voto de Mia-
lidade. Art. 20. e- Compute ao Vice-
Presidente Executivo: I - executar a
política estabelecida pelo Conselho- de
Administração e pela Diretoria Exe-
cutiva; II coordenar as amas de
-execução da empresa, distribuídas en-
tre es Vice-Presidentes integrantes
da Diretoria Executiva d estabelecer a
vincidação sztorial dos Diretores;
- dirimir as divergências de funções
entre os Vice-Presidentes integrantes
da Diretoria Executiva, bem como es-
tabelecer a orientação executiva a sei
adotada quando houver discordância
entre os Mesmos. Art, 21. - As fun-
ções e atribuições dos Diretores sem
designação especial serão definidas
pelo Vice-Presidente Executivo. Art.
22. - Ressalvado o. disposto no arti-
go 13, inciso III, a representação ati-
va e passiva da sociedade, em juízo
ou fora dele, será sempre exercida por
dois Diretores, sendo une deles Vice-
Presidente, pcdendo da incarna forma
ser constituídos procuradores da so-
ciedade, "ad judicia" ou "ai nego-
tia", discriminados os poderes nos
respectivos instrumentos de mandato.
A representação- da sociedade perante
os órgãos fiscalizadores de suas ope-
rações, poderá, porém, ser efetuada
por qualquer Diretor isdadamente. --
Art. 23. - A remuneração mensal da
Diretoria será estabelecida pela As-
sembléia Geral até o teto eorrespon-

zes o salário-minimo local, cieeendo
ao Conselho de Administração distri-
biur a quantia respectiva entre os Di-
toros. Art. 24. - A critério do Con-
selho de Administração, e por sua es-
colha, a sociedade poderá ter um Con-
selho 'Consultivo, composto ue 3
(três), no mínimo, e 6 (seis) no máxi-
me membros, ao qual caberá pronun-
ciar-se sobre assuntos que lhes forem
submetidos pelo Conselho de Admi-
nistração. A remuneração dos mem-
bros do Conselho Consultivo será fi-
xada pelo Conselho de Administração,.
até o máximo global mensal corres-
ponciente a sessenta vezes o selário-
mínimo local - .Capitulo V - Conse-
lho Piscai - Art. 25. - O Conselho
Fiscal é composto de 3 (três) Mem-
bros efetivos e de igual número de
_suplentes, eleitos anualmente pela As-
sembléia Geral Ordinária,. entre acio-
nistas ou não, com observância das
prescrições legais, sendo permitida a
reeleição. Art. 26. --e Os membros efe.,
tivos do Conselho Fiscal perceberão a
remuneração mie for fixada pela As-
senabléia Geral que os eleger. Art. 27.
- Os suplentes substituirão os mem-
bros do Conselho fiscal por ordem de-
votação - Capítulo VI - Exercício
Social e Lucros - Art. gs. — O. exer-
cido social coincidirá com o ano ci-
vil. Art. 29. - Levantado o Balan-
ço, com a observância das prescrições
legais, e feitas as competentes depre-
ciações, amortizações e provisries le-
gais do lucro líquido deduzir-se-ão-
- 5% (cinco por cento) para a cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal,
ate que esta atinja 20% do capital
social; 11 —o necessário para a dis-
tribuição ele dividendos, por determi-

nesta cidade à Rua Redentor númer*
192 - apt.° C-1, portador da Carteira
de Identidade do Instituto Félix Pa-
checo n.° 1.107.627 e C. P. F. intw
mero 004948107; Vice-Presidente Ex.e.a
cutivo Leonidio Ribeiro Filho, bra-
sileiro, casado, advogado, residente O
domiciliado nesta cidade à Rua Joae
quim Campos Porto n.° 100, portador
da Carteira de adentidade de Insti.;
tuto Félix Pacheco n.° 1.025.762 e
CPP 007672987; Vice-Presidente
Raul T.elles Rudge, brasileiro, casados
advogado, residente e domicilladanes
ta cidade à Rua Antonio Vieira. og

-mero á - apt.° 501, portador da Car-
teira de Identidade da Ordena dos Ad-
vogados do Brasil ne 4.634 e CPC na-1
-mero 002531707; Vice-Presidente -
Rony Castro de Oliveira Lyrlo, brasi-
leiro, casado, advogado, residente e doa;
miciliado nesta cidade à Rua Joana
Angélica ns 251 - 5.0 andar, porta-
dor da Carteira cie Identidade do Ins-
tituto Félix Pacheco n.° 9a5.919 e
CPP 347139807; Diretores - Amador
Aguiar, brasileiro, casado, banqueiro;
residente e domiciliado em Saio Pau:*
lo, à Rua Professor Filadelfo Azetre-
do 310, portador da Carteira do
Identidade da Secretaria de Seguran-
ça Pública de São Paulo n.° 406,486 •
CPE 002478558; Clinio Silva, brasileiros
casado, segurador, residente e dornict-
liado nesta cidade à Rua AM-tirante
Tamandaré n.° 21 - apt.° 1.202, por-
tador da Carteira 'de Identidade do
Conselho Regional Técnico da Aclmie
nistração n.° 3.329 e CPF 0018730571
Jorge Oscar de Mello Flores, Virasile1Á
ro, casado, advogado, residente e do.
miciliado nesta cidade à Rua Garcia
D'Avila n.° 34, apto.° 301, portador da
Carteira de Identidade do Ministéri0
da Guerra n.° 9.759 e CPF 001883367;
Laudo Natsl, brasileiro, casado, ban-
queiro, residente e domiciliado na Ci-
dade de São Paulo à Rua Capità0
Garcindo n.° 115, portador da Certei-
ra de Identidade da Secretaria de Se-
gurança Pelanca de São Paulo nfuna- n
co 443439937; Luiz José Carneiro do
Cardoso de Sousa, brasileiro, ,asado,
segurador, residente e domiciliado nes-
ta cidade à Praia do Flamengo mime-
ro 392- - 11.0 andar, portador da Car-
teira de Identidade do Ministévio da
Guerra n.° 42.745 e C. P. F. núme-
ro 003469937; Luiz Jos éCarneiro de
Mendonça, brasileiro, desquitado, se-
gurador, residente e domiciliado na Ci-
dade de São Paulo à Rua Dinamarca
n.° 97, portador da Carteira de Iden-
tidade do Ministério da Marinha nú-
mero 39.406 e CPF 001616837; Roberto
Cardoso de Sousa, brasileiro, casado,
economista, residente e domiciliado
nesta Cidade à Praia do Flamengo
ne 350 - apta 602, 'acatador da Car-
teira de Identidade do Instituto Fé..
lix Pachcco na, 2.016.522 e CPP nú-
mero 019561087. Pedindo a palavra o
acionista Elber Figueiredo da Paz ob-
servou que entre os eleitos apenas os
Cenliores Joaquim de Mello IVIa,gálhães
Júnior e Laudo Natel não figuraVam
entre os atuais Diretores da sociedade,
razão pela qual propunha que os mes-
mos fossem imediatamente eleitos pa-
ra ocupar cargos da atual Diretoria",
ou seja, aquela que continuará em
exercício até a aprovação dos novel
Estatutos, de modo que a transição
administrativa da sociedade sob os
atuais Estatutos e os novos se faço, sem
solução de continuidade. Colocada a
proposta em votação, verificou-se sua
aprovação por unanimidade. Prosse-
guindo, o Sr. Presidente dissè que em
decorrência da eleição dos Diretdreg
que exercerão os cargos após a apro-
vação dos novos Estatutos, seria de
toda conveniência que a Assembléia
desde já fixasse os respectivos hono-
rários, e esclarecesse sobre a duração
dos respectivos mandatos. Pedindo g%
palavra o acionista Carlos Henrique
dos Santos Costa, propôs que e As-

terceiros. Art. 12. - Observado o
disposto nas artigos subseqüentes, a
Diretoria terá os poderes, deveres e
atriouições -que a lei lhe confere para
-assegurar o regular funcionamento cia
sociedade, sendo de sua compuencia
exclusiva coin.ce órgão da administra-
-çãó .geral da sociedade, submeter às
Assembléias Gerais o Relatóaie, Ba-
lanço, Contas Anuais e a Proposta pa-
ra distribuição de resultades. Pará-
grafo /hm - A Diretoria se reunirá
ordinariamente uma vez por mês, e,
extraordinariamente, sempre que con-
vocada pelo Presidente do , Conselho
de. Administração. Art. 13, .- ,Com-
pete ao Conselho de Administração; 1

fixar as diretrizes básicas e os ob-
jetivos cia sociedade e suas subsidiá-
rias; II - autorizar a participação da
.sociedade em outras empresas, aempre
que o valor respectivo exceder a der
por cento do capital social dessas em-
presas, ou a cinco por Cento -do ca-
pital da sociedade; III - fixar a li-
nha de anão a ser adotada nela so-
.ciedade nas Assembléias Gerais de
emprésas das quais ela seja acionista;
IV - dietribuir nos- limites fixadsspe-
las Assembléias as .saatificações anuais
da Diretoria, quando englobaclatnente
votados; V - indicar os nomes dos
representantes da sociedade a ser sub- . , dente ao produto do numero mexiam
metidos às Assembléias Gerais -das' de Diretores por cento e cinqiienta ve-
empaesas das quais ela seja acionista,
para exercer Cargos de direção, deli-
beração ou fiscalização. Art. 14. -
Compete ao Presidente do Cons.-abo a
convocação de _suas reuniões, a dire-
ção e coordenação -dos respectivcstra-

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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eembléla esclarecesse e decidisse
os mandatos dos atuais Diretores da
Sociedade, bera corno dos Srs. Joa-
quim de Mello Magalhães JUniur e
Laudo Natal, -ora eleitos para integrar
a Diretoria sob os atuais Estatutos, vi-
gorem atéaté a data da aprovação dos
novos Estatutos, a partir de quando
co iniciará o mandato -dos Diretores
eleitos nesta oportunidade para aten-
dimento dos novos Estatutos, cessan-
do o mandato dos mesmos, com a As-
sembléia Geral Ordinária que apre-
ciar as contas do exercido de 1975.
Propôs ainda que os honorários da Di-
retoria eleita conforme os novos Esta-
tutos seja fixado até ei teto provisto
no art. 23 dos novos Eatatutos, fi-
cando entendido- que o pagarnentores-
peetiVo apenas se efetuará após a
aprovação regulamentar dos novos

1

 Estatutos. Quanto aos Conselheiros
Fiscais, cujo mandato sob os atuais
Estatutos ficava ratificado e vigoran-
do também sob os novos Estatutos„
após sua aprovação propos a manu-
tenção da remuneração de Cr$ 100,00
por sessão a que comparecerem. Co-
locadas as propostas em votação, ve-
rificou-se sua aprovação por unani-
midade. Franqueada a palavra- nos

presentes e ninguém dela querendo
usar, o Sr. Presidente deu por encer-
rados os trabalhos, lavrando-se cita
ata que foi lida, aprovada e subscrita
pelos presentes. — Antonio Sanchcz
ele Larragoiti Júnior, Presidente. .-,.
Melziades Bellintani, Secretário. .—
Jean Cinde Lucas. — Rony Castro
de Oliveira Lyrio. — Lúcio Cardoso de
Sousa. — Roberto Cardoso de Sousa.
— Leoniclio Ribeiro Filho. ,-- Beatriz

5. de Larragoiti Lucas. — Selma
Taylor. — Edgard Souza Carvalho. --
Chato Silva. — Elber Figueiredo da
Paz. — Samuel Monteiro dos Santos
Júnior. — Francisco José Telles _Rad-
ye. — Carlos Henrique Santos Costa.
-- Antonio Linhares Arruda. --- Dá .-
cia Lobato Lopes. — Financial e Co-
mercial do Brasil S.A. — Beatriz S.
de Larragoiti Lucas, Diretora. —
ziades Bellintani — Diretor. — p. p.
Rosalina Coelho Lisboa de Larragoiti.
— pp. • Ema- Mercécles Anita Sanehez
cia Larragoiti. — pp. Fernando de
Olózaga y Sanchez ele Larragoiti. —
pp. Alexis Feliz Leon Fernand Rivier

pp. Alan Rivier y S.anchez de Lar-
ragoitt: — pp. Huguette Rivier San-
chis dede Larragoiti de Laroche. — pp.
Maria France Robertet Blain. — Mel-
ziades Bellintani. — Fernando /11'w-

condes Ferreira. — Dyrce da Silva
Pinto. — Hélio Azevedo Braga, —
Walter José de Castro. — Hélio Mina
Santos. — Sylvio Sampaio Silveira. —
Helvio de Mendonça Vialtn2. — Auxi-
liadora Comercial S.A. — Sylvio Sam-
paio Silveira, Diretor. — Meizzader
Bellintani, Diretor. — Sylvia Pesque-
tini Tavares. — pp. Sul América Ca-
pitalizaç.ão S.A. — Sylvia Pttsqualini
Tavares. — Jorge Oscar ele Mello Flo-
res. — Joaquim de Mello Magalhães
Júnior, — Miguel Persi. — po. Ban-
co Braclesco de Investimento S.A. —
Miguel Parei. — A presente é cópia
fiel da Ata lavrada às fls. 96 a 100 do
livro n.° 3 e às fls. IV a 3 do Livro
n.° 4.
(N.° 5.510-B — 24-6-75 — Cr$ 555,00),

•1
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

- COMPANHIA DE PESQUISA
LQE RECURSOS MINERAIS

CERTIDÃO

Certifico, que "Companhia, de Pes-
quisa de Recursos Minerais —
CPRM", arquivou nesta Junta Co-
mercial sob o n°5.517; por despacho
de 10 de junho de 1975, a Ata da
Assembléia Geral Ordinária, realiza-
da em 2 de abril de 1975, que deli-
berou sobre o Relatório de Ativida-
des; Balanço Geral; Demonstração de
Resultados, a Proposta de destina-
ção do mesmo; Parecer do Conselho
Piscai, relativos ao exercido encerra-
do em 31 de dezembro de 1974; El.ei-
ção sio Diretor para preenchimento

de cargo vago; Eleição do Conselho
:baseai e redeição do mesmo. Do que-
dou fé-. Junta Comercial do Distrito
Federal, em 16 de junho de 1975. —
Eu, Edla Garcia D'Avila Guedes —
Chefe da Seção de Arquivo, escrevi,
conferi e assino. — Edla Garcia D'A-
vila Guedes.

Visto: Waldir Peixoto Secretário-
Geral. — Waldyr Peixoto.

(Pagou a taxa de Cr$ 40,00).
(Guia n.° 063, de 16-06-75).

(-N.° 2.871-B	 19-675	 ÇA:$ 28,00)

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL-

COMPANHIA DE PESQUISA DE
RECURSOS MINERAIS — CPR1VI

CERTIDÃO

Certifico, que "Companhia de. Pes-
quisa de Recursos Minerais — CPRM"
arquivou nesta Junta Comercial sob
o n.° 5.510, por despacho de 10 de
junho de 1975, a Ata da Assembléia
Geral Extraordinária, realizada em 2
de abril de 1975, que deliberou o au-

mento do capital social para Cr$ ...
211.785,170, proporcionando aos acio-
nistas uma bonificação de 1 (uma)
ação para cada grupo de 5 (cinco)
que possuirem da mesma espécie (or.i
dinária e preferenciais). Do que dou
fé. Junta Comercial do Distrito Fe.-
de.ral, cru 16 de junho de 1975. —
Eu, Edla Garcia D'Avila Guedes —
Chefe da Seção de Arquivo, escrevi,
conferi e assino. — Eala Garcia
D'Avila Guedes.

Visto: Waldyr Peixoto, Secretario—
Geral. =— Waldyr Peixoto.

(Pagou a taxa cie Cr$ 50;00).
(N.° 2.872-8 -- 19,6-75 — Cr$ 26,00)

FORMULÁRIOS DE DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO E ANEXOS,
Instrução Normativa da SRF n9 033,- de 17 de setembro de 1974

MODELO — CIEF — 04.001 — 5 vias
MODELO — CIEF --04.002 — 5 vias
MODELO — CIEF — 04.003 — 5 vias
MODELO — CIEF — 04.004 5 vias

:FORMULARi0 DE DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR DE IMPORTAÇÃO
IVIODELO CMP O4.00- 	 1444

Preço: Cr$ 0,30 a foIb4,

A VENDA

Na Cidade do Rio de jandro

Posto Venda — Sede: Avenida Rodrigues ATves, 11

iktende-Ae. a Ee!diclos pelo Serviço de Reembako. Postal

Em Brasilia

Na sede do D.I.N..

deraimnmmeirt	

I.DOCUMNTo MANCHADO!
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MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO- NA P- In NAL PE OBRAS CONTRA AS SECAS

Portarias de 10 de junho de 1975.

O- Diretor Geral do Departamento Nacional de 	 Obras
Contra as Secas,, usando das atribuições que lhe confere o artigo 99, loiro 1,
Decreto•-n9 73.159, .de 14 de novembro de 1973,

RESOLVE

NO 675/DPE,

	

	 Promover, do acordo com o artigo 29, da Lei n9 3.780,

de 12 de julho de 1960, combinado com os artigos 40, §
19, 'da Lei n9 1,711, de 28 de outubro de 1952; 39	 do

Decreto n9 53.480, do 23 de janeiro de 1964; e 19	 do

['ceroto n9 64.815, de 14 de julho de 1969,
No quadro de Pessoal-Parte Permanente- deste Departamento:

1- do nivel '12-A 	 14-8 da serie classes do	 Assistente

Comercial, Cedigo AF-103.
a) em claros criados polo Decreto n9 . 711.007, de 22 de agosto

de 1972 e cos: efeito e partir de 31 de dezembro de 1972:

Pot. merecimento
1 ZILDC; .CAMPELO ALMENDRA
2 - SEBÁSTIA0 WALDEMIRO GUIMARÃES
3 MARIA DOS REMÉDIOS DE SOUZA BORGES DOS SANTOS

Por antiguidade

1 RAIMUNDO VIDAL DA SILVA
b) em face da vacancia abaixo e com efeito a partir de 30 do

junho de 1974:

Por merecimento
1 DJÁLMA GOMES DA SILVA, em voga decorrente da apo

scntadoria de Raimundo Vidal da Silva,

1\19 676/DPE Promover, de acordo com o °dig.° 29, da Lei n9 3.780 de
12 de julho de 1960, combinado com os artigos 40, § 19,

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952; do' Decreto
rI9 53.480, de 23 de janeiro de 1964; e 19 do Decreto n9
64.815, do 14 de julho de 1969,"

No quadro de Pessoal - Parte Permanente deste D'epartamentm

1 •, do ni'vel 8-A ao 9-8 da serie de classes do Eletricista Ire
falador, Cáigo A-802, em claros previstos pelo Decreto 	 n9
71.007, de 22 de agosto de 1972 e com efeitos a partir 	 de

• 31 de dezembro de 1972.

Por merecimento

1 BENEDITO DOMINGOS DA SILVA
2 CARLOS JOSÉ DE MELO.
3 - CRISPINIANO RODRIGUES FERNÁNDES
4 - VALDEMIRO LOUREIRO

Por arguidado
1 SEBASTIÃO LIBERÁTO NETO

14? 677/DPE

	

	
Promover, de acordo com o artigo 29, da Lei. e? 3,780,

de 12 de julho de 1960, combinado com os artigos 40, § 19,

da Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 1952; 39 do	 Decreto

n? 53.480, de 23 de janeiro de 1964; o 19 do .'Decreto	 n9

64.815, de 14 de julho de 1969,

No quadro de Pessoal-Parte Permanente deste 	 Departamento:

A	 em claros criados pelo Decreto n9 71,007, de 22	 ' de

agosto. de 1972:

1 .s do ni'vel 107B ao I2-C, da serio de classes de	 Moto

riste, Cedigo CT-401,
a) com efeito a partir de 30 do setembro de 	 1971'

Por merecimento
1 FRANCISCO FERREIRA ALCÂNTARA

b- 	 efeitos a partir de 30 de [unho de 1973:
Por merecimento

1 •• MANOEL VALENT1M

Por antiguidade

1 - OSVALDO MOREIRA MOTA

II	 do nível 8-A ao 10-B, •da serie de classes de 	 Moto
neta, COclige CT-401, com efeitos a partir de 31 	 de
março de 1973:

Por merecimento
1. - FRANCISCO FERREIRA NETO

- PEDRO BERNARDO VIEIRA

3 - FRANCISCO RIBEIRO DE PAIVA
4 - ERASMO OS DOS SANTOS
5 - ANTONIO BATISTA DE SOUSA

6 - JOAO BARBOSA DE SOUSA
7 - RAIMUNDO ITAMAR LOES PINHEIRO
8 - JOSÉ SILVÁ DOS SANTOS

9- ANTÔNIO FERNANDES MATOS
10 - EXPEDITO SIQUEIRA
11 JOSÉ FERREIRADA SILVA
12 VICENTE PIO ALVES
13 - CLOVIS GOMES DA COSTA
14 - JOAO DA CUNHA CALOU

15 - ANTONIO GOMES SOBRINHO
16 - FRANCISCO ADRIANO DA SILVA
17 - ANTONIO BEZERRA LOPES

18 EUCLIDES GERMANO DA SILVA
19 - ALCINDO FERNANDES DE AR,4ÚJO
20 - JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS
'21 - JAIRO FERNANDES DE ALMEIDA
.22 - EDSON MAIA DE .ALMEIDA

23 - FRANCISCO DE ASSIS -MEDEIROS
24 - JOSÉ JOACIR CARDOSO PINTO
25.- FRANCISCO PEREIRA DE SOUZA
26 s• JOSÉ ELIZEU ALMEIDA

27 - MANOEL FRANCISCO DE AN0RADE
28 - JOFRE AZEVEDO MARQUES

29 ' . JOSÉ LIBERATO DA SILVA

30 - VICENTE FERREIRA GOMES

31 - LAURO JUSTINO DA SILVA
32 - FRANCISCO-MADEIRA PE SIQUEIRA

33 - JOSÉ °DÉCIO FELIX
34 - JOÃO ALVES RIBEIRO
35 -JOÃO RODRIGUES LEITÃO

36
37

38
39

40
41
42
43
44

45
46

47
48
49

- JOÃO BATISTA VASCO.NCELOS
- JOSÉ BATISTA DE SOUSA
- ANTONIO- RODRIGUES DA SILVA Mat. 2
- JOSÉ BOAVENTURA DOS SANTOS

- ERNANI SANCHES DE OLIVEIRA
- ANTONIO ANDRADE PEREIRA
- JOÃO PEIXINHO SOBRINHO

- JOSÉ ALVES ' DE ARAÚJO

- RAIMUNDO JOSÉ DA ROCHA
- GERONCIO NERES DE QUEIROZ
- BRÁULIO BARRETO COES
- MÁRIO FACUNDES FEITOSA.
- RAIMUNDO GOMES DE A.GUIAR

LUIZ CARLOS MONTE

027 012

50 --FRANCISCO AUGUSTO MÁRCEL[NO
51 - MARCOS HONÓRIO PIRES
52 - JOSÉ SIQUEIRA DE. LIMA
53 - JOSÉ HENRIQUE DE BRITO

54 - FRANCISCO MANOEL MARCELINO

55 - ARNALDO DOS SANTOS

1 DOCUMENTO MANCHADO I
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56 s. MATIÁS HENRIQUE DE SAMPAIO
57 ., ADRINO BATISTA MARNO
58' • JOSÉ MARIA MOURA

59 FRANCISCO LUZIA DE FREITAS
Por antiguidade

1 • RAIMUNDO NONATO LE OLIVEIRA
2 • JOSÉ VIDAL DA SILVA
3- 	 NOGUEIRA BEZERRA
4 - EXPEDITO VIPAL DA SILVÁ

5 .• RAIMUNDO ALVES MEDEIROS
6's• 'JOSÉ ALVDt DOS SANTO‘:i
7 JOSÉ FERREIRA DE.ANCHIETA
#'- EDVAIDO RODRIGUES RAMOS'
9 GERALDO COSTA ÁLKMIM
19 ss ANTÔNIO RODRIGUES DA SILVA Mar, 2 217490
11 • JOSÉ VIEIRA DO NASCIMENTO
12 ss JARRAS DE ARAÚJO . FERREIRA
13 • IVO NUNES DE MACEDO LIMA

14 • JOSÉ FERREIRA DE LIMA Mat, 2 232450

15- BENTO RODRIGUES DA SILVA
16,- JOSÉ ROQUE DE JESUS

17 -FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO
78- ALBERTO DA SILVA LOBO

19 - VALDENOR MARTINS DE ARAÚJO.
.20 >ANISIO NASCIMENTO

21 - RAIMUNDO FRANCISCO DA SILVÁ
22 s• MANOEL RUFINO DÁ SILVA
23 - EDMUNDO MENDES DE SOUSA
24 s. JOEL PEREIRA OLIVEIR:
25- JÚLIO FRANCISCO DA CUNHA
26 • JOSÉ ALVES , ,riA SILVA

27 GERALDO PEREIRA DA SILVA
28 - MANOEL BOMFIM DOS SANTOS
29 - GILDETE AZEVEDO LIMA
'30 :s JOSÉ MARIA FAUSTINO

ss Em face das vacâncias abaixo:

	

1 - do nível 8-A ao 10-8, da serie de classes	 de
Motorista, Cáigo a-401:

0) com efeito a partir de 3 1 de março de 1973,
Por antiguidade

1 - JOSÉ AUGUSTO XAVIER DE PAULA, etn
ge decorrente da promoção de Francisco Ferreira Main.
tara,

efeito o partir de 39 , r.s setembro de 1973.

Por merecimenio
1 - ANTÔNIO FRANCISCO DE LIMA, em vaga decor

rente da promoção de Manoel Valentias;
2 - RODOLFO TORRES DO REGO, em vaga 	 decor

rente da promoção de Osvaldo Moreira Mota.
PROMOVER

De acordo coro o Capítulo III da Lei n9 1 711, de 28 	 de

outubro de 1952, combinado com os artigos 29 a 33-da	 Lei

n9 3. 780, de 12 de julho de 1960, regulamentados pelo
Decreto n9 53.480, de 23 de janeiro de 1964, alterado pelo

do n9 58.564, de 19 de ;unho de 1966.

	

Na srie de classes de Lubrificador, CO'cligo A-1602,	 da

classe A, nível 5, ‘ct classe B, nível 7, em claros 	 previstas

pelo Decreto n9 71.007, de 22 de agosto de 1972 e	 Cem

efeitos a partir de 31 de dezemety: de 172:

1 • Por merecimento
Ilf•ANTOMO MO's'IRA DUARTE
2 s. JOSÉ ALVES FILHO

3 - NIVALDO CÉSAR pos SANTOS

4 - JOÃO BESSA BELÉtvt
5 - RAIMUNDO RODRIGUES CAMPOS

- LUIZ AfENCAR CORTEZ

7 FRANCISCO CESÁRIO DE ABREU

11 • Por antiguidade
1 • JOSÉ BONIFÁCIO PORF(1110

- ANTÓNIO ALIATAR DE LIMA

3 - ALFREDO FARIAS FILHO.ENG9 jOSÉ osymnD

PONTES	 ..YON)/V)

N9 678/DPE

•

_SEGURO DE ACIDENTES

DO TRABALHO

REGULAMENTO

Divuigaçâo n9 1.040

PREÇO; Cr$ 0.50

A VENDA

Na Cidade do Rio- de Janeiro

Posfo 'de Venda -- Sede: Av, Rodrigues Alves, I'

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da justiça, 39 pavimento —
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
\5	 Na sede do D .1 N„,

REGISTROS PÚBLICOS
LEI No 6.015 — DE 31-12-1973

DIVULGAÇÃO N9 1 :•229

Preço; Cr$ 5,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto da Venda 1: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3° pavimento
Corredor D — Sala 311-

Atende-ee a pedidos pelo Serviço de Reelnbolso Postal

Em Brasilia
Na sede do D.I.N.
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TERMOS DE CONTF'2ATO
•

MINISTÉRIO 0-À AGRICULTURA

INSTITUTO
BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

Termo de Contrato que entre si fazem

o INSTITUTO 'BRASILEIRO DE DESENVOLVI

'MENTO FLORESTAL e a CERES - Plantas

e Jardins Ltda:, objetivando a reli

zação dos serviços de manutenção e

conservação dos gramados, áreas ajar
dinadas; cárregos e canais fluviais

do Jardim Botânico do Rio de Janei -
ro, referente ao processo ne J8

409/75.

1 O INSTITUTO BRASILEIRO DE DEnNVOLV
VENTO FLORESTAL, entidade autárquica, criado pelo Decreto-lei

./12 289 i de 28 de fevereiro de 1967, integrante da administra.
çãó descentralizada do Ministário da Agicultura, doravante

denominado IBDF reste ato representado pelo seu Presidente Dou
tor PAULO AZEVEDO BERUTTI e a CERES . Plantas e Jardins Ltda.,
com sede ria cidade do Rio de Janeiro, à rua Máxicó 111 - sa
las 201, 202, 203, inscrita no C.Gee. do Ministário da Fazen-
da sob o n2 33.166.232/001 e no F.R.R.I. do Estado do Rio de

Janeiro sob o ne 195.842:01 dorai,ante denominado CERES, neste

ato- representado Pelo seu Diretor Doutor ESBERARD ALVES BALBI
NO FILHO teM entre si ajustado o presente Contrato, que rege.
rá pelas cláusulas e condiciies seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA O objeto do pre.
sente centrato consiste na prestação de serviços de manuten
ção e -conservação dos gramados é áreas ajardinadas, cárregos

e canais. fluviais do jardim Botânico do Rio de Janeiro,

CLÁUSULA SEGUNDA - Obriga-se a CERES
a executar os serviços de manutenção, conservação dos grama
doa, áreas ajardinadas, -cOrregos e 'canais fluviais, de acordo
:Cem o,plano de trabalho a ser fornecido pelo IBDF.

CLÁUSULA TERCEIRA - A CERES se obri-
ga a colocar nas áreas a trabalhar, pessoal habilitado, emerat

mero sufidiente para a perfeita execucão dos servicos nroara-
mados.

CLÁUSULA OUARTA Ps trabalhadores deve

rão comparecer dentro do horário de trabalho estabelecido, devi.

(Lamente uniformizados, e usarão etiqueta de identificação da fit

ma.
CLÁUSULA QUINTA . O IBDF reserva-se O

direito de solicitar o afastamento de qualquer empregado da COUS

se assim o entender.

CLÁUSULA SEXTA Os serviços a serem axe

cutados obedecerSo ao seguinte esquema:

3. DAS ESPECIFICAOES
3.1	 Áreas:

3.2.2 - .eete L( . 1./ isoyainu ,2
torikr....a e sims1r.,
iritusve varredura
e rveoi-ITnto do en
tulhoe a rer feito1-5-
(quinze) vezes Dor-

ano	 sen,io que nos
meses de novembro a

ds.vrA ser dons
veres ao r-Cs	 610,6865	 333,00 136,758,66

3.2.3 Varredura- normal a
ser frita 52 (cioquoi
ta e duas) vezes por
ano .....	 1.423,7132	 122.00 173.693.01

3.2.4 Aparo de bordos em
gramados com 19.430
Km de extensão a ser
feito 6 (seis) vezes
por ano 	 ha

A TRANSPORTAR

ThANSPORTE

3.2.5 - Adubação química com
fiSmula(N.F.R.S.Ca.Mg)
• aldrinizada, a ser
feito uma vez por
ano .	 ha 27.3791 1.520,00

3.2.6 - Adubação nitrogenada
a eer feita 2 (duas)
vezes por afio ....ha 54.7582

3.2.7 . Calagem uma vez por
ano 	 ha 27.3791

3.2.-8 - Recompoeiçãoanual de
Áreas danificadas
(51 da área total...
	 m2 13.689,55

3.3 . Aleias eeavenidas 65207 ha

3.3.1 . Varredura a ser fei
ta 104 (cento e qua
tro) vezes por ano

678,1528 105,00

3.3,2 . Capina a ser feita
(seis) vezes por ano
........... ,....,.ha	 39.1242

3.4 Córregos e canais fluviais 2,400 ha

3.4.1 - Limpeza de desobstru-
ção a ser veita 6
(seis) vezes por ano

	

..... ......,.....,,he	 14,4 4.000,00	 57.600 00

ANUAL	 ......	 .007.774,30

Mensal (1/12)	 83.981,19

CLÁUSULA SÉTIMA Todas as ordens ou ai-te

raçães deverão ser comunicadas por escrito pelo Diretor do Jar -

dita Botânico diretamente A CERES,

CLÁUSULA OITAVA - O 1308 poderã soliCitar

a ampliação ou diminuição dos serviços programados, sem prejuízos

das demais cl4usulas do contrato,

CLÁUSULA NONA O I8DF exercerá a fiscaii

mação dos serviços contratados, atravás do Diretor do Jardim Bati

nico, independentemente da Aue deverá ser exercida pela contrata.

da.

CLÁUSULA_DÉC1MA - Por conta da contratada

' correrão todos os impostos e taxas devidas, bem como os Encar

aos Sociais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIPA - Pela prestação

dos serviços ora contratados o IBDF peedrá à CLRES a import,In

tia de Cr$ 83.981,19 (Oitenta e trâs mil, novecentos e oitenta

e um cruzeiro( ' e dezanove centavos), mensais, sendo o pagamento

efetuado atá o dia 15 de cada mas, mediante fatura devidonmeLe

atestada pelo Diretor do Jardim eetãnico,

3.1.1	 Gramados	 *********	 ****** 	 27,3791 ha
3.1.2 Aleias e'avenidap 	  6,5207 ha

' 3.1.3 . Córregos e canais fluviais	 ......	 24000 ha

3.2 . Servicos a executar e nrecos. (gramados) 

3.2.1 Erradicação de ervas 	 Total	 Cr$
	 'Cr$-

daninhas nos grama . Anual	 unit.	 Anual
dos e nos canteiros
a ser feita 6 (seis)
vezes por ano, (ma
nual e mecânica)..ha 164,2746 1,880,00 308.836,24

116,580	 100,00	 11,658,00

630.945,85

-630.945,85

41.616,23

	

780,00	 42.711,39

	

600.00	 16.427,46

	

9,00	 123.105,95

71.206,04

	

615,00	 24.081,38

DOCUMENTO ILEGÍVEL j



CIÁUSUI A DÉcniA NONA Pica eleito o Piiro

da cidade do Pio de Janeiro, 'Estado do Rio de Janeiro, para diri

mir qualquer controversia oriunda deste contrato,

CLÁUSULA VIGÉSIIIA O presente contrato.po

dera ser rescindido, independentemente de interpelação judicial 9

no caso de infração ou inadimplemeato de qualquer de suas cláusu

ias,

-	 CLÁUSULA VIGSIMA PRIMEIRA . No caso	 de

inexecução ou inadimplemancia do Contrato fiCa o proponente sujei.'

'to à multa de 107 (dez por cento) sobre o valor total do mesmo.

E pot estarem assim ajustados e contratam

dos, subscrevem o presente instrumento em 5 (cinco), vias, cle.iguat

teor e forma, para um se; efeito, depois de lidas e. achadas confor-

me ha presença das testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1975

'Testemunhas:

a) P. Raulino Reitz

a) Luiz Edmundo PaeS

a) Paulo Azevedo Derutti
.	 Presidente

011sberard Alves Balbino FilbP
Diretor ,

Oficio n9 141 -1f)
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CLÁUSULA  DCIUA SÉTIMA, 4-CERES pagará todos

os impostos e taxas que incidam ou venham a incidir diretamente 	 .

sOre o presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O prato para

presente contrato será de 12 (doze) meses a partir da data daassi-

natura do contrato.

MINISTÉRIO DA ED

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA :MARIA

Contrato n.0 10/75, que firmam a Uni-
22,1's:dada Itcdcral de Santa Maria
("CCC,117 e5591761/001) rua Floriano
PeitcoJo, 1.181 cm Santa Maria (RS),
e a fama Brilho Conscrwito o Ari-
miracCto de Prédios - Linittada
(CGC11.7 92E30502/001) rua dos An-
cha-das, 1.271 — 16.° andar, cri Por-
ta A?:•:Yre (RS), 'i:C:ztC a,r) dcnontina-
r7p s reenos	 DrilFzo,
res-ecejrameaie; para a exUuçao
do sz:;-,:iços CD:18C7VC/00 e limpcm
de arcar, padicas de prédios da Uni-
vers:clade.

Ao s 9 dias do mês de junho de 1975,
na sede da Unieeesidade, à rua flo-
ri:no Peixoto, 1.181, nesta cidade, pre-
sentes Cs representantes legais de
ambas as partes, foi delibera-do, em
face do que consta do processo nú-
mero 51.639/74, firmar o presente con-
trato para, o fim acima e de acordo
com o que segue:

Cláusula primeira — A Bhilho, ~-
cedera da tomada de preços á.0 37/74
(edital ri." 38/74) — processo número

^45.825/74 — compromete-se a executar
serviços de conservação e limpeza de
áreas públicas dos seguintes prédios:

a) Edifício Sede da Reitoria, a.prox.
10.414,38m2;

- I)) Biblioteca Central, aprox. ...,„
7. e22,29. m2;

c) Edifício da Administração Cen-
tral, aprox. 12.151,46m2;

á) Anfiteatro A ao I, aprox. 	
1. 845,27m2;

c) Centro de Tecnologia, aprox,
4.506,11m2;

j) Centro deCienclas Rurais, aproe.
5. 626,26m2;

g) Centro de Artes, aprox, 5.256, m2
:h) Centro Ciências Pedagógicas,

aprox.. 5.256,1912;
1) Colégio Agrícola de Santa Maria,

aprox. 788,78n12;	 .
j) Colégio Técnico Industrial, aprox.

1.181,08 m2;
kl Departamento de Fisiológia,

aprox . 3. 759,96m2;
l), Departamento de Morfologia,

aprox . 3,858;621112;
m) Departamento de Patologia — I

— a,prox. 3.759,96m2;
a) Departamento de Química,

' aproa. 3.759,96m2;
o) Faculdade Interattericana, aprox.

5 .317,24m2;
p) Pavilhão de Mecânica, aproa.

338.78m2;
q) D.o-vital Universitário — Setor

Centro — aproa. 4.837,00m2.
Cláusula segunda — Os servidores

de conservação e limpeza ora contrata-
dos serão executados nos gabinetes,
escritórios, salas de aula, sanitários,
corre-dores, escadas, "hal'', sub -solos,
calçadas externas e outras áreas pú-
blicas eventualmente aqui não men-
cionadas, e constará, de:.

a) Diariamente: Varreção geral das

i

áreas públicas; espanação de Mos o$
móveis (poltronas, sofás, mesas, ca-
deiras, etc.); limpeza dos Ca:seiras,

UCAÇÁO E CULTURA

telefones e ventiladores; reiroção dos
papéis inutilizados e limpeza das cai-
xas coletoras de lixo; aspiração do pó
dos tapetes, cortinas existentes; - lava-
gem geral dos 'hall", escaGas, pias,
maca, paredes da azulejo: uriterlos,
cem utilização de deter gente suner
concentrados, gerrnicid.a, desile,tante e
are:natiza.-dos à base de pmn,).

b) Semanalmente: Além dos servi-
ços indicados no item "a", dada ai:In-
ala, a Brilho farzi, nos fins de se-
mana, Unia limpara minueieee.

c) Quinzenalmente: Enceramento de
toda, a área em que s;.., fizer nacez-eárie;
lar era das lâminas das pe.-reler:os;
lavagem geral das janelas (interna,
e eeleenamente).

d) Mensalmente: Lavagem-das 'em-
padas fluorescentes, globos de luz e
bacias perfilou; limpeza e lavagem
das portas e janelas (-interna e exter-
nameneel; limpeza e revisão dos ra-
los,

Cláusula terceira — Os.serviços cons-
tantes da cláusula anterior serao :eae-
cutados em regime de 48 (quarenta e
oito) horas semanais. de trabaino, com
a Seguinte, distribuição (liaria; das
G horas às 8 horas; das 11 impas às
13 horas e das 18 horas as .22 noras.
Esta distribuição poderá Ser
cada peia Universidade de acordo tom
suas conve.nlílncias.

Cláusula quarta — O presente con-
trato terá validade de e (seis) ines-es,
(1-7-75 até 31-12-75)," Ipouencto ser
prorrogado mediante acordo entre as
partes, estabelecido dentro ws últi-
mos 30 (trinta) dias que antecedem o
término deste contrato.

Clausula quinta -- O presente con-
trato poderá ser rescindido em qual-
quer época, pela Universidaae,
Brilho falir; entrar -em concordata;
transferir -  contrato, no todo ou em
parte; inerromper a prestaçko -dos
serviços por perwdo superior a 3 (três)
dias, ou -desobedecer a quaisquer das
cláusulas- deste contrato. Ocorrendo
a rescisão por uni, ou mais de um, dos
fatos enunciados, a Beilho perdera, eia
favor da "Universidade, a caução men-
cionada na cláusula nona.

Cláusula Setta Pelos serviços exe-
cutados, a Universidade pagará á
Brilho a quantia de Cr$ 1,70 (um
cruzeiro e setenta centavos' por n12
e por mês, em parcelas quinzenais ou
mensais, mediante apresentação de
nota fiscal- de prestação de serviço
(2- vias) acompanhada de. fatura ‘3
vias) COm assinatura e data de apre-
sentação, devidamente certificada pela
Prefeitura da Cidade Universitária.

Cláusula Sétima — A despesa com á
execução deste Contrato será, estima-
tivamente de Cr$ 857.717,79 (oitocen-
tos e cinqüenta e sete mil setecentos
o dezessete cruzeiros e setenta é nove
centavos), em virtude das áreas Men-
cionadas na cláusula primeira serem
aproximadas, e correrá à conta do
elemento 3.1.3.2 — Outros Serviços
de Terceiros do orçamento-do corrente
exercício, conforme segue: na -dotação
— 060 — Cr$ 307.923,92 (trezentos e
sete mil novecentos e vinte e três
cruzeiros e noventa e dois centavos),

-conforme empenho /1..° 2.174, de 3 do
junho de 1975 (dm 1.696) — na. dota,
ção 069 — Cr$ 500_456,47 (quinhentos
mil quatrocentos á cinqüenta e seis'
cruzeiroS e quarenta e Me centavos),

CLÁUSULA DUMA SEGUNDA • A CEDES fornece o
' ta a grama para recomposição das áreas danificadas, fertilizan-

tes, corretivos, ferramentas, máquinas, velculos e todos os de.

Mis materiais necessários à execução dós serviços.

CLÁUSULA Df,CIMA TERCEIRA . A Direção do Jar

dlm Botânico do. Rio de Janeiro cederá uma dependancia, com iria

talaçães sanitárias para uso do pessoal em'serviço e dep6sitode

ferramentas, máquinas e adubos,

CIÁUSOIA DiCIPIA QUARTA . Todo o lixo resul-

tante da poda e limpeza será recolhido a um local indicado pela

, fiscalização do Jardim Dotanico.

CLÁUSULA CUINTA - Obriga-se a CERES

a recolocaçao ou indenização de placas indentificativas eventual

mente danificadas por conservação negligente, ficando proibida a
rcnoçSo ou retirada das placas identificativas de plantas, se .

çães e canteiros.

CLÁUSULA D5CI1A SEXTA As despesas decorre

tos deste contrato -correrão à conta de recursos alocados do orça

mento do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, à,

atividade de "NANUTWÇãO . DESPESAS DE CUSTEIO Serviços de Ter

toiros • Outros .Serviços de Terceiros . Serviços Diversos"..



7'ermo Aditivo datado de 29 de ??
cia 1975, entre o Tire Ereport-Im
Banir of Japan (doravante, dano

cova Time Banir oXI MnBANICTne 
Banir of Yokohama Ltd., The; D
lchi Kangyo Banir, Ltd., Time Daf‘.
wa Banir, Ltcl., Time Fuji Banir, Ltd.
Time Hokkaido Takushoku Ban
Ltd., Time Industrial Banir of Ja
Ltd., Tire Kyowa Banir, Ltd., 21
Mitsubishi Banir, Lta., Time Mit
Banir, Ltd., Time Saitama
Ltd., Time Samoa Banir,	 T
Sumitomo Banir, Ltd., Time Taiyo
Kobe Banir, Ltd., Time Tokai Ban
Ltd., Time Long-Term Credit Ba
of Japan, Ltd., The Mitsubishi Tr
and Banking Corporation, Time Su-,
mitonto Trust and Bardaria Co.,
Time Topo Trust and Banking Co.,
Ltd., and Tirei Yasuda Trust and
Banking Co., Ltd., (sendo os Mut*
e um. bancos mencionados anteri-
ormente, doravante denominada@
coletivamente "Bancos") e a Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais S.A. •
(doravante denominada "CEMIG")
cone relação ao Contrato de Em-
péstimo datado de 12 de novembro,
1973, para o Projeto Hidroelétrico
de São Simão, da CEMIG, entre os
Bancos e a CEMIG (doravante de-
nominado "Contrato ae Erapré.sti-
MO Original").
Considerando o pedido da CEMIG

para a revisão da Tabela de Amor 4 i-
zação do Contrato de Empréstima
Original e outras alterações no Cora.
trato de -Empréstimo Original, deviao
a modificação da extensão de tal Pro-
jeto, os Bancos e a CEMIG, por meio
deste, têm contratado o seguinte:

Artigo I

4
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conforme empenho na 2.183 de de
junho do 1975 (dm 1.697) e na dota.
ção 087 — Cr$ 49.337,40 (quarenta e
nove Mil trezentos e trinta e sete

/cruzeiros e quarenta cantavas), acua
forme empenho n.° 2.207 de '3-0-75.
adir' 1.698).

Cláusula or:tava-- Durante a vigêo.
eia deste contrato não serão concedi-

, dos reajustamentos de preços. a:ao
, obstante, se houver prorrogação, con-
formo previsto na cláusula quarta, a
Brilho parlará pleitear o reajustamento
do preço vigorante neste contrato

. (cláusula sexta) para prevalecer du-
rante o parindo da prorrogação. O rea-

, justamento será calculado com base
no percentual do ülthno aumento do
salárloaninimo, e o cálculo será feito

; com a utilizacão da fórmula cons.
tanto do art. 6.° do Decreto-lei número
185, dá 23 cio fevereiro do 1067.

Cláusula nona — Em garantia da
•boa- execução deste contrato a Brilho
caucionou a quantia de- Cr3 42.900,00
(quarenta e dois mil e novecentos cru-

] zeiros) conforme recibos anexos ao
;processo ia° 45.825/74.

Cláusula décima. — Todos os servi-
ços serão fiscalizados pela Prefeitura
da Cidade Universitária, devendo a
Brilho acatar todas as determinações,
Inclusive no caie se referir ao pessoal
empregado na execução dos serviços.
A Universidade poderá exigir a retira-

. da de qualquer. empregado que não
mereça a sua confiança- ou venha coes

• aeu procedmiento, impedir o bom an-
damento dos trabalhosè também po-
derá, a Universidade, recusar a utili-
zação de qualquer material que não

' for de I.° qualidade.

Cláusula décima-primeira — São
obrigações, de exclusiva responsabila
.dado da Brilho.

a) Manter, em cada prédio, um era
carregado para servir como 'eu
termediário com a Universidade
(Prefeitura) e vice-versa;

b) Todas as deslaaas com o pessoal
empregado na exacia:ão dos serviçaz

•pelas relações de empregado e em-
pregador que -mantém, decorrantes da
lgislação trabalhista, social, fiscal e,
paevidenciárias;

c) Fornecer todo o material (de la
qualidade) necessária a boa execução-
dos trabalhos;

d) Manter o pessoal devidamente
uniformizado e -em perfeita ordem e
higiene;

e) Manter plantão permanente, du-
rante todo o expediente, para atender
limpeza de emergência ou qualquer
outra eventualidade;

f) Indenizar a Universidade por
qualquer dano causado pelo seu pap-
soal, quando davidamente comprovado;

g) Fechar as portas e janelas e apa-
gar as luzes dos recintos após termi-
nados os serviços mencioriadas na
cláusula segunda.

Cláusula décima-segunda — Ficam
fazendo parte deste contrato, ainda
que aqui não transcritos, os dizeres de
edital n.° 38/74 e da proposta da Bri-
lho, fls. 26 a 31 do processo número
45.825/74, que não tenham saio abor-
dados nas cláusulas anteriores.

Cláusula décima-terceira -- Além
da sanção- prevista na cláusula quin-
ta, a Brilho estará sujeita, se houver
motivo, às penalidades previstas nos
itens II (suspensão .do direito. de H-
citar) e Ha (declaração de inidonei-
dade) do artigo 136, do Decreto-lei
n.° 200 de 25 de fevereiro de 1967.

Cláusula décima-quarta — Fica elei-
to o foro da Justipa Federal de Porto
Alagre para dirimir qualquer dúvida
oriunda date contrato.

Eu, Itodolpho Kindié, Tradutor Pú-
blico e- Intérprete Comercial Juramen-
tado, com Carta Patente na 910, de
23 de outubro de 1942 e de acordo com
o Decreto n.° 13.609 de 21 de outubro
da 1943, Certifico, que me foi apre-
sentado um documento escrito em idio-
ma Inglês e a pedido da parte interes-
sada, o traduzi fiel e literalmente para
o vernáculo.

E, para constar, foi lavrado o pre-
sente contrato -que, lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes, na presença das duas tes-
temunhas abaixo firmadas, maiores e
capazes

Santa Maria, 9 de junho de 1975. —
ITniversidacle Federal de Santa Maria

N.° 1.8647 — Livro "XXX"

A respectiva tradução diz o seguinte:
Termo Aditivo datado de 20 de maio

cte 1975 entre
The Export-Import Bank of Japan

The Bank of Tokyo, Ltd.
The Bank of Yokohama„ Ltd.

The Dal-Ichl Kangyo Bank, Ltd.
The Daiwa Ba.nk, Ltd.
The Fuji Bank, Ltd.

The Hokkaido Takushoku Bank,
Ltd.

Helios Homero Be-mirai. -* Brilho
Cena. e Adm. Prédios Ltda. — Raul
Michalski.

Testemunhas. — 0/mar Sonzacal
Minato. — Lar Monteiro.

MINISTÉRAO t.}AS MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS DE MINAS GERAIS S. A.

Oficio n.° 390

The Industrial Banlc of Japan, Ltd.

The Kyowa Bank, Ltd.

'I'he Mitsubishi Bank, Ltd.
Tiro Miam' Banir, Ltd.

The Sa,ita,ma Bank, Ltde

arha Sanara. Bank, Ltd.

Tini Sumitomo Bank, Ltde

Time `I'aiyo Kobe Bank, lade
The Tokal Banir, Ltd.

Time Long-Terrn Credit Bank of
Japan, Ltd.

The Mitsubishi
Corporation

The Sumitomo
Co., Ltd.

The Toyo Trust and Banking Co.,
Ltd .

The Yasuda Trust and Banking Co.
Ltd. e Centrais Elétricas de Minas
Gerais S,A.

Trust and Baracing

Trust and Banking

-Com relação à Tabela 1 (Descri-
ção da Projeto) do Contrato de Em.
préstimo Original a Descriçao do
Projeto fica alterada como se segue:

O Projeto consiste de uma baira-
gem tipo enrocarnento no Rio Para-
naiba, estruturas de transição de con-
creto, um vertedouro, uma casa cie
força contendo 6 unidades geradoras
de 268MW, 2 linhas de transrniaa.o
de 500KW, com 740Km de extena-ao,
ligando São Simão a Belo Horizonte,
2 estaçaas de chaveamento e muna,
subestação receptora ahaixadora em
Belo Horizonte.

Art-ig,oç
Com relaçff ao Artigo IV (Ri:aia-

: bolso do Principal) cio Contrato da
Empréstimo Original, a CEMIG re-
embolsará o montante principal, em
prestações, de conformidade com a
kaquema, de Amortizaaãa estabeleci-
do no Anexo ao presente Termo Adi.
tivo, em substituição a Tabela 2
(Tabela 'de Amortização) do Contra-
to de Empréstimo Original,

Artigo III

Com relação ao Artigo V (Juros,
Comissão de Compromisso e Forma
de Pagamento) do Contrato de Em-
préstimo Original, os dispositivos do
item (3) ficam alterados como se se-
gue:

(3) Até a data do último desem-
bolse sob oEmpréstlino, a CEMIG
pagará aos Bancos, em 7 de outubro
de cada ano; o montante de juros e
2omissão de compromisso que tiver se
acumulado até 6 de setembro, desde
7 de março do ano, e em 7. de abril
de cada ano, o moritante de juros
e comissão de compromisso que tiver
se acumulado até 6 de maeço do ano,
desde 7 de setembro do ano prece-.
dente.

Após a data do último desembolso
sob o Empréstimo, a CEIVI1G pagará
aos Bancos em 7 de setembro de cada
ano, o montante de juros que tiver
se acumulado até 6 de aeternbro, des-
de 7 de março do ano, e em 7 do
março de cada ano, o inonta.nts de
juros que tiver se acumulado até 6
de março do ano, desde 7 cie setem-
bro do ano precedente.

1

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DECRETO-LEI No 3, DE 15/3/75
MINISTÉRIO PÚBLICO — ASSISTÊNCIA JURIDIC2I

DECRETO-LEI Ne l 1, DE 15/3/75

PROCURADORIA-GERAL
DECRETO-LEI No 12, DE 15/3/75
DECRETO-LEI N9 20, DE 15/3/75

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA
DECRETO-LEI No 19, DE 15/3/75

TRIBUNAL DE ALÇADA
DECRETO-LEI N° 64, DE 11/4/75

TENCIMENTOS DOS MEMBROS DO PODER
JUDICIÁRIO

DECRETO-LEI N9 65, DE 11/4/75

Divulgação rt? 1.255

Preço Cr$ 6,00
	 4 C.

A Venda

Na Ci4de do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, I

Posto de Vendia I: Ministério da Fazenda
Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3 , pavimento
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Artigo IV
A CEMIG se compromete a obeer

da República. Federativa da Braeil,
uma carta de confirmação, clamam.
trando que a Carta de Garantia de
12 de novembro de 1973, estú, em vi-
gor para o presente Termo Aditivo;
e fornecerá aos Bancos, tal enata
de Confirmação, imediatamente peleis
g assinatura dó Termo Aditivo entre
os Bancos e a CEMIG.

Artigo V

(1). A CEMIG fornecerá- aos-Bancos
um. parecer jurídico,. de um advaea-
do aceitável pelos mesmos, demons-
trando que , o. presente Termo Aditivo
foi devidamente autorizado, firmado e-
entregue, em nome da. -CEMIG, e
constitui uma obrigação, válida e
vinculatória para a. CEAUG, de con-
formidade- com os termos e condi-
ções- estabelecidos no Contrato de
Empréstimo Original, conforme modi-
ficades pelo presente Terince Aditivo,
e que a álltorIZagãO e quaisquer ()a-
troa procedimentos necessário:s à 1M-
plementação do Centrado de Emprés-
timo Original, conforme- modificacto
pelo presente Termo. Aditivo, foram
devidamente efetivados e concluídos.

Tal parecer deverá conter explica-
ções, razoavelmente detalhadas das-
bates jurídicas e devera ser satisfae-
tório aos Bancos.

(2) A CEMIG forenecerá aos Ban-
eco um parecer jurídico do Procura-
dor Geral da Fazenda Nacional, de-
monstrando que a -carta de confirme-
ção mencionada no Artigo IV do pre-
sente Termo Aditivo, foi devidamente
autorizada, firmada e -entregue, em
nome da República Federativa do
Brasil e constitui uma obrigação vá-
lida e vinculatória da República Fe-
rativa do Brasil, 'de conformidade
com , es termos e Condições estabeleci-.
dos ou referidos na Certa de -Garan-
tia data de 12 de novembro de 1973;
conforme ratificada pela presente
Carta de Confirmação.

Tal parecer jurídico deverá conter
explicações razoavelmente detalhadas
das bases jurídicas e Severa ser sa-
tisfatório- aos Bancos:

Artigo VI

(1) As condições preeeclellites à en-
trada em vigor do presente- Termo
Aditivo, serão Como se segue:

(a) que os Bancos tenham rece-
bido, e tenhain se considerado satis-
feitos com a carta de confirinaoão
fornecida de conformidade com o Ar-
tigo IV dó presente Termo Aditivo; e

(b) que os BancoO tenham recebi-
do, e que tenham. se considerado sa-
tisfeitos com os pareceres jurídicos
fornecidos de conformidade com Se-
ção (1) e (2), do Artigo V do pre..
sente Termo Aditivo.
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Acham-se apostas duas estanipilees i A seguir, consta o reconhecimento
-ensinares de Cr$ 3 ouro- cada, oeli- da firma do Vice-Cônsul capra, pela

; Daleeaci Esiachteradas polo carimbo do referido coo - ' 	
a	 icl de Belo Horizon-

autenticaçae lire edet em,
sulado. Há indicaçã,o de tarifa e ta-- ;12,6.75 por , Terezinhe, Maria Quinhão
bela.	 'Santos,

ANEXO

TABELA DE AMORTIZAÇÃO

Número da Prestação Data de Vencimento
	 Monteado em. Yen

7 de seterállro de 10791	 369 b(la 000
7 de março de 1080,	 33) P00 000

d	 7 de seteeekee. de 19801	 539 Me 000
4	 7 de merço de 1981 1	 &no / .1.1.000
s	 '7 de setembro de ?9811 .	?Ni . CO.. 000
6	 7 de março de 1992_ i	 s60 000 Mi

7 de setembro de lida!	 360.-0u0 000
8	 7 de- março de 1903	 3e0.000 -0e0
9	 '7 de setembro de 191,3 . 	 a53- :131 000

10	 7 de mede° -de 1983	 sno ei o--009;
11	 '7 cle seterabro de 1914	 aeci.00e 0013
12	 7 de março de 1085	 :lee..Jea 000.
13	 7 de setembro de 1l35	 SM.eue 009-
l4	 7 de merco de 1980	 260.000 000
35	 7 de setembro cie 1936 '	 330 000.000
le,	 7 de rnareo de 1987 :	 330 Gee 000-
17	 7 de seteird rei de 108 7 ,	 339 800.0e0
18	 7 de /nadei cle. 1988	 300..010 000
19	 7 de setembrc de 19381	 330 (nage°.
20	 I 7 de nieeeo de lel;a I	 330 Gee 000-

Total .	 • • •
	 7.280.009.000

Nada mais continha o documento apresentado, que a pedido verbal
ela parte interessada	 em virtude do meu cargo, bem. e fielmente tuiduzi
para o vernáculo. 

	 MEm fé de que lavrei a. presente, que vai por mim assinada	 IO-
tar onde convier.

Belo Horizonte, 16 de junho de 1975. — Rodo/pho Kindlé,. Tradutor Pú-
blico Juramentado.

(N 5..590.D — .25-6-75 — Cr$ 344,00

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA	 sa da SUDENE na execução do pre-
'sente convênio, referida na cláusula.

DO- DESENVOLVIMENTO	 primeira deste. instrumento, registrada
DO NORDESTE	 sob o número RV-5.40534.7, em 8 de

maio- de 1975,, no Departamento El-
Convênio . que entre si celebram a Sn. rianceiro da SUDENE, correrá à conta

perintendência do Desenvolvimento do Fundo de Pesquisa e de Rectirsos
cio Nordeste e a Universidade Fe- -Na,turais do Nordeste — FURENE,
deral Rural de Pernanzbuco, para criado- pelo. art. C.°, da Lei n.° 5.508;
execução de- um Programa de Trai- de. 11 de outubro de- 1968, modificado
namento.	 pelos Decretos-lei de números

de 6 de julho de 1971 e 1.267, de 12
de abril de 1973, *e de acordo com. o
Plano de Aplicação aprovado pela -Re-
solução -número 7.040, de 18 de de-.
zembro cie 1974„ do- Conselho- Delibe,
rativo da. SUDENE. 3.°) Liberação,
Movimentação e ApliCaçãci de Recuros

A liberação e a aplicação dos re-
cursos previstos na cláusula 1.° guar-
'darão inteira conformidade-coneo Pla-
no de Trabalho e respectivas altera,
ções, que, apresentados, pelo Conve-
nexite, forem prévia -e expressamente
aprovados pela SUDENE, constituin-
do após. tal =ovação,, parte- inta-
grante deste cp-rivénio independente
.cie transcrição. Parágeafo. pri-.
melro. — A • liberação dos re-
cursos lar-se-á. mediante crédito
aberto pela SUDENE em Agén.-.
eia do Banco do Nordeste do„ Brasil
S.A., eia conta especial a, -ser movia
mentacia pelo Convenente. Parágrafo
segundo — Obriga-se o(a) Convenen.
te a manter os recursos depositados
no- Baco do- Nordeste do Brasil S.A.,
enquanto .não aplicá-los nos fins á que
se destinam. Inexistindo agência do.
referido Banco no Município onde de,..
vaia ser movimentados, os recursos

Silvicultura, 2.°) Verba — A despe-"serão depositados no Banco do Brasil-
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(2) O presente Termo Aditivo en-
trará em vigor na data em que os
Bancas notificarem à CEMIG, nor es-
crito, que os Bancos estão satisfeitos
com a carta de confirmação e os pra.
receres jurídicos, respectivamente
mencionados nas sub-seções (a) e
(b) da Seção (1 acima.

Artigo- VII

As palavras "o. presente Contrato
de Empréstimo! ' referidas no Con-
trato de Empréstimo Original e "0
Contrato de Empréstimo" referidas
no Contrato com relação ae Regula-
mento de Arbitramento e ao Acordo
Processual, ambos datados de 12 de
novembro de 1973. entre os Bancos
e a CEMIG, doravante significarão
"o Contrato de Empréstimo datado
de 12 de novembro de 1073, entre os
Bancos o a CE1VII0, conforme modi-
ficado pelo presente • Termo Aditivo
salvo se o contexto de outra forma o'
eX1s4rA;

2316 terça-feira

Artigo VITI

(1) Contrato de Empréstimo Origi-
nal, conforma aqui, e por meio des-
te modificado, fica de todas az for-
mas ratificado e confirmado.

(2) o presente Termo Aditivo jun-
tamente Com o Aneeo ao presente,
constituirão parte integrante cio Con-
trato de Empréstimo Original.

(3) A lei aplicável ao- presente Ter-
me Aditivo, serão as leis e regula-
mentos japoneses, conforme estabele-
cido no Artigo XIII do Contrato de
Empréstimo Original.

A data de. :assinatura do. presente
Termo Aditivo será a data da assina-
tura peles Bancos.

Em Testemunhe do que, os Bancos.
e a CEMIG agindo por intermédio
de seus repesentantes, a tanto auto-
rizados, fizeram com que o presente
Termo Aditivo fossa devidamente ;ar-
mado em duplicação na 'língua In-
glesa.

The Export-Import Bank of Japan
agindo em seu próprio nome, e ean1J
representante de fato de,

The Bank of Tokyo, Ltd.
The Bank of Yokoharae, Ltd,
The Dai-Ichi Kangeo Bank. Ltd,
The Daiwa Bank, Ltd.
The Fuji Bank, Ltd.
The Hokkaido Takushoku Bank,

Ltd.
The Industrial Banir of Japan, Ltd.
The Kyowa Bank, Ltd.
The Mitsubishi Bana, Ltd ,
The Mitsui Banir, Ltd.
The Saitama Bank, Ltd.

-Sanwa Bank, Ltd.
The Sumitomo Banir, Ltd..
The Taiyo Kobe -Banir, Ltd.:
The Tokai Banir, Ltd.
The Lon-Terna Credit Banir of Ja-

pan Ltd.
The Mitsubishi Trust and Banking

Corporation
The Sumitomo Trust and 13anking

Co., Ltd.

Certidão

Isto é para certificar que a assi-
natura do Sr. Satoshi Stunita„ Pre-
sidente do. The Exporteimpore Banir
of Japan, afixada ao documento ane-
xo, é genuína..

Tóquio, 30 de maio de 1975. — (As-
sinatura ilegível) — Ministério dos
Negócios Estrangeiros (Divisão Con-
sular)

Em seguida consta a autenticação
da firma supra, pelo Consulado Ge-
ral da República Federativa do Bra-
sil em Iocoama, firmada por Osarnu
Kikkawa, Vice-Cônsul interino, em 3
de junho de 1975.,

The Toyo Tient and Banking Co.,
Ltd. — The Yasuda, Trust and Base-
king Co., Ltd.

Por Satosin Sumita — Presidente
do The Export-Import Banir of japan

Data: 29 de maio de 1975. Lugar:
Tóquio, Japão

Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais S.JA. — Por Francisco AI onso
Noronha — Centrais Elétricas de Mm--
nas Gerais S.A. — Por Paulo Moira.

A assinatura supra do Sr. Satoshi
Sumita acha-se obliterado, pelo ca-
rimbo do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros do Japão .

A seguir, consta o seguinte em fo-
lha apeias%

Aos quatro (04) dias do mês de ju-
nho do ano da mil novecentos e se-
tenta e cinco (1975), a Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nor-
deste, autarquia federal, doravante.
neste instrumento denominada sim-
plesmente SUDENE,, neste ato repre.
sentada pelo seu Superintendente,
Doutor José Lins Albuquerque, nos
termos do artigo 5.°, inciso VIII, do
Decreto número 72.7'76, de 11 de se-
tembro de 1973, e a Universidade Fe-
deral Rural de Pernambuco, doravan-
te neste instrumento denominada
simplemente Convenente, neste ato
representado por seu Reitor,. Professor
Humberto Carneiro, nos termos do ar-
tigo 23, inciso XX, dos seus Estatutos,
presentes os signatários na sede da
SUDENE, no Recife,, resolveram cele-
brar um convênio mediante as cláu-
sulas e,aondições seguintes: 1.° 	 Va_
ler e objeto- clo Convênio — A 	
SUDENE, nos termos da lei e do pre-
sente convênio, contribuirá cone a im-
portância de Cr$ 250.000,00 (duzentos
e cinqüenta mil cruzeiros), para exe

-cução de um programa de treinamen-
to, através da realização ddo Curso de
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pendente de comprovação quando: a) segundo a qual o ntrato só entrará
deixar de apresentar, dentro do prazo,
o último relatório mensal referente à
execução dos serviços previstos no Pla-
na de Trabalho; I)) deixar de refazex
os serviços ou efetuar a regularização
contábil, na hipótese prevista no pará-
grafo 4.° da cláusula 4•0 . Parágrafo
primeiro -- Reserva-se, ainda, a ....
SUDENE o direito de suspender a li-
beração, que restar dos recursos com-
prometidos por força deste convênio,
nos seguintes casos: a) quando o (a)
Convenente não entregar, dentro do
prazo previsto no "caput" da cláusula
quarta, o relatório mensal de exe.cuçáo
ou deixar de anexar a este, quando
for o caso a documentação indicada
no § la da cláusula 6a; b) quando o
(a) Convenente não refizer os servi-
ços ou não efetuar a regularização
=taba na hipótese prevista no pa-
rágrafo 4.° da cláusula 4. 0, nem de--
volver à SUDENE os recursos corres-
pondentes aos serviços rejeitados ou
às despesas impugnadas. -Parágrafo-
segundo --- A devolução e a suspensão
de liberação de recursos, previstas nes
te cláusula, far-se-á sem prejuízo de
outras sanções que a SUDENE decida,
conforme o caso, adotar, inclusive a
rescisão desta avença. Parágrafo ter-
ceiro A SUDENE poderá, ainda,
quando necessário, utilizar o meios ju-
diciais cabíveis, a fim de compelir o
(a) Convenente ao cumprimento da
obrigação ou à -reparação do dano. 8.0
— Contratação com Terceiros — O
(A) Convenente poderá contratar com
terceiros a execução de serviços rela-
tivos ao programa objeto deste con-
ranjo. Não haverá, contudo, entre a
canpresa contratada e a SUDENE,
vinculo jurídico de qualquer natureza,
permanecendo, portanto, o (a) Cone
venente como único (a) responsável
perante a SUDENE por todas as obri-
gações assumidas através deste con-
vênio. Parágrafo único — Nos contra-
tos a que se refere o "caput" desta
cláusula, o (a) Convenente incluirá,

ção Judiciária do Estado de Pernam-
buco, para dirimir qualquer dúvida ou
questão oriunda deste convénio, que
não possa ser solucionada administra-
tivamente por entendimento direto en-
tre as -partes. 13.0 Vigência — O pre-
sente convénio entra em vigor ál..%

date de sua assinatura e vigorará até
o dia 30 de novembro de 1976, poden-
do ser prcrogado tal prazo, indepen-
dente de termo aditivo, desde que ao-
solicitado pelo(a) Convenente e ex-
pressamente autorizado pela ......
SUDENE. E, por estarem assim nor.
des, mandaram que eu, lotado no De-
partimento de Recursos Humanos da
SUDENE, lavrasse eni livro próprio o
presente instrumento, que, depois
lido, conferido e achado conforme, vali
assinado pelas partes e testenninhas
abaixo indicadas. — Recife, 4 de ju-
nho de 1975. — Dr. José Lins Mau-
querade, -Superintendente da
SUDENE. — Prof. Humberto Carnei..
ro, Reitor cia Universidade.

(Ofício ri.° 119-75)

S.A., ou, na sua falta, em outro es-
tabelecimento de crédito oficiai fe-
deral. 4.4 — Controle cia Execução do
Convênio — O (A) Convenente obri-
ga-se a -submeter à aprovação da
S'UDENE, até o qiaarto dia útil do mês
subseqüente àquele a que correspon-
dam, _relatórios mensais, em 2 (duas)
vias, sobre a execução dos serviços
previstos no Plano de Trabalho, de-
vendo tais relatórios conter urna par-
te destinada ao acompanhamento da
execução física e outra ao acompa-
nhamento da execução financeira.
Parágrafo primeiro — Os relatórios
previstos nesta cláusula guardarão In-
teira conformidade com modelo apro-
Vado pela SUDENE e entregue ao (a)
Convenente pelo órgão encarregado da
fiscalização técnica do -convênio. Pa-
rágrafo segundo — O (A) Convenen-
-te fornecerá todos os elementos e pro-
piciará 'bacios os meies ao seu alcanca
a fim de que a SUDENE, através de
seus órgãos Com petentes e especial-
mente o Departimento de Recursos
Humanos, possa exercer, em relação
áz atividades de execução deste con-
vênio, a fiscalização técnica instituí-
da na legislação pertinentes. Pará-
grafo terceiro — A aprovação,. pela
SUDENE, de cada relatório Mensal de
execução, fat-se-á mediante relatório
técnico de acompanhamento, elabora-
do pelo órgão responsável pela fisca-
lização prevista no parágrafo ante-
rior. Pargrafo quarto — Obriga-se o
(a) Convenente, à sua custa, a refa-
zer os serviços ou efetuar a regula-
rização contábil dos recursos, na for-
ma e prazo fixados pela SUDENE na
hipótese de ser constatada qualquer
Irregularidade física, técnica ou finan.
ceira. — Laudo- Técnico Após
aprovação de todos os relatórios men-
sais apresentados pelo (a) Conv<.°.nen-
te, o 'Órgão responsável pela fiscali-
zação a que se refere o parágrafo 2.°
da cláusula 4." emitirá o laudo técnico
camprobatório da total execução do
programa em. condições técnicas satis-
fatórias e em consonância com o Pla-
no de Trabalho previsto na cláusula
3.e. Parágrafo único — -O laudo téc-
Mico de que trata esta cláusula só terá
validade após sua aprovação pelo Di-
retor do Departamento de Recursos
Humanos. — Equipamentos e Ma.
teriais Permanentes — Os equipamen-
tos e materiais pe.rmanentes . adquiri-
dos pelo (a) Convenente com recursos
deste convênio -serão de propriedade
da SUDENE e permanecerão na posse

• daquele (a) até o final da vigência
deste acordo, quando então serão de-
Volvidos à SUDENE, devendo os do-
cumentes hábeis relativos à compra-
dos referidos bens indicar expressa-
mente que o (a) adquirente é a 	
SUDENE. Parágrafo-primeiro — O (A)
Convenente promover junto ao órgão
competente e em nome da SUDENE
dentro do prazo de trinta (30) dias
contados da data da emissão do título
aquisitivo, o registro, inscrição, matri-
cula ou licenciamento dos bens adqui-
ridos em decorrência deste convênio
e que estejam sujeitos à -essas forma-
lidades, remetendo, posteriormente, a-
documentação comprobatória ao De-
partamento de Recursos Humanos,
juntamente com o relatório mensal de
execução imediatamente subseqüenae
à data de conclusão daqueles atos.
Parágrafo segunde — Os bens poderão
contudo, permanecer -até O fim de suaá
vidas úteis na posse do(a) Convenen-
te, caso -este (a), através de relatório
mensal de execução, o solicite e a
SUDENE conceda autorização nesse
sentido.. Parágrafo terceiro — Termi-
nado o período de vida útil dos bens,
o 00 Convehente poderá aliená-los-
mediante licitação, nos termos da le
gislação federal vigente .devendo, en-
tão, recolher o produto da venda dos
bens à Tesouraria da. SUDENE, no
prazo . de 15 (quinze) dias a contar
da data da alienação. 7.° --
Sançoes A.aministrativas e Judi-
ciais — O (a) Convenente de-
verá devolver imediatamente à
SUDENE os recursos corresponden-
te aos serviços cuja execução estiver

com condição supensiva, estipulação petente o foro da Justiça Federal, Se-
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em vigor após aprovação pelo Depar-
tamento de Recursos Humanos de
seus elementos e especificações téc-
nicas. 9.° — Outras Rosponsabilida,
dos do Convenente — O (A) Conee-
alente será direta e exclusivamente
responsável .por qualquer dano causa-
do a terceiros, na execução deste con-
vênio. Parágrafo único — O pessoal
que o (a) Convonente utilizar na exe-
cução deste convênio, ser-lhe-á dire-
tamente subordinado ou vinculado, não
tendo com a SUDENE relação jurídi-
ca de qualucker natureza. 10. 0 — Do-
cumentação relatiu ao Convênio —
Sem prejuízo do disposto nas cláusu-
las anteriores e observadas as normas
legais e regulamentares pertinentes
bem como as instruções especificas
baixadas pela SUDENE, deverá o (a)
Convenente organizar toda a do-
-cume-ntação correspondente aos atos
de execução do convênio e mantê-la
em arquivo até 5 (cinco) anos após a
emissão do -laudo "-técnico previsto na
cláusula 5.0 — Parágrafo único — Du-
rante o prazo previsto no "caput"'
desta cláusula, ficará o (a) Conve-.
nente, sujeito a fiscalização da ......
SUDENE, a ser exercida inclusive
através de procedimentos de auditoria,
e responderá por qualquer irregula-
ridade que houver praticado na exe-
cução do convênio, ainda que a ocor-
rência tenha sido constatada em épo-
ca posterior à emissão do laudo téc-
nico, 11.0 — Modificação-Rescisão —
O presente convênio poderá ser mo-
dificado através de termo aditivo ou
rescindido, automaticamente, por ina-
dimplernento de qualquer de suas
cláusulas ou condições. Parágrafo
único — No caso de rescisão, o Con-
venente deverá apresentar, no prazo
de GO (sessenta) dias, contado a pai:-
tir da data da rescisão, relatório técni-
co circunstanciado sobre as atividades
executadas, relacionando-as com as
etapas do Plano de Trabalho a que
correspondam. 12 0 — Foro — E' cora-

?sarnento.

Aos quatro (04) dias do mês de ju-
nho do ano de -mil, novecentas e se-
tenta e cinco (1975), a Superintendên-
cia do Desenvolvimento do Nordeste,
autarquia federal, doravane neste
instrumento denominada simplesmen,
te SUDENE, neste ato representada
pelo seu Superintendente, Doutor José
Lins Albuquerque, nos termos do ara
tigo S.°, inciso VIII do Decreto Mune-
ro 72.776, de 11. de setembro de 1973,
e a Universidade Federal Rural de
Pernambuco, doravante neste instru-
mento denominada 'simplesmente Con-
venente, neste ato representado por
seu Reitor, Prof. Humberto Carneiro,
nos termos do art. 23, inciao XX, dos
seus Estatutos, presentes os signatá-
rios ria sede da SUDENE, no Recife,
resolveram celebrar um convénio me-
diante as cláusulas e condições se-
guintes: 1° .-- Valor e objeto do C071.
vento — A SUDENE, nos termos da
lei e do presenet convênio, contribuirá
com a importância de Cr$ 117.000,00
(cento e dezessete mil cruzeiros), para ,
execução de um programa de treina-
mento através da realização do curse
-do Laboratório da Usina de Cana ale
Açúcar. 20 — Ve rba — A despesa da
SUDENE com a execução deste convê-
nio, referida na cláusula primeira des-
te instrumento, registrada sob o núme-
ro RV-5.40426; em G ale maiô de 1975,
no Departamento Financeiro da .....
SUDENE, correrá à conta de parte de
saldo dos recursos do "Grupo Espea
cial para Racionalização da Agroin-
dústria Canavieira do Nordeste --
GERAN", extinto de acorda com o
Decreto número 69.454, de 1 de no,
vembro de- 1971, e conforme discrimi-
nação na Estrutura Programática de
Plano Anual de Trabalho para o exer-
cício de 1975, 3. 0 — Liberação, Movi-:
mentação e Aplicação de Recursos —
A liberação e a aplicação dos recursos
Previstos ta cláusula la guardarão
inteira conformidade com o Plano do
Trabalho e respectivas alterações, que,
apresentados pelo Convenente, foram
prévia e expressamente aprovados pela
SUDENE, constituindo após tal apro-
vação, parte integrante deste convênio
incaapenclente de transcrição. Pará-
grato primeiro — A liberação dos re-
cursos far-se-á Mediante crédito Mera
to pela SUDENE cria agência do Bana
co do Nordeste do Brasil S. A., em
conta especial a ser movimentada pela
Convenente. Parágrafo segundo
Obriga-se o(a) •Convenente a manter
os recursos depositados no Banco de
lia"c:rxdesee do Brasil S.A., enquanto não
aplicá-los nos fins a que se destinam.
n

istindo agência do referido Ban-
co no Município onde devam ser mu-
vimentados, os- recursos ezzão depesi.
lados no Banco do Brasil S.A., ou; na
sua falta, em outro estabelecimento
de crédito oficial federal. 4: 4 — Co&

Convênio que entre si celebram a Su-
perintendência do Desenvolvimento
do Nordeste e a Universidade Fe-
deMt Rural de Pernambuco, para
execução de Uns Programa de Trai-



218 Terça-feira 1	 s)DIÁR/0 OFICIAL (Seção . — Parte 11)	 Julho- de 1975
trole tia Execução do Convênio — O
4,A) Convenente obriga-se a suometee
• ap-savaçao da baia/ideais, ate o 4.°
uias uni do mas subsequente àquele
a que correspondam, relatórios men-
Sais, em 2 (duas) vias, sobre a exe-
cuçao aos serviços previstos no Piano
de Seraoallso, devendo tais relatórios
conter uma parte destinada ao ecoas-
pannamento na execução aisica e ou-
tra ao acompanhamento na execuçao
linanceira. Parágrafo primeiro — Os
reiatorios previstos nesta cláusula
guardarão inteira conformidade com
modelo aprovado pela SUDENE e en-
tregues ao (a) Convenente pelo orgao
encarregado dá fiscalização recnica do
convênio. Parágrafo segundo — O (A)
Convenente fornecerá todos os ele-
mentos e propiciará todos -os meios ao
seu alcance a fim de que a SuDENE,
atrases ae seus oro" competentes e
especiaimente o Departamento de Re-
cineos Humanos, possa exercer, em re-
lação às atividades de enecuçao oeste
convênio, a fiscalização tecnica ma-
titaida na legisiaçao pertinente. ea-
rágralo terceiro — A aprovaçao, peia
tabaseaati, de cada reiatoeio mensat
exe.cuçao, lar-se-a mediante relatório
técnico cie aciarnpannamento, elabora-
do peio orga.o responsavei paia risca-
lizaçao prevista no paragram anterior.
Parag.aro quarto — Ooriga-s.e o (a)
Convenente, a sua custa, a refazer os
serviços ou efetuar a regularização
contabil dos recursos, na _forma e pra-
zo fixados pela SUDENE, na hipótese
cie ser constatada qualquer irreguiari-
-uaae lima, técnica ou xinanceara, 5..
— octuaQ •fecnico — Aços aprovaçao
de todos os relatórios mensais ame-
sentados pelota) Convene.nte, o órgao
responsavei pela fiscalização a que se
meias o paragro-lo 2.° na cláusula 4..
emitira o muno teenico comprobatório
na total execução do programa em
condiçOes tecnices satisfatórias e em
conzoaancia com o Plano de Trabalha
previsto na clausula — Parágrafo
untes — O laudo técnico de que trata
esta cláusula só terá validaae após
sua ap-ovaçao pelo Diretor do Depar-
tamento de Recursos Humanos. a. —
Equipamentos e Materiais Permanen-
tes — Os equipamentos e materiais
permanentes adquiridos pelo(a) Oca-
vertente com recursos deste convênio
Gera° de propriedade da SUDENE e
permanecerão na posse daquele(a) ate
o final da vigência deste aromo, quan-
do então serão devolvidos à SUDENE,
devendo os documentos hábeis relati-
vos à compra dós refe.rldos bens in-
dicar expsessarnente que o (a) adqui-
rente é a SUDENE. Parágrafo pri-
meiro — O (A) Convenente, promo-
vera junto ao órgão competente e em
nome da SUDENE dentro do prazo de
trinta (30) dias contados da data da
emissão do titulo aquisitivo, o registro,
inscrição, matrícula ou licenciamen-
to dos bens adquiridos em decorrência
deste convênio e que estejam sujeitos
à essas formalidades, remetendo, pos-
teriormente, a documentação compro-
bateria ao Departamento cie Recursos
Humanos juntamente com o relatório
mensal de execução imediatamente
subseqüente à data de conclusão da-
queles atos. Parágrafo segundo — Os
bens poderão contudo, permanecer até
o fim de suas vidas úteis na posse do
(a) Convenente, caso este(a), através
de relatório mensal de execução, o so-
licite- e a SUDENE conceda autoriza-
ção nesse sentido. Parágrafo terceiro
— Terminado o período de vida útil
dos bens o(a) Convenente poderá alie-
ná-los mediante licitação, nos termos
da legislação federal vigente devendo,
entá'o, recolher o produto da venda
dos bens a Tesouraria da SUDENE,
no prazo de 15 (quinze) dias a contar
da data da alienação. — Sanções
Administrativas e Judiciais --- O (A)
Convenente deverá devolver imelata-
mente à SUDENE os recursos corres-
pondentes aos serviços cuja execução
estiver pendente de comprovação
quando: a) deixai de apresentar, den-
tro do prazo, o último relatório men-

keferente à execução dos serviços

previstos no Plano de Trabalho; b) entendimento direto entre as partes. tado no Departamento de Recursos
deixar de refazer os serviços ou efe- 13. a — Vigência — O presente convê- Humanos da SUDENE, lavrasse em 1-1
tuas a regularização contábil, na hi- Mo entra em vigor na data de sua vro próprio o presente instrumento,'
pótese prevista no parágrafo 4.° da assinatura e vigorará até o dia 30 de que, depois de lido, conferido e acha-
cláusula V. Parágrafo primeiro — agosto de 1975, podendo ser prorroga- do conforme, vai assinado pelas par-
Rese-rvaese, ainda, a SUDENE o dl- do tal prazo, independente de termo
reito de suspender a liberação, que aditivo, desde que solicitado pelo (a) tes e testemunhas abaixo indicadas.restar, dos recursos comprometidos — Recife, 4 de junho de 1975. —,

Dr. José uns Albuquerque. — Profa.por força deste convênio, nos seguintes aaao
Convenente e expressamente autora-

Ca,s0S: a) quando o (a) Convenente	
pela SUDENE.. E, por estarem

assim acordes, mandaram que eu, Eli-não entregar, dentro do prazo
rir "comut" da cláusula quarta, o me-previst'. ° sabeth Maria de Oliveira Assunção, lo-

Humberto Carneiro.

(Ofício na 118-75)

EDITAIS E AVISOS

MINISTÉRIO
DA

EDUCAC'ÁO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO ;AO DE JANEIRO

Concurso para Professor Adjunto da
Departamento de Ecologia do Ins-
tituto de Biologia.

Documentação e Propostas: Serão
recebidas no dia 16 de julho de 1975,
das 15:30 às 16:00 hoas, no andar
térreo cio Edifício Bane-o- Central do
Brasil — II, Quadra 1I, lotes 8-11,
Setor Comercial Sul, tuia Brasília
(DF).

Cópia do Edital: Poderá ser obti-
da com o Sr. Secretário-Executivo
da Comissão Permanente de 7.ácita-
ções, no seguinte endereço:

— Edifício Banco Central do Bra-
sil— II, sobreloja — Quadra 11, Lotes
8-11, Setor Comercial Sul, em Bra-
sília (DF).

Inf armações: Diariamente, das
15:00 às 17:00 horas, no local indi-
cado para obtenção da Cópia do Edi-
tal.

Brasília, 27 de junho de 1975. —
A Comissão Permanente de Licita-
ções.

MINISTÉRIO
DA

"FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento do Patrimônio
COMUNICADO DEMAP N.° 23

O Banco Central do Brasil comu-
nica que fará realizar a Tomada de
Preços nd '75-16, cujo Edital assim
ao resume:

INSTITUTO DE BIOLOGIA

EDITAL N.° 8-75

de efetivo exercício em 11. de dezem-
bro de 1974.

2) O prazo para inanição será de
90 (noventa) dias, a partir da pu-
blicação do presente Edital, no Bo-
letim da UFRJ.

3) A aceitação da inscrição depen-
derá de Parecer da Congregação des-
te Instituto, ouvido o Departamento
respectivo acerca da pertinência do
diploma e titulo do candidato à, área
de- conhecimentos, compreendida no
Departamento.

4) No ato da Inscrição, os candida-
tos deverão apresentar a seguinte do-
cumentação:
. a) prova de que o candidato satis-
faz ao que se acha especificado no
Item 1';

b) declaração específica/ide o De-
partamento para o qual se candida-
ta;

c) memorial contendo relação de
seus títulos e trabalhos, acompanha-
do de comentário que permita ajui-
zar da significação a eles atribuída
pelo próprio candidato. O memorial
deve ser apresentado em 5 (cinco)
vias, juntamente com 1 (um) exem-
plar dos originais ou cópias autenti-
cadas dos docunsentos e trabalhos ne-
le referidos;

d) comprovante do pagamento da
taxa de inscrição, no valor de Cr$,
285,00 (duzentos e oitenta e cinco
cruzeiros).

O requerimento de in.sciação será
entregue na Secretaira deste Insti-
tuto, acompanhado de todos os cio-
cumentos exigidos, sendo vedada a
inscrição condicionai.

II — Das Vagas
5) O presente Concurso será reall.;'

zado para Preenchimento de uma
vaga exiStente no Departamento de
Ecologia.

III — 6) O Concurso para Profes-
sor Adjunto constará de apreciação
dos títulos dos candidatos.

7) Na apreciação das categorias de
título será observada a escala de va-
lores ponderados estabelecida pelo
Conselho de Coordenação do Centro
de Ciências Matemáticas e da Natu-
reza, nos tentos da resolução trans-
crita a seguir, que aprovou o Regu-
lamento do Curso de Titules:

Regulamento do Concurso
de Ti tui0s

'7.1) No julgamento des titules noS
concursos para Professor Assistente,
Professor Adjunto e Professor Titu-
lar, serão atribuídas pelos examina-
dores notas de O (zero) a 10 (dez)
aos titules em cada urna das -seguin-
tes categorias:

a) Titules Acadêmicos — compre-
endendo diplomas de graduação, es-
pecialização, extensão, mestrado, dou-
torado. livre docência, aprovaçao em
concurso público para o naagistério
e outros títulos pertinentes á ativida-
de didática e de pesquisa, inclusive
prêmios à, atividade inteletual e dig-
nidades acadêmicas honorificas.

Nessa -categoria os examinadores --
deverão atribuir nota pela mais • alta;

latório mensal de execução ou deixai
de anexar a este, quando for o caso
a documentação indicada no parágrafo
1. da cláusula "V"; 13) quando o (a)
Convenente não refizer os serviços ou
não efetuar a regularização contábil,
na hipótese prevista no parágrafo 4.°
da cláusula 4. 4, nem devolver à 	
SUDENE os recursos correspondentes
aos serviços rejeitados ou às despesas
impugnadas. Parágrafo segundo — A
devolução e a suspensão de liberação

-de recursos, previstas nesta cláusula,
Ter-se-ão sern psejanzo de outras san-
ções que a SUDENE decida, conforme
o caso, adotar, inclusive a rescisão
desta a-vença. Parágrafo terceiro —
A SUDENE poderá, ainda, quando ne-
cessário, utilizar os meios judiciais
cabíveis, a fira de compelir o (a) Con-
venente ao cumprimento da obrigação
ou à reparação do dano. 8. 4 — Contra-
toçc-to com terceiros — O (A) Conve- Objeto: Aquisição de zaga:nas de
nente poderá contratar com terceiros escrever manuais e elétricas.
a execução de serviços relativos ao
programa objeto deste convênio. Não
haverá, contudo, entre a empresa con-
tratada e a SUDENE- vinculo jurídico
de qualquer natureza, permanecendo,
portanto, o (a) Convenente como úni-
co(a) responsável perante a SUDENE
por todas as obrigações assumidas
através deste convênio. Parágrafo
único — Nos contratos a que se refe-
re o "caput" desta cláusula, o (a)
Convenente incluirá, como condição
suspensiva, estipulação segundo a qual
o contrato só _entrará em vigor após
aprovação pelo Departamento de Re-
cursos Humanos de seus elementos e
especificações técnicas. 9.. — Outras
responsabilidades cio Convenente — O
(A) Convenente será direta e exclu-
sivamente responsável por qualquer
dano causado a terceiro, na execução
deste convênio. Parágrafo único — O
pessoal que o (a) Convenente utilizar
na execução deste convênio, ser-lhe-á
diretamente snbordinado ou vinculado,
não tendo com a SUDENE relação ju-
rídica de qualquer natureza. 10. , —
Documentação relativa ao Convênio —
Sem prejuízo do disposto nas cláu-
sulas anteriores e observadas as nor-
mas legais e regulamentares peatinen-
tes bem como as instruções especificas
baixadas pela SUDENE, deverá o (a)
Convenente organizar toda a do-
cumentação coriespondente aos -atos
de execução do convênio e mantê-ia
em arquivo até 5 (cinco) anos após a
emissão do laudo técnico previsto na
cláusula 5.'. Parágrafo único — Du-
rante o prazo previsto no "caput"
desta cláusula, ficará o (a) Convenen-
te, sujeito à fiscalização da SUDENE,
a ser exercida inclusive através de
procedimentos de auditoria, e respon-
derá por qualquer irregularidade que De ordem do Senhor Diretor do
houver praticado na execução do co-n- Instituto de Biologia da Universicla-
vênia, ainda que a ocorrência tenha de Federal do Rio de Janeiro, Proles-
sido constatada em época posterior à sora Daisy Neves Falcão Conceição,
emissão do laudo técnico. 11.. 	 Mo- torno público que se acham abertas,
dificação-Rescisão — O presente cor- nesta Secretaria, durante 90 (novei
vênio poderá ser modificado através ta) dias, contados a partir da data
-de termo aditivo ou rescindido, auto- da publicação deste Edital, as inseri-
maticamente, por inadimplemento de pões para o Concurso para provimen-
qualquer de suas cláusulas ou condi- to, por acesso, do cargo de Professor
ções. Parágrafo único — No caso de Adjunto, a fim, de ser preenchida uma
rescisão, o (a) Convenente deverá vaga existente no Departamento de
apresentar, no prazo de 60 (sessenta) Ecologia deste Instituto, na forma
dias, contado a partir da data da res- do disposto na Resolução ne 5-74,
cisão, relatório técnico circunstanciado do Conselho Universitáeia.
sobre as atividades executadas, rola-	 I — Da Insca•teüacionando-as com as etapas do Plano
de Trabalho a que correspondam. 12." 1) A inscrição no Concurso para
— Foro — E' competente o foro da Professor Adjunto será aberta a gra-
Justiça Federal, Seção Judiciária do doados em curso superior que desem-
Estado de Pernambuco, para dirimir penhora a função de Professor Assis-
qualquer dúvida ou questão oriunda tente do QUP, portadores do titulo
deste convênio, que não posea ser ao- de Doutor ou de 'Docente livre eu
lucionacla, administrativamente pui'- que tiverem compl etado 3 (três) afias

~.2,KOMME aCconeattr,...., M.........sranem,recnillp(~017
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titulação da Candidato antes que Pe-
la quantidade de títulos apresentados.
A vinculação mais estreita de inn ti-
tulo à área de conhecimento em que
se realiza o concurso deverá ser mais
valorizada que uma afinidade lon-
gingue'.

b) Atividade Didática — compre-
endendo aulas preferentemente no
nível superior, em graduação e pás
graduação. O que se afere, nesta ca-
tegoria é a efetiva atividade didática,
e nãa o número de anos de serviço.

Na. avaliação de atividade didática
devem ser valorizados na qualidade
do ensino ministrado, o interesse do
candidato pela atividade didática, na

'versatilidade demonstrada no ensino
de diferentes disciplinas bem como
a pertinência das disciplinas lio-
nadas à área de conhecimento em
questão. A comissão poderá buscar
informação quanto ao conceito de
que goza o candidato tomo professor
ei,tre seus colegas ou nas instituições
onde exerça suas atividades. E" fa-
cultado ao candidato apresentar no-
mes de doáentes que 1)0de/1PM ser-
vir de referência. Nesta . categoria O
conceito desfrutado pela instituição
onde as atividades didáticas forem
exercidss deverá ser levado em con-
sideração.

Trabalhes publicados — com-
preendendo trabalhes de pesquisas
publicados em periódicos especializa-
dos, comunicações, artigos especiali-
zados em periódicos em geral, Mono-
grafias, livros e trabalhos didáticos
de edição comercial ou restrita.

que tenham alcançado nos meios di-
dáticos ou cientifica.

d) Realizações Profissionais — com-
preendendo todas as atividades uni-
versitárias ou extra-universitárias,
que representem urna informação
quanto a qualificiçãaa da canto
ou quanto ao conceito de que ele ga
za no meio profissional a que perten-
ce. Em especial, entre as atividades
profissionais universitárias citam-see
atividades de coordenação, adminis-
tração e planejamento, vamo coorde-
nações de disciplinas e cursos, chefia.
de Departamentos, direção de Uni-
dades, cargos de administração carac-
terísticos de docentes na estrutura
média e superior da Universidade,
participação em comissões e conse-
lhos, participação em bancas exami-
nadoras de concurso de magistério,

Categoria	 Assistente

10

7.3) A nota final, de cada exarai-
de

de mestrado, de doutorado, de livre
docência, orientação cie teses ou de
bolsistas, coordenação de programas
de pesquisa, etc. Entre as atividades
profissionais extra-universitárias ci-
tam-se: organização de cursos supe-
riores, etc., considerando-se, quando
for o caso, a afinidade com a área
de conhecimento para a qual se faz
o concurso,

Nesta categoria os titules deverão
ser valorizados tanto considerando a
titulação mais alta quanto conside-
rando sua quantidade que evidencie,
no caso, maior exneriência ru melhor
conceito do candidato no meio pro-
fissional.

7.2) As notas atribuídas pelos exa-
minadores serão ponderadas pelos se-
guintes pesos:

111 
	

Adjunto	 Titular

2

2

3

3

	

1

	
2
4

2

2

10
	

10

IV — Do Julgamento

8) O julgamento do concurso será
feito por Comissão Julgadora, cons-
tituida de acordo com o artigo 129,

item 2, do Regimento Geral da UM,
e com o artigo 76, alínea "a" da Ree •
gimento do Instituto de 3iologia.

9) O julgamento do concurso obede4
cera ao disposto nos artigos 135 e 150
do Regimento Geral da UFRJ e nas
artigos 83 a 96 do Regimento do Ins-
tituto de Biologia. — Profa. Daisy
M. Falcão Conceição.

Ofício na 7.308-75

BANCO DO BRASIL S. Ao

CARTEIRA DE COMÉRCIO
EXTERIOR

COMUNICADO N.° 512
A Carteira de Comércio Exterior

do Banco do Brasil S. A. torna pá-
blica a formação do Comitê de Ex-
portação de Carnes e Derivados, sob
sua direta coordenação, que será in-
tegrado por órgãos governamentais e
entidades representativas das ciassem
empresariais.

2. O Comitê terá por objetivo:
— o estreitamento das relações en-

tre os diversos setores;
— assessorar o Governo na adoção

das medidas que se fizerem necessá-
rias;

— o exame integrado da situação
dos •mercados; e

— a tomada de decisões conjuga-
das, em relação aos problemas de
comercialização do setor.

Rio de J'aneiro. RJ, 20 de junho de
1975. — Fernando de Souza Cfliv.lires
— Diretor Substituto. — Raul Fer-
nandes Carneiro Filho — Chefe do
DepIrtamento-Geral de Exportaerve.

A........ ........

(3

4
2
2
2

Nessa categoria serão valorizados os nador, será a média ponderada
trabalhos de Mordo. com sua quali-
dade intrínseca, com a repercussão. suas notas.

ARQUIVOS
Do

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Repositório de doutrina. decisões administrativas, pareceres.

acórdãos do Supremo Tribunal Federal, elaboração legislativa e
legislação. Publicação trimestral.
CILTIMO NúMERO PUBLICADO	 toutubro-gezembro/741

Preço Cr$ 15,00
Números atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional

tem o venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943, exceto os
us. 1, 2. 16, 70 a 98 e 101. já esgotados.

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves,
Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3 9 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
Na sede do D.1.14.1
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'LAÇA° FEDE kAL

	mumonewoomm.enaemee.,...2+-6---	

/NUMÉRICO

Com indicaçãO rcla Cian: 'c.ta publicscád
- no "Diário Oficial" ,e Ao, Volume da

c., 'Coleção dás Leia'

JALPAITÉTICO-RE-ETSSTVO

P-04 .,9gt. Afá.btica dos assentos

LEGISLAÇÃO RrvoGAM
Diplomas legais ou seus dispositivos expr-e-s;,
samente alterados, revogados, derrogados',
declarados nulos, caducos, sem efeito ou
insubsistentes pela legislação publicada ri9
eao a sue se refere o volume.,

1967
•DIVULGAÇÃO N.' T.0:12

PREÇO: Cr$ 8,.0_0

1.969

DIVULGAÇÃO N. 1. 19

PREÇO: Cd 25,00

1971
DIVULGAÇÃO N.' T.zu

PREÇO: Cr 490

1968
DIVULGAÇÃO N. 1..152

PREÇO: Cr$ 20,00

• 1970
DIVULGAÇÃO N.* 1`.202

PREÇO:- Cr$ 20,00

1972
DIVULGAÇÃO N.' 1 225

PREÇO; Cd 35,00

VENDA

Na Cidade do Rio de janeiro

Posto 'de Venda — Sedes Av k Rodrigues Alves, 11

- Posto- de Venda h Ministério da Fazenda

Posto 'de Vem:dell: Palácio da Justiça, 39 pavimento....
Corredor D	 Sala 311

VAteade-se- jt pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

fie sede do D.I.na

r,,

ERKO, DESTE EXEMPLAR: ,Ç1r$ 1,00


